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JMTROVUÇÃO 
1962. Dois de abril. João Pedro Teixeira, líder cam-
ponês, presidente da Liga Camponesa de Sapé1, na Paraíba, 
presbiteriano, analfabeto e pai de onze filhos, morre fuzila-
do a caminho de Sapé, na estrada do Café do Vento, numa to-
caia previamente anunciada pelos latifundiários do Grupo da 
Várzea. 
1983. Doze de agosto. Margarida Maria Alves, líder 
camponesa, presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Alagoa Grande, a poucos quilômetros de Sapé, morre com um ti-
ro no rosto, à porta de sua casa e diante do filho menor, em 
crime aparentemente planejado e executado pelos latifundiários 
do Grupo da Várzea2. 
1985. Nestes vinte e um anos que separam o duplo tru-
cidamento, vários assassinatos foram cometidos, todos com a 
*Na recuperaçao histórica das Ligas Camponesas paraibanas nao se 
distingue camponeses e trabalhadores rurais, no sentido de que 
constituíam classes diferentes com interesses diversificados. 
Quase a totalidade da força de trabalho da região de Sapé era 
composta de um campesinato com acesso ã terra até o final da 
década de 1950. A Liga Camponesa de Sapé não pode ser entendi-
da sem uma observação das condições locais. Ali o latifúndio 
paraibano encontrou-se com as atividades agrícolas diversifica-
das do agreste. 
20s termos campon&A e úiÂÚ.^undÃMAÃ.0 usados no trabalho . refletem 
as imagens que as classes em conflito faziam de si próprias. 
Trata-se da recuperação da identidade local com vocábulos que 
denotavam categorias políticas. 
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garantia prévia da impunidade e tendo por vítimas camponeses, 
líderes sindicais, advogados dos trabalhadores rurais e pes-
soas comprometidas com os direitos humanos no Nordeste. 
0 que pretendia João Pedro Teixeira, em 1962? O que 
pretendiam Pedro Fazendeiro e Nego Fuba, líderes camponeses 
desaparecidos em 7 de setembro de 1964, depois de libertados 
do 159 Regimento de Infantaria aquartelado na capital paraiba-
na? 0 que pretendia Margarida Alves, em 1983? O que preten-
diam tantos outros homens e mulheres do campo assassinados ou 
desaparecidos, senão terra para plantar e alguma dignidade pa-
ra sua existência? 
João Pedro Teixeira, no início de sua luta política, a-
limentava a aspiração elementar de estender a legislação tra-
balhista ao homem do campo. Ouvindo sua mulher Elizabete,se-
mi-analfabeta, 1er os jornais da capital, passou a se empe-
nhar pela concessão da carteira profissional e, conseqüente-
mente, pelo reconhecimento da lei do salário mínimo, do des-
« 
canso semanal remunerado, do direito de férias e previdência 
social. 
Configurada a inércia dos sindicatos rurais3 , passou a 
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Ate o final da década de 1950, o Ministro do Trabalho so reco-
nheceu cinco Sindicatos rurais em todo o Brasil, mas nenhum de-
les na área de maior tensão social, que é o Nordeste. 0 Estado 
populista contemporizava com os latifundiários na medida em que 
permitia organizações patronais similares, constituídas por u-
sineiros e fornecedores de cana-de-açúcar. 0 pacto social eri-
gido como fórmula eficaz para neutralizar a luta de classes de-
pendia do diálogo entre empregados e empregadores do campo ou 
da cidade, mas se tornou inexeqUível pela ausência de sindica-
tos camponeses regulamentados. Na verdade o diálogo estabele-
ceria os parâmetros do que era economicamente viável, mas dian-
te de sua impossibilidade pelos meios jurídicos, restou o con-
fronto quase sempre sangrento e capaz de comprometer a paz so-
cial. A desigualdade de tratamento legal decorria menos da bu-
rocrática resistencia oficial, do que da prepotência dos empre-
gadores descrentes do diálogo e amparados pelo aparelho repres-
sivo do Estado e pelo seu corpo de vigias paramilitares. 
3 
batalhar pela criação das Ligas Camponesas na Paraíba que im-
plicava a organização do campesinato, capaz de exterminar as 
formas de sujeição ao proprietário rural e garantir o direi-
to ã terra: de nela nascer, plantar, viver e morrer. O que 
Pedro Fazendeiro e Nego Fuba queriam, em 1964, era a reforma 
agrária, a queda do latifúndio, trabalho, comida, escola e 
saúde para os homens do campo. Nessa luta, de caráter e prá-
xis nitidamente políticos, engajou-se Margarida Maria Alves, 
inconformada com o não cumprimento do Estatuto da Terra e do 
Estatuto do Trabalhador Rural, de metas bem definidas. 
0 trucidamento de Margarida Alves, de João Pedro Tei-
xeira e tantos outros está inserido num contexto político-so-
cial, de luta e reivindicação, a que se opuseram os interesses 
do latifúndio e das multinacionais instaladas no Brasil desde 
1950, seguindo-se as perseguições aos camponeses, a expropria-
ção, a expulsão, a prisão, as maquinações facciosas, a ação 
violenta e traiçoeira do "Sindicato da Morte"4, mantido, na 
Paraíba, segundo a tradição oral, pelos elementos dos grupos 
Velozo Borges e Ribeiro Coutinho, com a conivência e apoio 
concreto das autoridades governamentais. 
A pobreza na Paraíba é problema estrutural. Na verda-
de não deriva da inclemência das secas, como se quer fazer 
crer â opinião pública nacional. A miséria, o desemprego, a 
fome, ,a doença, o analfabetismo e o alto índice de mortalida-
de infantil são produtos de situações sociais, políticas e e-
conômicas. 
Se, em 1964, ainda se faziam recentes e profundas as 
k 0 NORTE. João Pessoa, 10 de abril de 1962. 
marcas do coronelismo no Nordeste, o autoritarismo foi forta-
lecido com o golpe de Estado que permitiu aos latifundiários, 
o controle politico de todos os níveis de decisão e de inter-
venção, passando pelos governadores e pela SUDENE, contando 
com ministros e rede de cabos eleitorais e pistoleiros. 
0 mandonismo político, desconsidera as camadas mais 
desfavorecidas da população. Nele as preocupações das clas-
ses dirigentes centram-se em função dos interesses do merca-
do, do lucro e do poder hegemônico. 
A estrutura agrária, concentradora de terra, poder e 
renda, torna inviável a categoria histórica dos camponeses, 
como elemento dinamizador do processo histórico, além de man-
ter sobre eles constante ameaça da violência e morte. Daí a 
razão do "Sindicato da Morte", instituído, segundo a opinião 
publica e os Anais da Justiça, pelos grandes latifundiários 
para pôr fim a vida de João Pedro, de Margarida Alves e tan-
tos outros, como se, eliminando-os do cenário existencial, 
fosse-lhes possível anular em cada camponês a consciência de 
sua revolta, agravada pelo depreparo político das elites di-
rigentes. 0 que os latifundiários parecem ignorar é que a 
cada João, a cada Maria, a cada Severino, mortos na luta pela 
justiça social, seguem-se outros tantos líderes dispostos a 
tudo enfrentar pela defesa da terra, aspiração de todos. 
No Brasil, ainda não foi feita reforma agrária, neces-
sária ao desenvolvimento nacional e capaz de subordinar, ao 
direito maior de uso comum da terra, o direito menor ã pro-
priedade privada. Ao contrário, o sistema latifundiário, o-
riginado no período colonial, está se expandindo cada vez mais 
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no país, ampliando seu poder político e de influência. Decor-
rente de sua expansão e dos investimentos estrangeiros mobi-
lizados nos espaços brasileiros, está se desenvolvendo no cam-
po o modo de produção capitalista, ao qual se segue a prole-
tarização da massa camponesa. 
0 autor, de infância vivida na Paraíba, convivendo na 
distância de seus poucos anos com a luta, a saga e a morte dos 
camponeses de Sapé e região contra as oligarquias rurais, en-
tende que esta Dissertação de Mestrado trata da História So-
cial de lima categoria política até então excluída do conjunto 
da sociedade — os camponeses. 
Trata-se de analisar a conjuntura nacional cujas ten-
sões chegavam ao auge no Nordeste. Setores de influência pre-
dominantes na sociedade, a começar por segmentos da Igreja, 
engajavam-se na luta pela reforma agrária, ao lado de inte-
lectuais, estudantes e políticos, tornando o confronto com os 
grandes proprietários de terras verdadeiramente irreconciliá-
vel. 
Se, de um lado, cresciam as Ligas Camponesas arregimen-
tadas por intelectuais, estudantes e trabalhadores rurais, de 
outro prosperavam as organizações dos proprietários de terras. 
Nascia, portanto, um conflito de interesse situado basicamen-
te em torno da integridade do patrimônio: o latifúndio de o-
rigem sesmeira. 
Em tal contexto, busca-se reconstituir historicamente 
o papel das Ligas Camponesas e do Campesinato da Paraíba na 
década de 1960, diante dos conflitos sociais que levantaram o 
Nordeste e contribuíram para desestabilizar o regime populis-
ta. Pretende-se determinar, diante do conflito, qual a pos-
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tura do Governo da Paraíba e dos seus representantes, eleitos 
pelo voto popular, para o enfrentamento da questão agrária e 
verificar se tal postura amorteceu ou estimulou os confrontos 
ocorridos na Zona da Mata paraibana. Nessa linha de refle-
xão, questiona-se a proposta de reforma agrária elaborada pe-
la vanguarda da classe dirigente não sectária. 
Colocam-se, também, como perspectiva de estudo, as for-
mas de organização interna da Liga Camponesa de Sapé. 
0 trabalho fundamenta-se no relato, feito pela impren-
sa, das violências cometidas contra o camponês na Paraíba, no 
período de 1960 a 1964, no estudo da literatura pertinente,no 
exame dos dados fornecidos por diferentes instituições, nas 
entrevistas e depoimentos de políticos e camponeses envolvidos 
na luta. 
A pesquisa do material impresso foi abrangente, mas 
não esgota todos os aspectos da questão agrária paraibana. Des-
tacam-se apenas os pontos mais relevantes da luta do campesi-
nato naquele Estado do Nordeste. 
0 período em estudo justifica-se pelo acirramento dos 
conflitos. Entretanto, a baliza cronológica que dá origem a 
esta introdução explica-se pela reprodução das desigualdades 
sociais. A morte de Margarida Alves configura a permanência 
dessa estrutura de violência e impunidade que atinge os nos-
sos dias. 
Utiliza-se como eixo de análise o materialismo histó-
rico, que permite reconstituir e reproduzir a trama das lutas 
camponesas provocadas pelo desenvolvimento das forças produ-
tivas no campo paraibano. 
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Três estudos tangenciaram o tema5. Na contribuição às 
pesquisas já realizadas, tem-se como meta uma reinterpretação 
e busca de novas fontes. 
A natureza da presente dissertação e seus objetivos não 
lhe conferem intenções meramente acadêmicas e nem é proposta 
investigação definitiva e acabada. Não se tem qualquer, pre-
tenção de esgotar o assunto, nem de colocar em pauta todas as 
variáveis da questão em estudo. Esses motivos justificam,por 
si, a ausência de amostras probabilisticas, de análises teó-
ricas aprofundadas e de representatividade estatística das 
informações. 
5AUED, Bernadete W. A vitÕhÁjO. dos vencidas. PantLdo Comunista 
BtuxsileÁJw - PCB e L¿gas, Camponesas - 1955-64. Dissertação 
de Mestrado em Sociologia. Centro de Humanidade da Univer-
sidade Federal da Paraíba. Campus de Campina Grande, dez./ 
1981. 201p. 
PAIVA, Vanilda. PzdagogÁjx e tuuta S O C J J O J L no campo pan.aiba.no. 
Educaçao i Soclzdadz. São Paulo, Cortez Editora, 1984. 
COUTINHO, Eduardo. •• Um cabfia maAcado pcUia mohAtlh.. . Festival 
Internacional do Cinema. Rio de Janeiro, 24 nov./84. 
METOVO LOGT A 
O estudo das Ligas Camponesas paraibanas é marco na 
História Regional Nordestina, colocando como opção metodoló-
gica a problemática estrutural da questão agrária. 
Fundamenta-se o presente estudo na corrente de inter-
pretação materialista da história, na medida em que o modo de 
produção implantado pela agroindústria açucareira na Várzea 
do Paraíba comportou duas componentes fundamentais de análi-
se: as forças produtivas entendidas como força de trabalho do 
campesinato adicionada aos meios de produção e às relações de 
produção. Estas, em última instância, determinam o processo 
produtivo, a começar pelo monopólio da propriedade fundiária, • 
estabelecendo a classe que dispõe dos meios de produção e de-
terminando a apropriação de parte dos resultados do trabalho 
do campesinato. 
Neste contexto, o grau de desenvolvimento capitalista 
da agricultura paraibana não se compatibilizou com as relações 
de produção no campo. Em outras palavras, as forças produti-
vas evoluíam, enquanto as relações de produção corresponden-
tes se mantinham estáticas, aprofundando a contradição de 
classe entre camponeses e latifundiários. Estes, detentores 
do monopólio da terra, tinham estabelecido previamente o es-
tatuto jurídico e a organização política que lhes asseguravam 
a manutenção de seus privilégios. 
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O fenômeno político das Ligas Camponesas foi procura-
do nas profundas divisões da sociedade paraibana definida por 
relações de produção específicas. 
Procurou-se na literatura dos movimentos e das lutas 
sociais agrárias os fundamentos teóricos para definição da 
problemática e determinação do papel político do campesinato 
dentro do contexto da economia capitalista. 
Delineou-se aí o centro da questão teórica do trabalho, 
estruturada na concepção de classe do campesinato, transfor-
mando-se o processo histórico de sua emergência em objeto pre-
ponderante do estudo. 
A especificidade do movimento camponês paraibano não 
implicou em seu isolamento dentro da história da moderna pro-
priedade fundiária no Brasil, mas decorreu da própria comple-
xidade da questão agrária brasileira. 
Não se deve confundir os interesses do campesinato en-
quanto classe com os móveis concretos que explicam as ações 
individuais das lideranças rurais e urbanas do movimento. 
Essa: reconstrução sõ se tornou possível pela localiza-
ção de fontes fidedignas e a possibilidade de encontro com 
participantes sobrevivos abrindo-se diálogos esclarecedores. 
Oò Zò pzciaZtòtaA zm kiòtÓfiia òo etat afi-
Uic am cko cafi-òz com duaò d¿{,¿cu¿dadz6 
opoòtaò: diòpzfi&afi-òz muito, pfio cufiando 
Zòtudafi todo o paòAado, numa pzfiòpzctt-
va dl kiòtÕfita gZobat, ou fizòtfitngifi-òz 
muito ph.0 cufiando Limitan. òzu zt>{,ofiço aqui-
Zo quz z quantifaicãvzt. £ a¿¿im ind-iò-
pznòãvzl ficattzafi um zò^ofiço dz fiz^tz-
xao òobfiz aò {¡ontzò objetivando pfizci-
òafi o que. z pfiaticãvzt. 1 
1DAUMARD, Adeline et alii. Hi¿tÓfi¿a òOCÁJXt do ftfia&ÁJL: teoria é 
metodologia. Curitiba, Ed. da Universidade Federal do Pa-
rani, 1984. 259p. p. 25. 
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Dentro dos limites do trabalho e do que foi praticável 
utilizou-se como pressupostos teóricos os conceitos de Estado, 
aparelhos ideológicos de Estado, de Althusser, os conceitos de 
hegemonia, dominação, política, bloco ideológico e papel dos 
intelectuais, de Gramsci, além dos conceitos clássicos do mar-
xismo encontrados em Lenine e no próprio Marx2. 
Para compreender o movimento camponês e suas conseqüên-
cias evitou-se perspectiva demasiado simplista, estabelecendo-
-se pontos de delimitação da problemática. 
- o crescimento regular do processo de organização do 
campesinato marcou a ruptura com os proprietários rurais; 
- a conseqüente expulsão do morador e expropriação do forei-
ro mudou as formas de utilização do solo na Várzea do Paraíba; 
- o sistema de usinas não só ampliou as dimensões das 
unidades produtivas, mas concretizou mudança radical nas rela-
ções entre o campesinato e o seu trabalho, provocando completa 
transformação,interna na estrutura produtiva do latifúndio; 
- a atividade produtiva do latifúndio desenvolveu-se em 
mercados mais amplos, destruindo o universo camponês, aprisio-
nado no âmbito do sítio e do roçado. 
Todas estas mudanças econômicas e sociais provocariam 
transformações que levariam ao rompimento da exclusão política 
do campesinato e a conseqüente deflagração da luta de classes. 
Uma vez estabelecida a conexão entre as relações eoonômicas e as 
formas políticas vigentes ficou claro o entendimento e a fundamentação do 
despertar, historicamente determinado, do campesinato paraibano . 
Nestes termos, acompanhou-se a analise Campesinato e Estado re-
sumida na tese Colonos e Poder. Ver COLNAGHI, Maria C. CoZonúò 
£ VodOJi. A luta pela terra no sudoeste do Paraná. Curitiba, 
Universidade Federal do Paraná, 1984. 234p. (Tese de Mestrado) 
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Atiquá-VOi, <¿ Fontzi 
A coleta e a critica das fontes é o primeiro passo pa-
ra se entender o processo histórico. Dentro desse critério a 
metodologia de investigação caracterizou-se pela interpretação 
da realidade histórica, dentro das coordenadas do tempo e do 
espaço. 
A procura da objetividade absoluta é uma utopia que 
não contribui para o progresso da ciência histórica. Esta, no 
entanto, para não cair na abstração requer parâmetros rígidos 
na seleção e organização dos fenómenos sociais. 
Sem isso a historicidade se diluiria e não seria pos-
sível escrever ou pensar a história. 
Na medida em que o agente da história identifica-se 
com as demais ciências sociais, o ecumenismo entre as pesqui-
sas torna-se necessário e valioso. Na verdade, a especifici-
dade da história ê que ela estuda o comportamento coletivo no 
tempo. 
0 tema escolhido é atual, mas tem contra si vinte anos 
de autoritarismo e silêncio, dificultando a localização da 
documentação primária e o receio de alguns informantes. 
O trabalho beneficiou-se dos métodos com que a Histó-
ria Social estuda suas questões, usando, inclusive, técnicas 
da pesquisa sociológica como elementos de sustentação teórica 
de análise. 
Evitou-se a aplicação de técnicas ainda em processo de 
experimentação, já que não levam em conta a complexidade do 
processo histórico. 0 computador pode ser de importância pa-
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ra o historiador, mas a interpretação continua sendo essen-
cial na construção da ciencia histórica. 
A composição do arquivo, organizado para a presente 
pesquisa, centrou-se em três partes: imprensa periódica, do-
cumentos oficiais e depoimentos de historia oral. 
Justifica-se estudar essas fontes de pesquisa no con-
texto da luta de classes polarizada entre camponeses e pro-
prietários de terra e analisou-se o fenômeno social dentro da 
configuração capitalista, que caracteriza as forças produti-
vas do Estado da Paraíba. 
Impftznòa. periodica 
A imprensa periódica local foi a base desta Disserta-
ção de Mestrado porque registrou e documentou o processo de 
organização do campesinato paraibano e a reação dos latifun-
diários . 
Fez-se criteriosa seleção do material coletado e as 
críticas necessárias a um trabalho científico, confrontándo-
l e o discurso da classe dirigente com as forças de vanguarda 
aliadas ao campesinato. 
Ao explorar os periódicos, como fontes históricas pri-
márias, adotou-se as técnicas do método histórico: verifica-
ção da origem e autenticidade das fontes (crítica externa), 
além da veracidade e da avaliação das informações (crítica 
interna) . 
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Efetuou-se confrontação das fontes relativas a cada 
assunto, para superar as divergências e as contradições. Cap-
tou-se as tendências políticas de cada periodo e o seu com-
portamento com as classes em luta. 
Analisou-se o conteúdo dos jornais numa ótica histõri-
co-social, que possibilitou avaliar as ideologias políticas 
do momento e as contradições das classes em luta. 
Caracterizou-se nos três periódicos da capital parai-
bana (A União, 0 Norte e o Correio da Paraíba) tendência go-
vernista. 
A União, órgão oficial do Palácio da Redenção manteve, 
atê meados de 196 2, contraditoriamente, linha editorial avan-
çada em relação ao movimento camponês. 
Explica-se isso pela posição de vanguarda de um grupo 
de jornalistas atuantes e da própria direção, que seria afas-
tada pelo rompimento em bloco entre o governo do Estado e as 
forças progressistas da Paraíba. Somente três jornais defen-
deram a causa camponesa: Liga, Novos Rumos e 0 Semanário, to-
dos de esquerda. A imprensa local publicava matérias pagas 
em defesa da legitimidade de organização do campesinato, como 
foi o caso da página Joffilista do Correio da Paraíba. A im-
prensa de centro, na época, era representada pelo Correio da 
Paraíba, cujo diretor Teotônio Neto estava ligado politica-
mente ao PSD. 
O Norte traduzia o pensamento da direita conservadora 
porque fazia parte dos Diários Associados dirigidos por Assis 
Chateaubriand. Ao nível nacional predominava a imprensa con-
servadora, a começar pelo Diário de Pernambuco, Jornal do Co-
mércio (Recife) e o Estado de São Paulo. 
u 
Fora da Paraíba trabalhou-se principalmente com o jor-
nal LIGA, editado no Rio de Janeiro pelo Conselho Nacional das 
Ligas Camponesas, com a finalidade de registrar ideologica-
mente o debate interno que focalizava a necessidade da cria-
ção de uma estrutura centralizada e democrática no movimento 
camponês capaz de viabilizar uma política uniforme, coordenar 
as ações de base e consolidar a vanguarda revolucionária,além 
de superar os pontos de confronto entre as diferentes tendên-
cias na organização do campesinato. 
0 jornal pregava a aprovação tática de teses programá-
ticas que reunificassem as posições das Ligas Camponesas3. 
Consultou-se a coleção do jornal LIGA microfilmada e 
publicada posteriormente pelo Centro Internacional de Docu-
mentación — CIDOC — nos cadernos n9 27, 1969, no México. 
A coleção abrange o período de outubro de 196 2 a abril 
de 1964. Consta de sumário, introdução, documentos reprodu-
zidos e índice onomástico, no total de 555 páginas xerpcadas 
e encadernadas pelo autor. 
As publicações de outras localidades são mais disper-
sas, não sendo objetos de levantamento exaustivo, salvo o 
jornal LIGA, porém, obedeceram critérios de seleção especial. 
Em outras palavras, foram procuradas na medida em que a im-
portância do acontecimento exigia divulgação nacional e in-
ternacional, como foi o caso do assassinato de João Pedro Tei-
xeira . 
Ordenou-se criteriosa e cronologicamente o material co-
letado, envolvendo o movimento camponês paraibano entre 196 0 
3AZEVEDO, Fernando Antonio. A6 L¿ga¿ Campo VHLÒ CU>. Rio de Janei-
ro, Paz e Terra, 1982. 145p. p. 102. 
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e 1964 . 
Como suporte de análise elaborou-se o arquivo em duas 
partes: arrolamento e seqüência cronológica dos fatos. 
A construção do arquivo contou com quinhentos envelo-
pes cujo conteúdo refere-se ao que foi publicado pela impren-
sa no período. 
Isso facilitou o manuseio das fontes, possibilitando 
localização rápida e eficiente do periódico, tanto pelas da-
tas, como pelos temas. 
As fontes da imprensa periódica foram pesquisadas na 
coleção do Instituto Histórico e Geográfico da Paraíba, na 
coleção do Museu Histórico Nacional no Rio de Janeiro, na co-
leção da Biblioteca Nacional, na coleção da Biblioteca da Câ-
mara de Deputados, na coleção particular do ex-deputado fede-
ral José Joffily e na coleção particular do ex-deputado esta-
dual Francisco de Assis Lemos. 
« 
Vontíò o 
Os discursos dos governantes publicados na imprensa 
foram submetidos â crítica interna, visando conhecer os obje-
tivos subjacentes manifestos nas mensagens. 
Os discursos, os relatórios e projetos foram encontra-
dos nos arquivos da Assembléia Legislativa da Paraíba e na 
Sinopse da Câmara de Deputados em Brasília. 
Entre as fontes oficiais: 
- O Vi.ãnÁ.0 do Congldòòo, publicação que apresenta na 
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íntegra os discursos, apartes, relatórios e mensagens das ses-
sões do Congresso Nacional. Divide-se em duas partes: Seção 
I, Câmara dos Deputados e Seção II, Senado Federal. 
- Anaiò, Viáfiloò e. Atai da Aiò e.mb¿(¿¿a Le.glòl ativa do 
Eòtado da PatiaZba. A maior parte desse material foi divulga-
do na imprensa local. Assim, os debates parlamentares foram 
preferencialmente acompanhados pela imprensa. 
- Livfioò de Atai do T/iib unaZ Rzgio na¿ E¿e.¿tofia¿ da Pa-
tialba. 
Fonte.6 de. Hli>tõn.ia Otial 
A técnica de história oral é hoje largamente aceita na 
pesquisa acadêmica na medida em que aproxima outras ciências 
sociais da História4. 
A especificidade das relações entre o indivíduo e a 
sociedade, a ideologia e à política, e a própria discussão da 
objetividade são problemas recorrentes que ampliam o debate 
da história social5. 
A história oral serviu de suporte âs fontes oficiais e 
â imprensa periódica. 
''CAMARGO, Aspãsia A. Os usos da Historia Oral e da Historia de 
Vida: trabalhando com Elites Políticas. Vadoi. Revlòta de. 
CÍÊNCMLÓ SOCJJXÁÁ . Instituto Universitário de Pesquisas do 
Rio de Janeiro, vol. 27, n9 1, 1984. p. 5-28. 
5B0RUSZENK0, Oksana. SEMÍNÓAÃ.0 de. HiitÕAla OtiaZ do CUAAO du 
Meitnado em HiitÕAia Social da Ü F P R . Curitiba, 1983. 
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A seleção dos informantes foi feita pelo criterio de 
engajamento das pessoas envolvidas no movimento camponês pa-
raibano . 
Foram ouvidos os parlamentares mais atuantes, elemen-
tos do Grupo da Várzea, lideranças camponesas e pessoas não 
ligadas ao movimento, mas com visão critica da realidade. 
Além disso foi de fundamental importância o material 
pesquisado pelo CPDOC (Centro de Pesquisa e Documentação de 
História Contemporânea do Brasil) da Fundação Getülio Vargas, 
que constituiu um arquivo especial com as transcrições dos 
depoimentos encadernadas, compondo coleção valiosa para o te-
ma em estudo. 
São cerca de 40 horas de entrevistas realizadas pela 
equipe técnica do CPDOC exaustivamente consultadas nas suas 
transcrições, no total de 2.00 0 páginas. 
Capítulo I 
LIGAS E POVER 
Si na nona Pan.ahyba 
Mão houvziòe. a iuje.lção, 
Qu'obliga a que.m não -tem te.n.n.a 
Tn.abaZhan. pafia um "Patrão" 
Podia e.ntão òe. chaman. 
0 Thzòoun.o da Nação. 
Joòé. Came.ZZo de. MzZZo Re.zende. 1 
1. GRUPO VA l / Ã R Z E A OU BLOCO AGROINVUSTRIAL 2 
'O fenômeno político denominado, na Paraíba, Grupo da 
Várzea resultou do modo de produção 3 implantado pela agroin-
dústria canavieira, ocupando os melhores estoques de terras 
férteis do Nordeste brasileiro conhecidas desde os holandeses, 
1 REZENDE, José C. M. A Sujeição doi Bn.e.joò da Patahyba do Non.-
te.. Guarabira, Livraria Lima, 1925. p. 13. 
2 0 "pacto político" firmado com a "Revolução de 30" coligaria ao 
nível nacional os interesses agroindustriais e manteria intacto 
o monopólio da terra e parte.do poder político das oligarquias 
tradicionais. Estava formado o bloco agroindustrial na Paraíba 
denominado Grupo da Várzea que consolidaria em dois pilares: no 
autoritarismo do Estado, que lhe garantiu a dominação, e na ex-
clusão política e social do campesinato. 
3 *" 
Entende-se, neste'trabalho, modo de produção como a forma pela 
qual uma sociedade produz os meios de subsistência e se define pelo grau de desenvolvimento das forças produtivas. 
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que lutaram com afinco pelo domínio do território. 
A estreita Várzea do Rio Paraíba4 (ver mapa 2) atraves-
sa a antiga Zona da Mata e divide com as regiões fisiográfi-
cas adjacentes a agricultura de exportação, o maior rebanho 
bovino do Estado e a mais alta densidade populacional do cam-
po paraibano.5 Trata-se de terras fecundas destinadas basi-
camente ãs culturas do açúcar, do abacaxi e à pecuária exten-
siva . 
0 município de Sapé (ver mapa 3) — limite espacial 
deste estudo —- localiza-se na várzea e tem como fronteiras 
os municípios de Mamanguape, Araçaji, Pilar, São Miguel do 
Taipu, Santa Rita, Cruz do Espírito Santo, Caldas Brandão e 
Mari. Situa-se na micro-região Agro-Pastoril do Baixo Paraí-
ba (ver mapa 4), sendo, em 1960, o segundo maior produtor de 
açúcar e álcool do Estado (ver mapa 5). Como estabelecimento 
industrial destaca-se a Companhia Agroindustrial Santa Helena 
do Grupo Ribeiro Coutinho. 
Até o começo do século, a região pertencia a dezenas 
de proprietários de engenhos6 , a começar por Gentil Lins de 
4 . . . 
0 contraste mais flagrante na geografia do Nordeste e o rio Pa-
raíba. Com sua várzea em torno de eixo de aproximadamente 40 
km apresenta índices de fertilidade dos mais elevados do país, 
contrapondo-se a micro-regiões semi-áridas com pluviosidade in-
ferior a 400mm anuais. É significativo lembrar que em quase 
trinta anos de domínio no Nordeste, os holandeses restringiram 
seu interesse econômico a essa faixa de terras privilegiadas 
onde chove tanto quanto no eixo Rio-Sao Paulo. 
5No Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística de 
1960 o município de Sapé possuía 48.596 habitantes dos quais 
78,2% concentravam-se na área rural. 
6A palavra "engenho" significava o conjunto fábrica-plantação. 
Principalmente a fábrica localizada no interior do latifúndio 
onde se produzia o açúcar. Atualmente, 1 o termo é usado tanto 
na Paraíba quanto em Pernambuco, para designar qualquer grande 
propriedade que pertença a um proprietário independente ou faça 
parte do patrimonio territorial de uma úsina que plante cana-de 
-açúcar. PALMEIRA, Moacir. Casa e trabalho: notas sobre as 
relações sociais na "plantation" tradicional. Con&ia.ponto. ano 
II, n° 2, novembro de 1977. p. 104. 
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Companhia Agroindustrial Santa Helena do Grupo Ribeiro 
Coutinho. Sape-PB. 
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Albuquerque, mas com a ampliação das bases produtivas do ca-
pitalismo brasileiro o setor agrícola aliou-se ao setor in-
dustrial da lavoura canavieira, tornando homogêneo o processo 
de acumulação de capital e da concentração da propriedade. 
Transformaram-se então os engenhos movidos a ãgua em 
usinas, dilatando-se o ritmo da concentração da terra. 0 mo-
derno processo de fabricação do açúcar baseado em moendas de 
superior capacidade e vácuos de tríplice efeito impunha, como 
exigência natural, a expansão da propriedade, única forma de 
torná-lo economicamente viável, dentro das regras do capita-
lismo brasileiro, atrasado, dependente e exportador. Compu-
nha-se o quadro de relações de produção na base de enormes 
extensões de terras complementadas pelo transporte da cana por 
estradas de ferro. 
A forma encontrada pela classe dominante7 para eficiên-
cia da concentração da propriedade foi baseada no sistema de 
, hereditariedade e casamentos inter-familiares. Considere-se 
que essas famílias, que implantaram as usinas na várzea, já 
tinham capital, porque o avanço nas relações de produção exi-
gia altos investimentos. Essa realidade econômica impunha, 
para manutenção e defesa de seus interesses, alianças políti-
g 
cas , especialmente para garantir o regime de trabalho com 
resíduos coloniais, caracterizando, sobretudo,relações não 
capitalistas de trabalho no interior do sistema canavieiro. 
7 . . •Na teoria marxista classe dominante e aquela que garante a re-
produção das relações de produção, isto é, das relações de ex-
ploração capitalista, 
g ^ § - ^ _ 
0 domínio político dos "barões do açúcar" ultrapassava os limi-
tes geográficos da Várzea propriamente dita, estendendo-se pe-
las regiões do Brejo e Agreste. 
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Tudo isso lastreado em excedente de mão de obra primária e na 
heterogeneidade das relações de produção. Na verdade, os tra-
tos culturais ficavam ã mercê da força muscular do trabalhador 
do eito, do cambiteiro e do carreiro na medida em que o au-
mento da produção baseava-se na incorporação extensiva das 
terras e na utilização da força física do camponês. 
No início da década de 1960 as relações de produção do 
sistema canavieiro paraibano sofreramxvertiginosa modifica-
ção, tendo por fundamento a expropriação completa e definiti-
va do produtor direto e sua expulsão da terra. Alteravam-se 
as relações de produção no mesmo instante em que se agravava 
a exploração dos camponeses marginalizados perante as leis do 
trabalho. Ã completa ausência da legislação trabalhista no 
campo paraibano aliou-se a competição da produção de cana de 
açúcar de São Paulo, cujos índices de produtividade eram mui-
to superiores aos do Nordeste9. Tal lógica dirigiu a repro-
dução do capital na região, e os mecanismos que propiciaram a: 
conservação e posteriormente a dissolução das relações não 
capitalistas dentro do sistema de trabalho vigente. Implan-
taram-se, no campo paraibano, novas relações de produção, in-
cluindo-se o início da mecanização da lavoura com base no tra-
tor e nos implementos agrícolas, mas manteve-se o aumento ho-
rizontal do espaço para pecuária extensiva. Em qualquer dos 
casos ocorreria a expulsão do morador e a expropriação do fo-
reiro10com a substituição do trabalho permanente pelo tempo-
9 -Entrevista concedida ao autor pelo ex-deputado Jose Joffily. 
Rio de Janeiro, 1 de janeiro de 1984. 
10 Os termos morador e foreiro constituíam relações de trabalho 




Foi nessa região, abrangendo fatia da antiga Zona da 
Mata paraibana (ver mapa 5), onde se deu o maior número de 
conflitos entre os proprietários rurais e as Ligas Campone-
sas 12 Os latifundiários levariam adiante seu projeto capita-
lista agroexportador e preservariam privilégios através _y da 
impunidade até os dias atuais1.3 A agroindústria fortalecia-
-se no latifúndio, mas tornava-sé crescente a necessidade de 
apoio político do sistema vigente. Eis a razão porque os ti-
tulares da indústria agropecuária jamais tomaram qualquer a-
titude de oposição. Ao contrário, fortaleceram-se como grupo 
de pressão junto ao governo para obter a complacência das au-
toridades fiscais e policiais. Nas ditaduras, esses grupos 
alcançavam seus objetivos com facilidade, mas, em presença de 
liberdades democráticas, a pressão exercia-se através de re-
presentantes do povo, elegendo prefeitos, vereadores, deputa-
dos estaduais, deputados federais e até governadores. 
A família Ribeiro Coutinho, que controlava economica-
mente a várzea do Paraíba, mantinha, desde 1945, sua repre-
sentação parlamentar intocável. Um Deputado Federal, naquele 
momento, Flaviano Ribeiro Coutinho, substituía a seu tio João 
Ürsulo Ribeiro Coutinho, este eleito em três legislaturas con-
1 *No sul do país o termo bóia-fria é usado para designar o traba-
lhador rural volante. Com o início do processo de expropriação 
do camponês, as fazendas e os engenhos começaram a ficar esva-
ziados e as cidades inchadas pela miséria. Ver D'INCAO. Maria 
C. 0 Bola. Ffuja.. Acumulação e MÄA&iia.- Petrópolis, Vozes, 
1983. p. 67. 
Entende-se movimento camponês, nos limites deste trabalho, como 
a mobilização do campesinato paraibano na região de Sapé. Em 
1960 os assalariados não ultrapassavam 5% da população local. 
1 3 " * • • 
Continua impune o assassinato de Margarida Alves em 12 de agos-
to de 1983 pelos agentes do Grupo da Várzea, conforme pronun-
ciamento da Justiça Federal . 
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secutivas. Na esfera estadual, mantinha 4 deputados em repre-
sentação de 40 parlamentares. Todos quatro seguidamente re-
eleitos: Luis Ignacio Ribeiro Coutinho, Marcos Odilon Ribeiro 
Coutinho, Joacil de Brito Pereira e Batista Brandão1 
Perpetuava-se o sistema e a força política do latifún-
dio através da manipulação e do controle social do campesina-
to. 0 esquema de dominação política do Grupo da Várzea era 
simples: com a aproximação das eleições as feiras dos campo-
neses eram realizadas obrigatoriamente nas usinas da família. 
Evitava-se assim o contato do campesinato com a vida urbana e 
excluía-se a possibilidade, ainda que remota, do camponês vis-
lumbrar outra candidatura alternativa. No dia das eleições, 
os camponeses eram revistados pelos vigias eleitorais dos la-
tifundiários e administradores das usinas. O ato de votar e-
ra rigorosamente precedido pelo almoço na propriedade, a fim 
de eliminar o pretexto das refeições na cidade e a possibili-
dade de troca de chapas. 0 transporte era feito em caminhões 
dos coronéis15. Cada veículo comportava 40 eleitores e 4 fis-
cais na proporção de 10 eleitores para um fiscal. Assim, os 
camponeses eram levados até a entrada das seções eleitorais e 
só podiam ser liberados depois do voto de cabresto. 
Foi exatamente por serem representados na própria ad-
ministração do Estado que foram adquirindo nos meios de im-
prensa a denominação de Grupo da Várzea. 
O poder econômico baseado no monopólio da terra neces-
1 4 LIGA. Rio de Janeiro, 12 de junho de 1963. 
1 5 BLONDEL, Jean. Aò condições de. vida Política no Eitado da Pa-
fvalba. Rio de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 1957. 170p. 
p. 96. 
l s 
Coronéis e candidatos em Comício. 1962. Sapé-PB. Da esquerda 
para d i r e i t a : João Agripino Fi lho, Renato Ribeiro Coutinho, A lu í -
sio Afonso Campos e Luis Ignácio Ribeiro Coutinho. 
Ib. 
sitava do dispositivo político para recorrer a expedientes ã 
margem da lei. No caso específico da Paraíba, o fenômeno as-
sumiu proporção maior do que em outras áreas canavieiras por-
que a concentração da propriedade atingiu tal nível que aca-
bou restrita ao domínio absoluto de duas famílias: Ribeiro 
Coutinho e Velozo Borges. Ambas entrelaçadas por casamentos 
consangüíneos. 
I. POPULISMO E ESTAVO 
Os pressupostos ideológicos que confirmam o papel do 
Estado16 como amortecedor das lutas de classes revelaram-se 
com maior destaque no projeto nacional desenvolvimentista que 
tentou encadear a burguesia1 7 industrial aos assalariados ur-
banos, usando como pano de fundo o programa de industrializa-
ção nacional. 
0 país estava no auge do populismo, período histórico 
compreendido entre a queda do Estado Novo e o Golpe Militar 
de 1964. Este fenômeno político foi engendrado pelos efei-
tos da Segunda Grande Guerra atingindo o oontinente latino ame-
16 Na teoria marxista o Estado é o aparelho de Estado, que se defi-
ne como força de execução e de intervenção repressiva ao serviço 
das classes dominantes no processo da luta de classes. 
ALTHUSSER, Louis. Ideologia <¿ kpoJiolkoi Ideológico 6 do Eòtado. 
Lisboa, Editorial Presença e Martins Fontes-Brasil, 1974. p.32. 
0 pensamento de ALTHUSSER insere-se na controvérsia que marcou as 
ciências humanas nos últimos anos. Apesar de eventuais objeções, 
suas teses contribuíram para clarear a teoria marxista da Histó-
ria limitada por um conjunto de dogmas. 
17 -
Entende-se burguesia, neste trabalho, como o conjunto dos gran-
des proprietários rurais e urbanos. No Nordeste, a estrutura de 
dominação do latifúndio não se restringe ao campo e os interes-
ses das classes dominantes rurais e urbanas são convergentes. 
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ricano. Representava, portanto, uma nova equação que, se re-
duzida a expressão mais simples, refletiria o deslocamento do 
eixo da economia agrária para a urbana, através do projeto na-
cional desenvolvimentista suscitado pela Revolução de 1930. 
Levada ao plano social, essa transformação econômica 
provocaria a emergência das classes populares urbanas, cujas 
necessidades vinham sendo ignoradas ou reprimidas pela força 
política das velhas oligarquias. 
Naturalmente, tudo isso correspondeu ao aparecimento 
de uma nova camada dirigente que, através da "conciliação con-
servadora", apropriou-se de parcela do poder político do Es-
tado. Encontrava-se uma fórmula mágica de manipulação dos an-
seios coletivos pelo Estado que, cedendo de um lado, contro-
lava as manifestações sociais pelo outro. 
0 populismo sustentou-se até o instante em que deu con-
ta do recado controlando as massas urbanas e excluindo polí-
tica e socialmente o campesinato, caracterizando, dessa for-
« 
ma, seu caráter de classe e seu vínculo com o bloco agroin-
dustrial. Quando não mais conseguiu manobrar as massas urba-
no-camponesas inicia-se inexoravelmente a destruição de suas 
bases de sustentação e dominação. 
A paz agficitiia no campo paraibano, garantida pelo jogo 
entre o Grupo da Várzea e o Estado populista, fundamentava-se 
na exploração máxima do campesinato, na medida em que a oli-
garquia tradicional mantinha o monopólio do estoque de terras 
através do coronelismo, que representava a dominação de uma 
classe sobre outra. 
Na Paraíba, como em todo Nordeste, o sistema de domi- -
I i 
nação baseado na violência privada18 dos senhores de terra ex-
cluía a intermediação direta do Estado e de suas instituições 
jurídicas. 
Neste contexto, como afirma Fernando Antonio Azevedo: 
Ña verdade, e¿¿>a dominação tradicio nal 
peròiàtia e repro duzia-ò e porque o pro-
dutor direto ainda não havia òldo despo-
jado da¿> &uas condições naturale de. tra-
balho, mantendo ainda uma vinaulação di-
leta com a terra e OÒ in¿ trumento¿ de 
produção^ num espaço agrario ocupado pe-
lo latifundio, o que o¿ reduzia a um es-
tado de dependência e A ubmiAáão diante 
da figura do patrão- l a t i fundiário, o tí-
nico capaz de lheA conceder o aceAAo a 
terra, naA ãreaA de maior fertilidade e 
valorização fundiãrla.19 
Em outras palavras, a organização do trabalho não era 
inteiramente lastreada no modo de produção capitalista, na me-
dida em que o foreiro não precisava vender sua força de traba-
lho ao latifundiário para garantir a sua sobrevivência e o mo-
rador estava obrigado a prestar dois, três ou mais dias de ser-
viço por semana ao dono da terra, com remuneração através de 
diária aviltante. 
Dentro do quadro em estudo, é possível detectar com ni-
tidez a relação entre o dono da terra e o Estado, este repre-
sentado na zona de latifúndio pela força policial20 sob o co-
1 8A distinção entre publico e privado faz parte do direito bur-
guês e é valida no domínio subordinado ao Estatuto Jurídico do 
capitalismo. ALTHUSSER, Louis. Ideologia e ApaSielkoA IdeolÕ-
gicoA do Estado* p. 45. 
19AZEVÊDO, Fernando A. Aô ligas CmponesaA. Rio de Janeiro, 
Paz e Terra, 1982. p. 37. 
2 0Na teoria marxista o aparelho de Estado compreende nao só o a-
parelho especializado da administraçao, mas a polícia, os tri-
bunais, as prisões e o exercito. ALTHUSSER, Louis, p. 32. 
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mando do delegado. A autoridade, civil ou militar, embora ju-
ridicamente apresentada para garantir a ordem pública, estava 
a serviço de iam dos grupos oligárquicos no poder. As agre-
miações partidárias polarizadas na UDN e no PSD eram antagô-
nicas, mas quando se tratava da expulsão do camponês da ter-
ra, desapareciam totalmente suas divergências. A ação drás-
tica do proprietário, por si só respaldada pela autoridade 
policial, recebia sempre a aprovação tácita da corrente polí-
tica adversária. 
Configurava-se o completo desamparo legal do camponês, 
até mesmo nos casos de violência contra a pessoa ou contra a 
vida. A tradição oral registra, na Paraíba, inúmeros casos 
de homicídio sem que fosse ao menos instaurado o obrigatório 
inquérito policial. Era a sagrada aliança entre o Estado e o 
dono da terra. 
Entende-se, agora, porque o reacionarismo intrínseco 
d^s elites rurais, herdeiras das tradições de mandonismo21, 
impediam as conquistas no campo através da contumaz atitude de 
nunca ceder nada. 
Prolongava-se o braço do regime colonial de além-mar 
que engendrou no Brasil as sesmarias, a mão de obra escrava e 
o latifúndio, a exemplo do que ocorreu em toda América Latina. 
De sorte que as relações de trabalho dependiam da vontade do 
todo poderoso "Coronel", tanto mais prepotente quanto maior 
era o domínio de seu território, garantido pela estrutura par-
21LEAL, Victor Nunes. CoKoneJUsmo, enxada £ voto. São Paulo, 
Editora Alfa-Omega, 19 78. 277p. 
QUEIROZ, Maria Isaura Pereira. 0 mandonÂSmo ¿ocal na vida 
polZtica bfiositeÄJux e ooÍAúA en^aíoi. s ã o Paulo, ; Editora 
Alfa-Omega, 1976. 230p^ 
OCTÃVIO, José. A revotação estatizada - um estudo sobre a 
formaçao do centralismo em 30. Mossorõ, Fundaçao Guimaraes 
Duque, 1984. 436p. 
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tidãria baseada na oligarquia. 
Além das combinações para resolver as ambições partidá-
rias, utilizavam-se as conquistas de adesões mediante finan-
ciamentos e créditos bancários. A luta pela reforma agrária 
vinha sendo defendida não pelas facções políticas, como era de 
se esperar, embora fizesse parte de seus programas, mas por 
outros segmentos da sociedade, como Imprensa, Igreja, Univer-
sidade e Sindicatos, repercutindo nos três níveis legislativos 
através de grupos oposicionistas. 
A batalha pelo regime racional da terra, na Paraíba, te-
ve vigoroso impulso no início da década de sessenta através das 
Ligas Camponesas, imediatamente esmagadas pelo Golpe Militar. 
As relações não especificamente capitalistas no campo paraiba-
no como a morada e o aforamento, bem como as formas de sujei-
ção simbolizadas no cambão e no barracão22, começam a sofrer 
profundas modificações e principiam a serem questionadas pelo 
campesinato em acelerada organização através das Ligas Campo-i 
nesas. Tais relações de trabalho além de não serem regula-
mentadas pelo Estado estavam ausentes da legislação trabalhis-
ta em vigor. Ficavam os camponeses sem direito de associação, 
nem mesmo acesso â previdência social. 
A dominação das oligarquias rurais da Paraíba, baseada 
na exclusão social e política do campesinato, não era questão 
de política partidária. Era de política social. Tanto fazia 
ao camponês filiar-se ao partido do governo ou ao de oposição, 
conforme a vontade do dono da terra. 
Não havia diferença programática entre os partidos para 
2 20s termos cambão 2. baAAacão significavam formas de sujeição ao 
senhor de engenho. 
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garantir a paz agrária e a exclusão política do campesinato. 
Todos consagravam quase a mesma linguagem sustentada na arma-
dura da justiça social, na defesa do direito de associação e 
no direito de acesso ã terra. Não eram portanto diferenças 
formais e sim de conflito latente e permanente entre o pro-
prietário da terra e os que nela trabalhavam. 
No período abordado por este estudo, o destino do cam-
ponês era de uma velhice mendicante sem qualquer gênero de 
assistência médica ou social. 
0 Grupo da várzea mantinha a dominação oligárquica na 
medida em que legitimava o poder político do Estado através do 
curral eleitoral e do voto de cabresto. A reprodução dessa 
estrutura de dominação não existiria sem a aliança com o go-
verno do Estado no mesmo instante em que a política reformis-
ta do governo João Goulart intermediava a relação entre as 
massas urbanas e o poder central. Criava-se uma cadeia na-
cional de alianças inter-oligãrquicas com eventuais possibi-
lidades de rompimentos nos elos que articulavam as relações 
de poder no plano global. 
Na medida em que as Ligas Camponesas rompiam com a es-
quemática rede de dominação seriam repudiadas e destruídas 
pelo bloco agroindustrial com o Golpe de 1964. 
Funcionava, assim, a democracia cristã dos canaviais 
paraibanos. 
3 2 
3. IDEOLOGIA E VOMIMAÇÂO 
Na Paraíba, desde a redemocratização, o poder político 
estava polarizado em torno dos dois grandes partidos da épo-
ca: UDN e PSD. Entretanto, nas eleições de 1955, firmou-se 
um acordo entre as facções antagônicas. Era o momento da UDN, 
em cujo quadro estava a nata do coronelismo paraibano, assu-
mir o governo, cuja vitória nas urnas estava assegurada por 
vários fatores previsíveis, entre eles, acordo e negociação de 
cargos. Tudo dentro da ótica da "conciliação conservadora", 
evitando-se, inclusive, processo de hemorragia financeira com 
despesas eleitorais. Além disso o PSD local encontrava-se di-
vidido e desgastado pela liderança cartorial de antigo Chefe 
Conservador: o senador Rui Carneiro. 
Moldados para enfrentar o jogo político dentro das re-
gras do clientelismo clássico, os partidos mostravam dificul-
dades de adaptação a nova realidade na qual o debate ideoló-
gico assumia contorno dominante. A polaridade partidária a-
companhava o quadro nacional. 0 divisor de águas na Paraíba 
era naturalmente a Zona da Mata coberta de canaviais. 
Dentro do jogo de cúpula, ficou estabelecido pelas li-
deranças que o usineiro Flávio Ribeiro Coutinho23,da UDN, se-
ria candidato a Governador, enquanto Pedro Gondim,do PSD, se-
ria candidato a vice. Assim ficou entendido, assim aconte-
ceu. . . 
2 3 . . . 
Homem de confiança das agremiações conservadoras, conciliou ve-
lhos adversários e foi escolhido candidato único ao Governo do 
Estado da Paraíba, sucedendo José Américo de Almeida, com o a-
poio da UDN, do PSD e PL. 
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No entanto, Flávio Ribeiro Coutinho, homem de idade a-
vançada, logo no segundo ano de exercício, manifestou crises 
de cardiopatia, que culminaram com uma trombose, que o tornou 
inapto para o trabalho. Caracterizada a enfermidade irrecu-
perável, a Assembléia do Estado empossou Pedro Gondim a 4 de 
janeiro de 1958. 
Naquele início de ano, as forças oligárquicas da Pa-
raíba estavam novamente divididas, mais do que isso, extrema-
das . 
Em seu discurso de posse2 ** o novo governador não fez 
alusão ao partido político a que pertencia e do qual fora um 
dos fundadores, ocupando sempre postos de confiança dos pes-
sedistas. Nessa qualidade, aliás, foi indicado para vice go-
vernança por outro pessedista seu amigo desde os tempos aca-
dêmicos: José Joffily25. 
A exigência do deputado nacionalista preteriu o candi-
dato natural do partido, Severino Lucena, eventual substituto 
i 
do Chefe do PSD paraibano, Senador Rui Carneiro. 
Outros subterfúgios estão contidos nas entrelinhas do 
pronunciamento, jogo de clichés e chavões, manipulados para 
mascarar sua posição diante da crise social que então se avi-
zinhava dos campos paraibanos. 
Daí a exagerada retórica, quando abordou o problema do 
"êxodo rural" e a marginalização do "obh.e.in.0 do¿ YIOÒ&OÒ aam-
po-ó"26 . 
"CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 5 de janeiro de 1958. 
2SEntrevista concedida ao autor pelo ex-deputado José Joffily em 
Curitiba no dia 18/12/84. 
26CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 5 de janeiro de 1958. 
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Então não me faça indife.re.nte ou dis-
tante. ãs necessidades e aos reclamos da 
nossa capital, rumarei, solZcito e deci-
sivo, no hinterZand, para ouvir a terra 
e consultar os homens interioranos, nos 
seus pedidos e nos seus direitos... 
Certo, e não quero chamar a essa or-
dem de considerações o problema do êxo-
do rural, porém forçoso e convir que o 
obreiro dos nossos campos vive ã margem 
do mZnimo de assistência e tratamento, 
que haveriam de lhe valer como um con-
vite da terra ã sua fixação... 
Mas, jiesta luta de civilizados e jus-
tos, não repercutirá o brado dos sujei-
tos, nem se erguerão, impunes, as mãos 
que não sejam limpas. 
Traduza, afinal, a minha palavra, o 
anseio e o apelo constantes do meu es-
tado de espirito, qual humilde e con-
fiante prece a Véus, para que me assis-
ta e ilumine em todas as conjunturas da 
vida. 27 
Usaria em seu pronunciamento da misericórdia divina pa-
ra "iluminã-lo em todas as conjunturas da vida". No entanto, 
depois do golpe, teve seus direitos políticos cassados, à des-
peito da subserviência diante do General Justino Alves Bas-
tos, Comandante do IV Exército por ocasião de 31 de março de 
1964. 
Prestes a encerrar o período, Pedro Gondim se descom-
patibilizou do cargo para se candidatar a Governador nas e-
leições de 1960. Como substituto constitucional de Flávio 
Ribeiro, renegou o seu passado pessedista e aliou-se â UDN, 
derrotando o candidato da coligação PSD-PTB, Janduhy Carneiro. 
No início da década de 1960 estavam colocados no con-
texto político da Paraíba, os pressupostos básicos que leva-
riam, quatro anos depois, ã capitulação incondicional do go-
verno do Estado ao Golpe Militar de 1964. 
2 7 CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 5 de janeiro de 1958. 
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Janduhy Carneiro, apesar de refratário a qualquer idéia 
de renovação ou de reforma, aproximou-se na campanha de 1960 
das forças progressistas com objetivos puramente eleitoreiros. 
Consta, nos cZrculos políticos, que o 
deputado Janduhy Carneiro, candidato do 
PSV ãs eleições governamentais de 3 de 
outubro próximo, vem insistentemente 
procurando aproximação com o Movimento 
Nacionalista Brasileiro da Paraíba, com 
o objetivo de entrosar os nacionalistas 
em seu esquema de forças polZticas. 
Sabe-se que o candidato pess edista já 
visitou o Jornalista Joaquim ferreira 
Filho e outros dirigentes menebistas. 
0 governador Pedro Gondim, que ê ir-
redutivelmente candidato ao Governo do 
Estado, tem se mostrado desinteressado 
e distante de qualquer entrosamento com 
o Movimento Nacionalista Brasileiro.28 
Mas, o candidato do Grupo da Várzea, dotado de carisma 
e facilidade de expressão, bateria facilmente o introvertido 
e retrógrado representante da coligação PSD-PTB. Embora de 
posição política duvidosa, Pedro Gondim despertava solidarie*-
dade de parcela do eleitorado, composto basicamente pela clas-
se média conservadora dos centros urbanos. 
A manutenção da aliança PSD-PTB ao nível nacional so-
lidificava o caminho tomado pela coligação na Paraíba. 
0 VZce-Presidente João Goulart recebeu 
na tarde de ontem a visita do deputado 
Janduhy Carneiro, candidato pessedista 
ao Governo da ParaZba nas próximas elei-
ções. 
Acompanhavam o candidato pessedista o 
deputado federal Jacob Frantz [PTB],e o 
sr. Hermano de Sã, iZder laborista e 
candidato a vice-governador na chapa do 
sr. Janduhy Carneiro. 
Na ocasião, o sr. João Goulart rea-
28C0RREI0 DA PARAÍBA. João Pessoa, 25 de fevereiro de 1960. 
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firmou, a sua ¿ol-idari.zda.de. e. simpatia ãs 
candidaturas dos srs. Janduhy Carneiro e 
Hermano de Sã, dizendo estar muito sa-
tisfeito com a manutenção da aliança PSV 
-PTB na Paraíba. 29 
Nesse contexto, a polaridade entre UDN e PSD era de si-
gla e não ideológica, e, portanto, não convinha ao PC da Pa-
raíba aliar-se ao Grupo da.Várzea, que constituía a vanguarda 
da reação udenista. Em quadro moldado na política de cliente-
la, o PSD representava a retaguarda dos latifundiários lutando 
contra a organização do campesinato paraibano. Isso não ex-
cluía a participação de pessedistas e udenistas como defenso-
res da causa camponesa30. No entanto, a UDN caracterizou-se 
na Paraíba e na história política brasileira como contrária aos 
movimentos populares, principalmente as greves. Isso explica 
e justifica que o maior contingente de deputados financiados 
pelo IBAD era de udenistas que combatiam o populismo e o movi-
mento trabalhista em todo país. 
\ 
Por outro lado, as afinidades do PC com o PSD da Paraí-
ba, embora escassas, ocorriam dentro de uma lógica que ultra-
passava as fronteiras do Estado. 
Explica-se, assim, o manifesto dos comunistas da Paraí-
ba contra a candidatura de Pedro Gondim e a postulação em de-
fesa de Janduhy Carneiro. 
29C0RREI0 DA PARAÍBA. João Pessoa, 18 de março de 1960. 
30A contradição é aparente porque na prática até elementos da 
UDN chegaram a participar das Ligas Camponesas como foi o caso 
do deputado Joacil de Brito Pereira. 
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Em relação ao nosso Estado, conclamamos 
o eleitorado paraibano a cerrar filei-
ras em torno das candidaturas de Janduhy 
Carneiro e Jacob Frantz. 
É importante destacar que as forças 
retrogradas do Estado se encontram jus-
tamente do outro lado, apoiando Jânio, 
Gondim e labilo . E entre estes, desde 
os donos da l/ãrzea, Lundgren de Rio Tin-
to, ate os advogados da SAMBRA em Cam-
pina Grande e outros setores de lati-
fundiários que fundamentam a base rea-
cionária da UVN em nosso Estado.31 
A campanha do candidato do PSD ao governo da Paraíba 
foi realizada em grande parte através de página de propaganda 
no jornal Correio da Paraíba com o título Vanguarda Pessedista. 
No periódico, Janduhy Carneiro foi além de suas reais preten-
sões chegando a pregar a desapropriação de terras dos Lund-
3 2 gren : 
Causou a melhor impressão nos meios po-
pulares e progressistas do Estado a ma-
neira incisiva e clara com que o depu-
tado Janduhy Carneiro abordou os pro-
blemas do povo no comício de sexta-fei-
ra, em Cruz das Armas. Vesde logo cum-
pre ressaltar, pelo entusiasmo que mo-
tivaram, os pronunciamentos relativ os ã 
reforma agrária e ã participação de um 
operário no futuro Governo do Estado,de 
acordo com os sindicatos da classe tra-
balhadora. 
Anunciou seu propósito de desapropriar 
areas improdutivas como outras extensas 
zonas de terras férteis do latifundio 
de Rio Tinto, cobertas de eucaliptos. 
0 deputado Janduhy Carneiro fez outra 
viva e enérgica declaração ao afirmar 
que, enquanto seu adversário estava a-
poiado nas forças mais reacionárias do 
Estado, ele não devia homenagem aos gru-
pos econômicos.33 
3 b NORTE. João Pessoa, 1 de maio de 1960. 
3^Grupo agroindustrial, proprietário das Casas Pernambucanas e da 
Fábrica de tecidos de Rio Tinto, na Paraíba, localizado na zona 
de expansão das Ligas Camponesas — Ver mapa 4. 
35 CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 27 de setembro de 1960. 
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O Movimento Nacionalista na Paraíba não poderia silen-
ciar contra o imperialismo e o latifúndio. Eis a razão na no-
ta oficial contra a candidatura de Pedro Gondim: 
Nesta hora, na Paraíba, ¿órnente. a tri -
buna do candidato do PSV-PTB e da¿ for-
ças progre¿¿istas ao Governo do E¿tado 
¿e oferece, ampla e decididamente, nao 
para a referencia vaga e medro¿a a Lott 
e Jango, ma¿ para o de¿ma¿caramento to-
tal da demagogia e da traição nUno¿a do 
candidato da¿ forças entregui¿ta¿ e da 
reação. 
Também a¿ contradições locais nada têm 
de de¿prezZvei¿. 0 candidato da UVN ca-
pitulou inteiramente ãs forças ciêsse par-
tido que, na Paraíba, é comandado, fi-
nanciado e estimulado pela¿ mais carac-
terísticas forças do latifundio e do a-
tra¿o. 
0 nascente movimento camponês, tao 
promissor no Brasil, no Nordeste e na 
Paraíba, acha-se em contradiçao frontal 
e aberta com as forças latifundiarias 
que comandam e dão o tom das campanhas 
da UVN. 
0 movimento operãrio que acaba de re-
ceber um novo alento com a ponderãvel 
conquista do sindicalismo em Rio Tinto, 
sobrepondo-se ao terror e ã opressão de 
longos anos; o movimento operãrio que-
estã em luta contra a prepotência dos 
homens da Várzea, cuja perseguição im-
placável se abateu sobre aqueles que ou-
saram alistar-se no Sindicato dos Tra-
balhadores em Indústrias de Alimentação 
e na Construção Civil, também o movimen-
to operãrio tem razões essenciais para 
opôr-se 5 vitória do patronato mais in-
tolerante, que será a vitoria da¿ for-
ça¿ udeno-janistas na Paraíba, do mesmo 
modo que no Brasil. 34 
Os camponeses de Sapé compareceram em massa ao comício 
de apoio ao Marechal Lott e João Goulart, repudiando, desde o 
início da sua organização, as forças latifundiárias represen-
tadas pôr Jânio Quadros e Pedro Gondim. 
34CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, I de setembro de 1960. 
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Embora os dirigentes naciónalistas da Pa-
raíba tenham informado com toda a segu-
rança que o Marechal Lott estaria em João 
Pessoa domingo passado, para a concentra-
ção do Parque Solon de Lucena, o_ex-mi-
nistro da Guerra, por determinação médi-
ca, não veio a esta capital como se es-
perava, bem como o sr. João Goulart e a 
deputada Ivete Vargas. 
A comitiva era integrada apenas pelo 
sr. Leonel Brizzola, governador do Rio 
Grande do Sul, que veio representar o 
Marechal Lott, e o embaixador Batista Lu-
zardo, além do deputado José Joffily. 
A nota de destaque do comZcio naciona-
lista de domingo foi o grande número de 
espadas que populares conduziam, e o en-
tusiasmo das Ligas Camponesas de Sapê..3.5 
Historicamente, estava traçado o destino do governa-
dor da Paraíba que barganhou seu passado pessedista para de-
pois reprimir as Ligas Camponesas e compactuar com os golpis-
tas de 1964. 
4. RE0R1ENTAÇÃ0 JVEOLÕGJCA VO GOVERNO VA PARAÍBA 
No início da década de 1960, vigorava no país o popu-
lismo que estimulava os setores democráticos e as forças pro-
gressistas. No quadro nacional, a posse de João Goulart a-
briria espaço para movimentos de massa. 
Foi nessa etapa da vida nacional que se deu a campa-
nha eleitoral de 1960, na Paraíba, com Pedro Gondim, mobili-
zando a classe média e buscando respaldo financeiro nos gru-
3 5 CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 27 de setembro de 1960. 
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pos econômicos mais reacionários do Estado36. 
0 futuro político da Paraíba estava estigmatizado por 
esse jogo de alianças lesivas aos interesses populares. Mal 
havia iniciado o segundo governo de Pedro Gondim, quando as 
primeiras associações camponesas despontaram com o máximo de 
vigor e organização. 0 movimento camponês, ao ocupar espaço 
na arena política, fez ressurgir as contradições das classes 
antagônicas no processo produtivo ao mesmo tempo que assumi-
ria natureza orgânica e dimensão nacional. 
0 caráter desse forte movimento de conscientização do 
campesinato estruturou-se no combate por reivindicações cuja 
bandeira era a reforma agrária. 0 camponês tomou consciência 
de sua posição histórica, de sua classe social e, acima de tu-
do, de sua força coletiva. Comprometido com a "conciliação 
conservadora" dos segmentos dominantes, estreitavam-se os la-
ços entre o governo da Paraíba e o bloco agroindustrial. Na 
verdade, Pedro Gondim ignorava que a ambigüidade é, por natu-
reza, fugaz e contemporizava com a Associação dos Proprietá-
rios Rurais, estado-maior dos grandes proprietários de terras. 
Liderava o Grupo da Várzea, o Comendador Renato Ribei-
ro Coutinho, cujo nome estava perpetuado como patrono no Stand 
de Tiros do 159 Regimento de Infantaria sediado em João Pes-
soa37. Naquele quartel do Exército Brasileiro também lhe ti-
nha sido reservada uma sala especial para os períodos de re-
3 6 * • 
Grupos agromdustriais Ribeiro Coutinho, Lundgren, Gadelha e 
Velozo Borges. OCTÄVIO, José. T&nAao òocJjxt <¿ h.ZVOZJXÇ.Õ.0 na 
PaAúA,ba: uma abordagem dos antecedentes paraibanos da Revolu-
ção de 1964. João Pessoa, xerox, 1976. 89p. p. 9. 
37OCTÁVIO, José. p. 47. 
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crutamento. Conhecida a aversão dos camponeses ao serviço mi-
litar, o magnata do açúcar supria a omissão do Governo do Es-
tado utilizando-se das Forças Armadas38 para pressionar o cam-
pesinato. Isso decorria do prestígio dos proprietários ru-
rais nos quartéis e do espírito golpista das forças armadas 
brasileiras de formação positivista direitista que desejavam 
romper o pacto populista. 
A pretexto de manobras militares, implantou-se outra 
forma de terror entre os associados das Ligas Camponesas, e-
xecutando-se uma operação no sentido de desarmar a população 
rural. Como a atitude constituiu uma farsa, não foram apreen-
didas entre os camponeses nem armas, nem munições privativas 
do Exército, conforme alardeavam os latifundiários e os polí-
ticos da UDN. Foram, sim, arrecadados centenas de instrumen-
tos de trabalho. 
Logo depois da ação arbitrária do aparelho repressivo 
do Estado39, líderes camponeses ã frente de enorme contingen-
te procuraram o Governador em Palácio, alegando que já não po-
diam exercer sua atividade normal, sem os equipamentos de tra-
balho da lavoura. Pedro Gondim teria feito solene juramento 
de que dentro de poucas horas seriam restituidos os instru-
3 8 0 159 Regimento de Infantaria era Comandado pelo Cel. Ednardo 
D'Ávilla Mello que seria mais tarde, em 1976, exonerado do Co-
mando do II Exército pelo Presidente Ernesto Geisel depois das 
mortes do jornalista Wladimir Herzog e do operário Manoel Fiel 
Filho, no DOI/CODI de São Paulo, unidade paramilitar sob sua 
jurisdição. 
3 9 . . ~ 
0 Aparelho repressivo de Estado funciona pela violencia, en-
quanto o Aparelho ideológico de Estado, pela ideologia. Não 
há, no entanto, aparelho puramente repressivo e puramente i-
deológico. Ambos se misturam para assegurarem sua própria 
coesão e reprodução. ALTHUSSER, Louis. IdtolOQÁJX. e kpaAQlkoh 
JdíológlcoA do EAtado . p. 46-7. 
mentos agrícolas. Nessa circunstância, o governante levou ao 
extremo sua ambigüidade. Não podendo opor-se àquelas diligên-
cias arbitrárias, mandou adquirir, no comércio da capital, 
centenas de enxadas, foices e machados e subrrepticiameíite fé-
-las chegar âs mãos dos camponeses de Sapé40. 0 episódio re-
tratou não só a astucia, mas a dubiedade do governador que 
pretendeu, do início ao fim dos mandatos, a custa de todos os 
expedientes, manter posição simpática entre as correntes an-
tagônicas e entre as classes em conflito. Esse procedimento 
refletia a política de João Goulart que, admitindo reforma a-
grãria, expandia seu patrimônio fundiário nas fronteiras do 
Rio Grande do Sul e, aceitando teses nacionalistas, manitinha 
Roberto Campos na embaixada brasileira em Washington. 
Mergulhava o país em contradição, exigindo dia a dia 
definição entre as correntes que progres s ivame"n te se radica-
lizavam. De um lado, as Ligas Camponesas e, de outro, lati-
fundiários organizando marchas a Brasília, inconformados com 
o chamado confisco cambial e apoiados por intelectuais do 
IBAD, cujos recursos em grande escala eram financiados por 
multinacionais. 
. De certa forma, a vitória eleitoral de Pedro Gondim,em 
1960, demonstrou que as massas urbanas desejavam alternância 
no poder, ainda que fosse nas siglas. Elegeu-se mudando de 
partido e lastreado por composição política que incluía desde 
a UDN até o PSB de tendência centrista. Venceu apoiado pelas 
oligarquias rurais que tradicionalmente controlavam o poder 
4 0 
Consta do depoimento de um popular que os instrumentos de tra-
balho reclamados pelos camponeses foram adquiridos na Loja de 
Ferragens SOUZA CAMPOS & CIA., em João Pessoa. 
econômico do Estado. 
Foi dentro de condições políticas favoráveis ao jogo 
democrático que a UDN controlaria o poder do Estado para de-
pois implantar regime de força e violência. Na conjugação de 
tais fatores tomariam corpo as Ligas Camponesas, já sendo co-
nhecido o exemplo de Pernambuco. A luta pela reforma agrária 
levaria à transformação da.sociedade paraibana e modificaria 
os canaviais da Várzea. Do lavrador submisso despontaria o 
camponês combativo, testemunhando o surgimento de uma cons-
ciência de classe gerada pela atividade política organizada41. 
"A ação ¿oc.a¿ ou regional, quo. e a norma, torna-se a ação mais 
ampla somente por força externa — natural, econômica, polí-
tica, ou ideológica — e somente quando um grande número de 
comunidades ou aldeias &ão incitadas simultaneamente, e vem 
4 2 
na mesma direção 
É exatamente no instante de classe em luta que o cam-
pesinato adquiria sua constituição de classe em si, para si e 
em confronto. 
Porque na medida em que subsiste entre 
os camponeses... uma conexão apenas lo-
cal e a identidade dos seus interesses 
não gera entre eles nenhuma comunidade, 
nenhuma união nacional e nenhuma orga-
nização política, não formam uma clas-
se. São, portanto, incapazes de fazer 
valer o seu interesse de classe em seu 
próprio nome, quer por meio de um Par-
lamento quer por meio de uma Convenção. 
Mão podem representar-se, antes têm que 
4 1IANNI, Octávio. Origens agrãrÁju do Estado, brasileiro. São 
-Paulo, Brasiliense, 1984. p. 212. 
42HOBSBAWN, Eric J. Os camponeses e a política: Ensaios de opi-
nião. Rio de Janeiro (8):42-56. 1978. p. 47. 
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ier reprei entadoi . O ieu reprm entante, 
tem de aparecer ao meimo tempo como ieu 
ienhor, como uma autoridade iobre elei, 
como um poder ¿limitado de governo que 
oi proteja dai reitantei clan ei e lhei 
envie do alto a chuva e o iol.k3 
Nesse processo participariam políticos, intelectuais, 
4 Í4 
jornalistas e outras lideranças . Com um trabalho de dou-
trinação sistemático os camponeses passaram a ter outra visão 
da realidade política e se situaram com realismo na hierarquia 
do processo produtivo. Igualmente compreenderam que consti-
tuíam a sobra do corpo político do Estado. Sobra equivalente 
a verdadeira massa de manobra a serviço da classe dominante, 
sem a menor sensibilidade para sentir os seus problemas, nem 
perspectiva para compreender a dinâmica das transformações da-
quele momento histórico. 
Multiplicavam-se as Ligas Camponesas, dilatavam-se as 
lideranças e redefiniam-se politicamente as relações de clas-
se no campo paraibano. 0 senhor de engenho e o usineiro não 
eram mais os senhores todo-poderoioi . Passam a sofrer con-
testação e tornam-se mortais como todos os homens do campo. 
Os proprietários sentiam-se ameaçados pelo perigo da reivin-
dicação da classe campesina. Estavam vulneráveis pela possi-
bilidade de cederem privilégios seculares. Os tempos tinham 
h 3 MARX e ENGELS. Obrai EiCOlhidaÁ. 0 18 de Brumário de Louis 
Bonaparte. Lisboa/Moscow, Edições Avante/Edições Progresso, 
1982. p. 503. 
4 4 . 
Jose Joffily, Paulo Pontes, Osmar de Aquino, Maria do Carmo A-
quino, Francisco de Assis Lemos, Ofélia Amorim, Jório Machado, 
Antonio Augusto Arrouxelas, Octacílio Queiroz, João Manoel de 
Carvalho, Agassis Almeida, Langstein Almeida, Antonio Dantas,. 
Adalberto Barreto, José Isidro, Malaquias Batista, Calazans 
Fernandes, Samuel Duarte, Linduarte Noronha, Gonzaga Rodrigues, 
Severino Ramos, Firmo Justino, Hélio Zenaide, Jacinto Dantas, 
José Gomes da Silva, Agildo Benevides, Antonio Teixeira, Ivan 
Figueiredo, Leonardo Leal, Elias Quirino, Antonio Terto, Manoel 
de Deus e outros. 
mudado. Leis enfeixadas no Código Civil do início do século 
demonstravam a desatualização da legislação agrária brasilei-
ra45. Os latifundiários estavam surpresos diante do movimen-
to de classe do campesinato e sua reação levaria ao conflito. 
Configurava-se a tendência pendular do governador Pedro Gon-
dim na medida em que não se fixava em espaço definido entre 
as forças em luta. 
0 acirramento da questão política do campesinato pa-
raibano ganharia logo as manchetes da imprensa nacional e in-
ternacional. Tamanha agitação repercutiria em modificações 
no esquema de força do aparelho repressivo do Estado. O IV 
Exército, ao qual a região se encontrava subordinada, tomou a 
dianteira adotando medidas de prevenção veladas ou ostensivas. 
Instalou-se um clima de terror, com militares credenciados pe-
la Guarnição Federal da Paraíba4 G 'invadindo os campos no sen-
tido de criarem pânico entre os camponeses. Essas inspeções 
para tomada de referenciais cimentava a formação de um bloco 
repressor constituído pelo governo do Estado, pelas milícias 
dos latifundiários e pelo aparelho repressivo do Estado. Mais 
uma vez na história do Brasil, o problema social e político 
do campo era, além de postergado, entendido como questão de 
polícia. A burguesia agroindustrial sentia-se ameaçada no seu 
**5 BRAS IL. Leis, Decretos... Código Civil, Lei n° 30 71 de. 1Q de. 
janeJjW de. 1916. De todas as Repúblicas da América Latina, o 
Brasil era a única que não tinha codificação civil, utilizan-
do como fonte do direito, as Ordenações Filipinas, aprovadas 
por Felipe II de Portugal na Lei de 11 de janeiro de 1603 e 
cujo livro IV foi o principal assento da legislaçao brasilei-
ra . 
4 6A Guarnição Federal da Paraíba é chefiada pelo Comandante do 19 
Grupamento de Engenharia sediado em João Pessoa e subordinado 
ao IV Exército. 
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direito de propriedade, na segurança interna e não estava pre-
parada para avaliar objetivamente as aspirações legítimas do 
movimento associativo dos camponeses. 
Em Pernambuco, a presença de Miguel Arraes no governo 
não era vista com bons olhos nem pelos latifundiários nem pe-
lo aparelho repressivo do Estado. 
Depois de 1962, as providências de Pedro Gondim, dian-
te dos choques permanentes entre os grupos, não passaram de 
visível jogo de cintura para o apoio declarado aos terra-te-
nentes. 
Deve-se acrescentar que o governante paraibano enfren-
tou as contradições do momento político com maioria parlamen-
tar instável na Assembléia Legislativa e uma conjuntura ex-
tremamente complexa. 
Enquanto isso, o latifúndio, opondo-se sistematicamen-
te ao movimento camponês, seja pela dificuldade de entendê-lo, 
seja pela intolerância em não aceitá-lo, penetrava no caminho 
do isolamento político diante do avanço das forças progres-
sistas . 
0 governo federal de matiz populista demonstrava sim-
patia pelo crescimento das Ligas Camponesas da Paraíba que po-
deriam oportunamente serem utilizadas como exército eleitoral 
de reserva. 
Apresentava-se uma situação relativamente favorável ao 
campesinato. Nesse quadro, as reivindicações dos camponeses 
paraibanos chegavam ao Palácio da Redenção por intermédio de 
seus representantes políticos ou mesmo por suas lideranças ur-
banas . 
No elenco das reivindicações dos camponeses surgiam as 
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carteiras sindicais e a pressão no sentido de fazer o proprie-
tário cumprir a legislação trabalhista. 
Organizavam-se os mutirões que iam de fazenda em fa-
zenda anunciando a boa nova, desafiando o patronato pondo fim 
ao cambão. Estava aberto o desafio e o enfrentamento direto 
entre as forças opostas dar-se-ia a qualquer momento. 
A quebra do isolamento do interior, provocada pela de-
manda desenvolvimentista, aliava-se â liberdade política de 
que se defrutou naquele período, tornando possível a comuni-
cação interclasses, a participação ativa de elementos das 
classes médias no movimento camponês e a formação de quadros 
camponeses. 
Assim, a perda do medo do camponês resultava de um pro-
cesso de aprendizagem na qual estavam presentes muitos ele-
mentos desde a exortação da liderança —• afirmando a possibi-
lidade de livrar-se do medo — até a experiência concreta da 
desobediência, da revolta, da união47. 
0 campesinato contava com a representação de alguns de-
putados, do Partido Socialista Brasileiro na Assembléia Legis-
lativa do Estado e jornalistas de expressão absorvidos pelo 
significado da luta. 
O esquema adotado por Pedro Gondim, para enfrentar o 
problema agrário na Paraíba, diferenciou—se radicalmente da 
estratégia política elaborada e levada a termo por Miguel Ar-
raes, em Pernambuco, que considerou o vai e vem da conjuntu-
ra nacional e seus reflexos no plano do Estado. Esse abismo 
entre as posturas dos governadores aprofundou-se com a apro-
4 7 PAIVA, Vanilda. Pedagogia e luta ¿ociaZ no campo paraibano. 
p . 2 0 . 
4 S 
ximação do Golpe de 1964. 
Desde o período anterior, Pedro Gondim viu frustrarem-
-se todas as conjecturas para se tornar independente das oli-
garquias tradicionais, mobilizadas em torno da agroindústria 
açucareira e da pecuária extensiva. Eleito pela classe mé-
dia, tomou todas as medidas para contornar a participação das 
camadas populares no seu governo. 
Naquele quadro difícil da vida nacional e regional, a 
Polícia Militar do Estado constituiu um sistema coercitivo 
pronto a esmagar a liberdade de organização do campesinato pa-
raibano. O novo aparelho governamental revelou-se obsoleto e 
incapaz de responder às solicitações políticas, tanto ao ní-
vel das massas camponesas quanto do eleitorado urbano. Cons-
tituiu a administração de Pedro Gondim uma máquina emperrada, 
presa e instrumentalizada pelo Grupo da Várzea, em certo sen-
tido reflexo da trama do Estado nacional populista que se des-
gastava a passos largos, assumindo compromissos utópicos com 
diversos setores sociais em conflito. 
Naquele momento, a adesão ãs reformas de base tinha 
significado político especial pela dimensão tomada pela luta 
de classes na órbita da Paraíba, desembocando num estuário de 
violência que tornaria a zona fisiogrãfica da Várzea um mar 
de sangue. 
A impostura idealista de Pedro Gondim de transformar-se 
em eixo de equilíbrio da declarada luta de classes revelou-se 
um gigantesco fracasso porque não conseguiu reduzir, nem im-
pedir a eclosão da violência, nem impor ao Grupo da Várzea a 
sua autoridade, fazendo cumprir a legislação trabalhista, in-
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cluindo-se as derradeiras resoluções decretadas pelo governo 
federal4 8. 
A linha mestra do governo para enfrentar a questão a-
grãria seria inteiramente superficial, de vez que não tocou 
na infra-estrutura do problema. 
Pedro Gondim vai modificar o Aparelho Ideológico go-
vernamental a partir de 1962, começando pelos orgaos da im-
prensa falada e escrita50. Correu a notícia no Ponto do. Cem 
Píii51 que a cobertura jornalística de "A União", na morte de 
João Pedro Teixeira, fugira ã orientação doutrinária do go-
verno. 0 Diretor do Jornal52 foi imediatamente afastado. Em 
seu lugar assumiria Antonio Brayner, antigo militante da UDN 
e aliado ao Grupo da Várzea. Nessa primeira etapa, o expurgo 
atingiria a cúpula e afastaria o diretor da Rádio Tabajara, 
Adalberto Barreto, que ocupaTia logo depois a Presidência da 
Associação Paraibana de Imprensa e da Frente de Mobilização 
Popular. 
4 B ~ 
Entre eles estava a promulgaçao do Estatuto da Terra pelo Presi-
dente João Goulart em 1963. 
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Entende-se neste trabalho Aparelho Ideologico Governamental como 
Aparelho Ideologico de Estado da Informaçao, compreendendo a im-
prensa, o rádio e a televisão. 
5 0 Circulavam na Paraíba três jornais, "A União", "0 Norte" e o 
"Correio da Paraíba", além de duas emissoras de rádio, Arapuan e 
Tabaj ara. 
5 1 Antigo local de parada de bonde, no centro de João Pessoa, tra-
dicional ponto de reunião popular. 
5 2 A diretoria de A UNIÃO era composta de Hélio Zenaide - Diretor, 
Eurípedes Gadelha - Redator Chefe, Expedito Cavalcanti - Se-
cretário, Manoel Costeira - Gerente e Gonzaga Rodrigues - Su-
perintendente. . 
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As diretrizes ideológicas impostas pelo Grupe da Vár-
zea demitiriam, no mesmo periodo, dois autênticos valores cul-
turais da emissora oficial do Estado53: o maestro Nõzinho,que 
reorganizou a Orquestra da Rádio Tabajara e criou retretas 
populares para difundir a cultura musical junto ãs classes 
marginais, porque escreveu a música Canção Camponesa, com le-
tra de Natanael Alves, e o diretor artístico, o teatrólogo 
Paulo Pontes, porque seu pensamento e sua ação política não 
se ajustavam ao programa de dominação estabelecido pelo bloco 
agroindustrial. Ambos seriam aproveitados em outros Estados. 
0 maestro foi contratado no Recife pela Divisão de Documenta-
ção e Cultura da Prefeitura Municipal para chefiar o Setor de 
Pesquisa e Documentação de Folclore Musical, enquanto Paulo 
Pontes se integrou na equipe da Rádio Tupi, no Rio de Janei-
ro, como produtor, para tornar-se, logo depois, um dos maio-
res nomes do teatro brasileiro54. 
Com a substituição de Hélio Zenaide por Antonio Bray-
ner, estava decretada a prática condenável da arbitrariedade 
ideológica tanto na "caça ãs bruxas" quanto na neurose da 
"subversão vermelha". 
0 pensamento reacionário do novo titular do Departamen-
to de Publicidade do Governo da Paraíba implantou o regime de 
intolerância política, a suspensão da liberdade de pensamento 
e o exercício da cidadania, demitindo jornalistas por atitudes 
5 3 Sobre o papel dos intelectuais orgânicos ver GRAMSCI, Antonio. 
Oi intelectuais e. a organização da cultura. Rio de Janeiro, 
Civilização Brasileira, 1968. 
5 4 Entrevista concedida ao autor por Edson Benevides em João Pes-
soa no dia 20 de novembro de 1983. 
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não profissionais, circunscritas ao direito civil e ã democra-
cia, marchando para um extremismo de direita que encontraria 
respaldo jurídico no regime de exceção implantado pelo Golpe 
de 1964. 
Menos de dois anos depois, as alterações no aparelho 
ideológico do governo desceriam às bases com substituição ra-
dical de vãrios jornalistas. Iniciou-se a ruptura em bloco 
com as forças progressistas representadas pelas esquerdas,pe-
los estudantes, pelos camponeses e pelos operários. A demis-
são em massa seria capitaneada pelo novo titular Antonio Bray-
ner que cumpria as determinações do Governador. 
Muito antes da Revolução, quando assumi 
a direção do departamento de Publicida-
de (agosto de 1962), fiz uma Limpeza 
em regra no jornal A UNIÃO, expulsando 
todos os elementos simpatizantes da fi-
losofia e credos vermelhos. Mais de dez 
jornalistas que-, atualmente, estão em 
apuros, na mao do Exército, eu expurguei 
do Departamento que dirijo. No dia 3 
de março do corrente ano [1964), multo 
antes de se falar em reação democrática 
e Revolução, procedi nova limpeza Ideo-
lógica, dispensando, sumariamente mais 
cinco elementos comprometidos : deles, 
quatro estudantes, que haviam tomado 
parte na baderna vermelha da Faculdade 
de Direito, contra os Governadores Pe-
dro Gondim e Carlos Lacerda. 0 quinto, 
Jório de Lira Machado, jornalista pro-
fissional, também punido, está em Fer-
nando Noronha. Em todas essas oportu-
nidades e para todas essas atitudes 
drásticas contei sempre com o mais de-
cidido e corajoso apoio e a mais formal 
garantia, inspiração e autoridade do 
Governador Pedro Gondim que aprovou e 
manteve todos os meus atos. 55 
5 5 BRAYNER, Antonio. 0 conto do bilhete. in: GONDIM, Pedro. Hon-
ra e Verdade. João Pessoa, A União Editora, 1964. 321p. 
p. 173. 
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Mesmo assim, haveria reação da categoria profissional 
ameaçada pelo aparelho ideológico do governo estadual. A As-
sociação Paraibana de Imprensa protestou com veemência. 
A A P I , tendo em vista a demissão arbi-
trária de seis de seius membros — os jor-
nalistas Jório de Ly<ra Machado, Carlos 
Augusto de Carvalho, ^Expedito Cavalcan-
ti, Jose Sabino, Joste Juvênclo Filho e 
Walter Luiz do Jornal A UNIÃO — leva 
ao conhecimento do publico o protesto 
indignado da classe, que se considera 
atingida em sua honra pro {¡is s tonal, pe-
la insólita penalidade imposta amueles 
confrades pela hiera,rquia do Palacio da 
Redenção... 5 6 
O Gondinismo mostrava nova composição política com a 
aproximação do deputado estadual Joacil de Brito Pereira a-
través da nomeação do seu cunhado57 para titular da Secretaria 
da Administração. 
No interior do processo estava oculta a eminência par-
da do sistema — o deputado federal da UDíí, João Agripino Fi-
lho — candidato dos coronéis para governar com o Golpe de 
1964. 
5 6 CORREIO DA PARAÍBA. Joio Pessoa, 10 de ¡maio de 1964. 
5 7 Pedro Gondim nomeou Sindulfo Santiago, cunhado do deputado Joa-
cil de Brito Pereira da UDN e filho de Eitel Santiago, Presi-
dente da Associação dos Proprietários Rurais da Paraíba. A i-
nimizade entre o Chefe do Governo e o deputado do Grupo da Vár-
zea vinha desde a posse do Governador. A nomeação foi a forma 
encontrada pelo Palácio da Redenção para cooptar o parlamentar 
lacerdista. 
5. ELEIÇÕES VE 1962 
A intercessão do governo de Pedro Gondim na questão a-
grária, ao lado do Grupo da Várzea, ao invés de controlar o 
movimento social no campo paraibano e deslocar o conflito de 
classes para soluções conciliadoras, levou ao acirramento das 
posições. Na aliança entre o governo e o bloco agroindustri-
al ficou, estabelecida, como cláusula dogmática, a exclusão do 
campesinato paraibano do processo político. 
Em contrapartida, a organização das Ligas Camponesas 
levaria ã capitulação incondicional do" governo Pedro Gondim 
ao Golpe de 19 64. 
Afastando-se das lideranças camponesas paraibanas, que 
se encontravam acopladas ao esquema do regime populista e, por-
tanto, sincronizadas com o Ministério do Trabalho no sentido 
de conseguir as liberações das cartas sindicais para os gru-
pos que lhes serviam de suporte político, perdia o governo do 
Estado o único espaço capaz de reintegrá-lo numa moldura de 
mínima coerência ideológica. 
A situação era tão grave que nenhum dos acordos ensaia-
dos com a mediação do governo estadual, entre os sindicatos 
patronais e as ligas camponesas, foi cumprido pelos latifun-
diários, demonstrando o divórcio entre o mediador e as forças 
em conflito. 
Chegava-se ãs eleições de 1962 com violências em ambas 
as partes. Camponeses tomavam as estradas, paravam os veícu-
los e incendiavam canaviais. 
No outro lado da cena, estavam os usineiros e fornece-
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dores resistindo ao cumprimento da legislação trabalhista, 
mobilizando recursos bélicos e arregimentando jagunços para 
defender suas propriedades. Diante da postura do governo es-
tadual, as lideranças das ligas vão se afastando da estraté-
gia de Pedro Gondim, cujo objetivo era neutralizar a ação do 
campesinato. Esmagadas entre posições ideológicas avançadas 
e as linhas moderadas de um reformismo negociado com o gover-
no federal, as Ligas Camponesas paraibanas oscilariam .. entre 
um e outro extremo, vivenciando o clássico dilema entre a re-
forma e a revolução, tão em voga na época. Dentro desse qua-
dro cunhariam um projeto próprio que tangenciaria o reformis-
mo de João Goulart, mas repudiaria o conservadorismo de Pedro 
Gondim e o radicalismo do deputado estadual do PSB (PE) Fran-
cisco Julião. 
A perspectiva julianista da revolução brasileira era 
refratãria à posição de amplas correntes da esquerda e contra-
punha-se à orientação preponderante nas Ligas Camponesas pa-
raibanas. Na melhor hipótese, antecipava o Golpe de 1964, na 
medida em que justificava o fortalecimento aberto das corren-
tes fascistas aglutinadas em torno do bloco agroindustrial. 
As lideranças mais conseqüentes do movimento agrário 
paraibano romperam com a orientação doutrinária de Francisco 
Julião, procurando margem própria de manobra e articulação po-
lítica no plano federal, aproximando-se do Presidente João 
Goulart e contornando a radicalização pelas reformas de base. 
A UDN e o PSD representavam, na Paraíba, as oligarquias 
em termos de poder econômico e político. As eventuais diver-
gências, por mais acirradas, não impediam que estivessem uni-
dos na manutenção da estrutura agrária. Tanto no plano fede-
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ral quanto regional e local, ambos os paxtidos representavam 
os interesses do bloco agroindustrial liderando qualquer ini-
ciativa contra a reforma agraria. Entretanto, na Paraíba, a 
UDN contava com a vanguarda dos latifundiários simbolizados 
por Joacil de Brito Pereira, João Agripixio Filho e Agnaldo Ve-
lozo Borges. 
Dentro desse quadro de tonalidades variadas, as elei-
ções de .1962 encontrariam as esquerdas divididas e seus qua-
dros debatendo-se com profundas divergências internas. Cres-
ciam as correntes de pensamento marxista com a formação de 
grupos que se bifurcavam entre a chamada "linha de Pequim" e 
a "linha de Moscou". Essas divergências refletiriam-se nas 
Ligas Camponesas da Paraíba criando arestas entre as orienta-
ções de Francisco Julião através de Elizabete Teixeira e An-
tonio Dantas (Presidente da Liga*de Santa Rita) e a liderança 
de Francisco de Assis Lemos (Presidente da Federação das Li-
gas Camponesas da Paraíba). 
Conspirava-se, na época, nos quartéis, para a deposi-
ção de João Goulart, cuja posse como vice-presidente tinha 
provocado reação no meio militar. 
A campanha política de 1962 transcorreria em atmosfera 
de insegurança do poder constituído, agravada pelo movimento 
brizolista lastreado no slogan "Cunhado não ê parente". 
Chefes militares como Justino Alves Bastos, Castelo 
Branco e Juracy Magalhães freqüentavam a embaixada americana, 
enquanto civis como Aliomar Baleeiro, Carlos Lacerda, Oscar 
56 
Correia, Afonso Arinos e outros freqüentadores do IBAD58, com 
volumosas verbas de propagandas pregavam abertamente o "golpe',' 
dando assim prosseguimento ã campanha contra a posse dos elei-
5 9 
tos a partir de Juscelino Kubitscheck 
Exatamente pela aglutinação dessas forças reacionárias 
em torno de Lincoln Gordon e da UDN, a polaridade político-i-
deológica adquiriu feição irreconciliável, polaridade que e-
xigia historicamente decisão e firmeza das duas partes anta-
gônicas. Mas essas qualidades de comando eram extremamente 
débeis em relação ao Presidente João Goulart e extremamente 
vigorosas em relação aos seus adversários. Eis a explicação 
para o insucesso eleitoral das forças de vanguarda em 1962, 
com exceção de três Estados: Pernambuco, Sergipe e Goiás. Na-
turalmente, os três Governadores eleitos seriam degolados pe-
lo golpe dois anos após terem sido sufragados pelo povo' bra-
sileiro. 
Na Paraíba, o movimento político exigia a participação 
de uma figura de maior responsabilidade e que estivesse inte-
ressada no processo de emancipação do camponês e na reforma 
agrária. Naquela época, quem reunia essas condições era o 
Deputado Federal José Joffily, que estava rompido com o PSD 
5 8 0 deputado Rubem Paiva do PTB carioca foi cassado em 1964 por 
sua participação na CPI que apurou as atividades do IBAD (Ins-
tituto Brasileiro de Ação Democrática), instituição também des-
tinada ã corromper, com recursos nacionais e estrangeiros, as 
eleições de 1962. Preso em sua casa pelos órgãos de repressão 
das Forças Armadas em 20 de janeiro de 1971, jamais a família 
teve notícias dele. Ver, PAIVA, Rubem Marcelo. Feixz Ano l/£-
•tho. São Paulo, Brasiliense, 1983. 
5 9 DREIFUSS, René Armand. 1964: A Conquista do Estado. Petrópo-
lis, Vozes, 1981. p. 307. 
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em cujo diretório nacional, em Brasília, fizera uma exposição 
sobre a reforma agrária, consubstanciada no projeto que teria 
apoio oficial de Jânio Quadros. O Presidente da República fi-
zera uma declaração divulgada em todos os órgãos da imprensa: 
"Proclamo aquilo que. toda Macao Jie.conke.ce., fie.fon.ma agraria jã 
não ê tema para retórica e sim objeto de ação imediata. Messe 
sentido, o projeto do deputado Jose Joffily atende aos supe-
riores interesses da Mação"60. 
Poucos dias depois, o Presidente renunciava. Tais cir-
cunstâncias adicionadas ao ingresso de José Joffily no Parti-
do Socialista Brasileiro conferiram ao deputado paraibano au-
toridade diante do movimento pela reforma agrária, autoridade 
já comprovada por sua popularidade como vice-líder da Frente 
Parlamentar Nacionalista61. 
6 0 Entrevista concedida ao autor, pelo ex-deputado José Joffily. 
Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1984. 
6 1 A Frente Parlamentar Nacionalista reunia parlamentares progres-
sistas e nacionalistas que apoiavam as reformas de base. Eram 
seus integrantes: Aarão Steinbruck (PTB); Abguar Bastos (PTB); 
Adahil Barreto (UDN); Almino Affonso (PST); Attilio Vivacqua 
(PR); Aurélio Viana (PSB); Bágueira Léal (UDN); Barbosa Lima 
Sobrinho (PSB); Bento Gonçalves (PR); Bocaiúva Cunha (PTB);Bre-
no da Silveira (PSB); Campos Vergai (PSP); Celso Brant(PR); Cid 
Carvalho (PSD); Clidenor Freitas (PTB); Correa da Costa (UDN); 
Coutinho Cavalcanti (PTB); Dagoberto Salles (PSD); Dix Huit Ro-
sado (UDN); Djalma Maranhão (PSP); Domingos Velasco (PSB); Es-
teves Rodrigues (PR); Euzébio Rocha Filho (PDC); Fernando Fer-
rari (PTB); Fernando Sant'Anna (PTB); Ferro Costa (UDN);Gabriel 
Passos (UDN); Hélio Ramos (PR); Jacob Frantz (PTB); Jarbas Ma-
ranhão (PSD); João Lima Guimarães (PTB); José Joffily (PSB);Jo-
sé Sarney (UDN); José Silveira (PTB); José Talarico(PTB); Josué 
de Castro (PTB); Lycio Hauer (PTB); Neiva Moreira (PSP) ; Nelson 
Carneiro (PSD); Nelson Omegna (PTB); Nogueira da Gama(PTB); Os-
mar Cunha (PSD); Oswaldo Lima (PTB) ; Ramon de Oliveira Neto 
(PTB); Rogé Ferreira (PSB); Saldanha Derzi(UDN); Salvador Lo-
sacco(PTB); Seixas Doria (UDN); Sérgio Magalhães (PTB); Sílvio 
Braga (PSP); Temperani Pereira (PTB); Último de Carvalho(PSD); 
Unírio Machado (PTB); Valério Magalhães (PSD); Waldir Pires 
(PSD); Waldyr Simões (PTB) e Wilson Fadul (PTB). 
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O conjunto desses fatores terminou gerando o fenômeno 
político na Paraíba que tomou nome de joffilismo para signi-
ficar posição de vanguarda em relação ãs esquerdas não sectá-
rias . 
0 certo é que a facção pró-Julião das Ligas paraibanas 
fracassaria nais eleições de 1962. Elizabete Teixeira, viúva 
de João Pedro Teixeira, que pretendia um mandato de deputada 
na Assembléia Legislativa, foi derrotada pelo próprio campe-
sinato que elegeu Francisco Assis Lemos, representante do re-
formismo janguista e identificado com a orientação doutriná-
ria do PCB e da ULTAB. 
A crise interna levaria ã criação da Federação das Li-
gas Camponesas paraibanas e à hegemonia do PCB no campo6 2. 
Entretanto, os resultados das eleições comprovavam que 
o latifúndio não seria facilmente batido pelas urnas. "A po-
lítica eleitoral democrática não funciona para os camponeses 
enquanto classe... Em termos da política nacional dos Esta-
dos burgueses democráticos, os camponeses tendem a ser recheio 
de eleição"6 3 . 
Realizaram-se,, em 196 2, as derradeiras eleições dire-
tas para governador em onze Estados brasileiros, para prefei-
tos e vereadores em centenas de Municípios e para renovação 
das Assembléias Legislativas, Câmara de Deputados e dois ter-
ços do Senado» 
Em clima nacional de elevada politização das massas, a 
Paraíba vivia o confronto direto e a luta declarada entre o 
6 2AUED, Bernadette W. A vitória dós vencidos. 
6 3HOBSBAWM, Eric J. Os camponeses e a política, p. 55. 
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campesinato e o bloco de poder. 
Antevendo a realidade futura (o golpe de 1964) , a pá-
gina de propaganda da vanguarda paraibana, liderada por José 
Joffily, acusava o jornal do Governo de estar a serviço de 
Carlos Lacerda e dos golpistas que desejavam enterrar a demo-
cracia . 
Embora não se pronuncie declaradamente 
contra Jango, a linguagem usada pela A 
UNIÃO, nos seus últimos editoriais, ê a 
mesma que Lacerda e Cid vêm usando nos 
s eus comicios e entrevistas, pregando a 
subversão a pretexte de defender a de-
mocracia . 
A U N I Ã O está a serviço de Lacerda e 
de todos os coveiros da democracia. A 
sua linguagem não consegue enganar o 
povo. Vejam-se os editoriais dos últi-
mos dias e confronte-se com as arengas 
lac er dis tas . E o mesmo estilo, uma con-
trafação ordinária da prosa lacerdis-
ta. 
Em outro extremo, encontrava-se a orientação doutriná-
ria de Francisco Julião, o principal intérprete da "Revolução 
Brasileira" e da "Reforma Agrária" na "lei ou na marra". Na 
campanha, o líder do campesinato pernambucano tudo fez para 
controlar politicamente as Ligas paraibanas. Na sua prática, 
Francisco Julião abriu flancos para os latifundiários recor-
rerem ao aparelho repressivo do Estado e ao aparelho ideoló-
gico, usando como justificativa coibir possíveis atentados à 
soberania nacional. 
0 líder fidelista não conseguiu enxergar a complexida-
de da política burguesa baseada em artifícios e jogos de bas-
tidores. Pregando a "reforma agrária radical" na "lei ou na 
65 CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 22 de setembro de 1962. 
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marra" cometia erro tático, demonstrando que depois da visi-
ta a Cuba ficara comprometido com o regime de Fidel Castro e 
sonhava transformar a Serra da Borborema em outra Sierra Maes-
tra. No Comício de Sapé65, um dos mais tensos de toda campa-
nha, Francisco Julião iniciou o seu discurso abrindo os bra-
ços e lançando habitual grito de guerra: — "lUva Cuba". Foi 
o suficiente para os latifundiários mandarem pintar, naquela 
mesma noite, os muros da cidade com as frases do líder campo-
nês pernambucano e depois atribuírem a ele a comunização da 
Liga Camponesa de Sapé. 
Na tentativa de apreender o significado histórico e po-
lítico assumido pelas eleições de 1962, deve-se registrar,com 
o máximo de realismo possível, a prática das lideranças urba-
nas do campesinato paraibano. 
Desajustado dentro do PSD pelas posições perante o pro-
blema agrário e outras teses da frente Vafitamentah. Nacionalis-
ta , da qual era um dos dirigentes, o deputado José Joffily in-
corporou-se ao Partido Socialista Brasileiro, atitude que,se-
gundo a opinião dos especialistas em análise política, decep-
cionou os chefes udenistas que lhe garantiriam reeleição tran-
qüila para a Câmara Federal. Raciocinando-se em termos de 
realismo político-eleitoral, era de esperar que, saindo de u-
ma agremiação governamental, o caminho lógico seria o grande 
partido de oposição, que dois anos após estaria no poder com 
o Golpe de 1964. As razões que levaram o líder nacionalista 
a descartar-se do PSD nada tinham de carreirismo. Diante de 
uma encruzilhada, optou por posição coerente, porém irreal. 
6 5 CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 22 de setembro de 1962. 
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Essa atitude atrairia elementos radicais, a começar pelos di-
rigentes das Ligas Camponesas de Sapé e membros do PCB. 
Atravessava o país fase de radicalização expressa por 
slogans como "chega de intermediários, para Presidente Lincoln 
Gordon". Essas palavras ecoariam na Paraíba com ressonância 
de extrema intolerância na campanha política de 1962. Ein con-
seqüência, antigos setores municipais que tradicionalmente a-
poiavam o nome de José Joffily afastaram—se cautelosamente do 
líder nacionalista, com uma única exceção: Jacinto Dantas,tra-
dicional chefe político pedessista do município de Monteiro. 
Em contra-partida, fervilhavam, em toda candidatura, 
jovens comunistas, companheiros de todos os instantes e capa-
zes dos maiores sacrifícios66. 
Foi o que se viu no comício de Pilar6 7 . Até então nun-
ca se realizara naquela cidade qualquer manifestação de opo-
sição contestadora ao chefe único, o latifundiário Agnaldo Ve-
lozo Borges.6 8 
Na hora de partir da capital para Pilar, depois de am-
pla divulgação nas vésperas, só apareceram os jovens dispostos 
6 6 Entrevista concedida ao autor pelo ex-áepptado José Joffily. 
Rio de Janeiro, 19 de janeiro de 1984. 
C 
Entrevista concedida ao autor pelo atual deputado do PMDB pa-
raibano Jõrio de Lyra Machado. João Pessoa, 4 de outubro 
de 1984. 
6 8 • — • ~ 
Os candidatos das Ligas Camponesas as eleições de 7 de outu-
bro de 1962 pelo Partido Socialista Brasileiro na Paraíba e-
ram: Senador José Joffily; Deputado Federal Osmar de Aquino. 
Entre os 43 candidatos a Deputado Estadual: Agassis Almeida, 
Langstein Almeida, Manoel de Deus, Josus Silvestre, Assis 
Lemos, Elizabete Teixeira e Pedro Fazendeiro. 
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a enfrentar as anunciadas represálias69. Completavam a lota-
ção de 3 automóveis. Embora fosse dia da tradicional feira 
microrregional, encontraram a cidade completamente deserta e 
nem mesmo dispunham de ponto de encontro, de vez que todas as 
casas pertenciam ou eram controladas por nm só proprietário. 
Em Pilar a oposição nunca conseguiu alugair um prédio para sua 
sede. 
Estacionaram a "camionete Alvorada" no centro da rua 
principal, quando vislumbraram, numa das esquinas, outro veí-
culo no qual se destacava a silhueta do Xatifundiário Rubens 
Régis empunhando uma metralhadora Thompson. Naquele cenário, 
a um só tempo exótico e acabrunhante, ninguém se intimidou e 
abriu-se o comício falando para os peixes, como diria São 
Francisco: 
"Boa gente, do Filai, não tenham me.do. Estamos aqui pa-
ia dizei a veidade. Estamos aqui paia de.nunciai. os ab saldo s, 
os abusos e a violência. Vejam se vamos falai veidades ou 
mentiias"70 . 
Repetindo outras palavras de conclLamação, abriram-se al-
gumas janelas curiosas, outras seguiram o exemplo. Em outras 
casas as portas se abriram. Saíram cautelosamente os primei-
ros ouvintes. Entre oito e meia e nove hioras da manhã acer-
cavam-se os camponeses que nos arredores espreitavam os acon-
tecimentos. Explicava-se a cautela. No dia anterior tinham 
6 9 Compareceram ao Comício de Pilar: José Joffily, Dudu Peixoto, 
Agildo Benevides, Langstein Almeida, Agassis Almeida, Jacinto 
Dantas, Zé Moscou, Zé Ataíde, Osmar de A^quino, Assis Lemos, 
Jório de Lyra Machado e Antonio Augusto Arrouxelas. 
7 0 Entrevista concedida ao autor por Agildo Benevides. João Pes-
soa, 2 de outubro de 1984. 
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sido distribuídos cinco mil boletins anunciando o comício,en-
quanto o latifundiário, chefe da reação, proclamava em auto-
-falante que se o comício fosse realizado sairia pelas ruas 
de saia, brinco e baton... 
Antes das dez horas, a maior parte da população estava 
na rua e, pela primeira vez, começaria a feira em horário que 
tradicionalmente já devia estar encerrada. Falaram seis ora-
dores, ouvidos em precavido silêncio pela multidão. O impor-
tante era que estava rompido o tabu de Pilar. Daí em diante, 
a campanha tomaria colorido cada vez mais escaríate. Mesmo 
assim, as forças progressistas conquistaram significativa so-
lidariedade, notadamente em Alagoa Grande e toda a Várzea do 
Paraíba, centro de expansão das Ligas Camponesas. Os mesmos 
instrumentos de mobilização do campesinato utilizados em Per-
nambuco foram manuseados na Paraíba: o Código Civil, a lite-
ratura de cordel e a Bíblia71. 
Candidato a "morrer fardado" nas urnas de uma campanha 
utópica, José Joffily se aproximaria da massa camponesa atra-
vés dos elementos constitutivos da sua cultura: o violeiro e 
o cantador das feiras nordestinas. Assim, apareceria na cam-
panha um folhetim fazendo apologia do candidato nacionalista. 
7 1 JULIÃO, Francisco. 0 que são as Ligas Camponesas? CddeAnoò 
do Povo. v. 1. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1962. 
0 livro contém a experiência pessoal de Francisco Julião nas 
Ligas Camponesas de Pernambuco e tenta conceber uma política 
agrária para o Brasil baseada nas estreitas fronteiras de ex-




AZ vem as eleições, 
Vevemos votai num homem: 
Que combata os tubarões, 
E defenda os operários, 
Contra os latifundiários, 
Assassinos e vilões. 
José Joffily Bezella 
Figura nacional 
Ë candidato a dois postos 
Coisa muito natural ! 
Conforme a opinião pública 
Senador pela República 
E Veputado federal. 
Escutei quando ele disse, 
Em linguagem necessãrta: 
Que a sua polZtica ê livre 
Ve corrente partidãrta 
Fez ver aos donos de empresas 
Que sem as Ligas Camponesas 
Não se faz Reforma Agrãria. 
Portanto quem fala assim 
Pode agüentar o torpedo, 
Vizem que o voto e secreto 
Mas o meu não tem segredo 
Que eu não voto por dinheiro 
Nem moro com fazendeiro 
Prã andar votando com medo. 
Camponês es paraibanos 
Nós jã conhecemos'bem 
Em quem devemos votar 
E acompanhar também, 
Quem manda matar o povo 
Não pode satr de novo 
Pedindo voto a ninguém.72 
Apesar do clima de radicalização, as eleições transcor-
reriam na Paraíba com "ordem e tranqüilidade", conforme de-
clarou o Comandante da Guarnição Federal da Paraíba. 
Em entrevista ontem concedida a este 
jornal e ã Radio Tabajara, o general 
José Sinval Lindemberg, Comandante da 
Guarnição Federal de João Pessoa e che-
fe das forças que, durante o pleito de 
7 2 ALVES SOBRINHO, José. JoffiZy, a esperança do camponês. João 
Pessoa, 1962. 
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7 de outubro, estiveram ã disposição da 
Justiça Eleitoral, afirmou de maneira 
categórica o clima de tranqüilidade que 
se registrou em todo o Estado, no trans-
correr _das eleições, o que não era das 
previsões daquele Comando, segundo de-
duziu devido ao enorme volume de soli-
citações de garantias para quase todos 
os municípios paraibanos, em número de 
149. 
Respondendo a uma outra indagação do 
repórter, o general Lindemberg não se 
furtou de elogiar a atuação do Chefe do 
Executivo, que soube, desde os primei-
ros momentos, quais as diretrizes a se-
guir para que o pleito se desenrolasse 
em absoluta ordem, assegurando-se aos 
paraibanos o pleno exercício dos seus 
direitos cívicos . 
Em todos os momentos — ressalta nos-
so entrevistado — em que se fez neces-
sária a colaboração dos Poderes Esta-
duais ãs Forças Armadas, essa colabora-
ção se fez efetiva e^de modo a que os 
representantes do Exército encontrassem 
um clima de compreensão e de ajuda ã 
sua missão, que foi cumprida ã risca. 
"Ordem e tranqüilidade" mantidas pelo aparelho repres-
sivo do Estado, pelo Governo da Paraíba e pelas milícias pri-
vadas dos latifundiários do Grupo da Várzea. Na verdade, uma 
situação insustentável e que estava a exigir solução justa e 
ao nível do bem estar social. 
7 3 A UNIÃO. João Pessoa, 10 de outubro de 1962. 
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Liga Camponesa de Sape comemora a v i t ó r i a de seu candidato a 
deputato estadual Francisco de Assis Lemos, outubro de 1962. 
Foto 1 
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Liga Camponesa de Sapé comemora a v i t ó r i a de seu candidato a 
deputado estadual Francisco de Assis Lemos, outubro de 1962. 
Foto 2 
Capítulo II 
LIGAS E QUESTÃO AGRÁRIA 
Porque oi homeni do^Brejo 
Tangldoi pela amblçao 
Plantaram cannai nai terrai 
Que ie plantava algodao, 
Café nai terrai que davam_ 
Milho, arroz, fumo e feijão. 
Joie C amello de Mello Rezende.1 
A questão agrária na Paraíba, até o surgimento das Li-
gas Camponesas, jamais fora objeto de análise, predominando, 
na historiografia, traços esboçados pelos cronistas, histo-
riadores e geógrafos do século passado2. 
As relações de produção eram entendidas pelos intelec-
tuais da época como feudais ou semi-feudais. . Até mesmo os 
pesquisadores e políticos mais argutos que por ali passaram 
não perderam tempo em repetir as teses exóticas da servidão 
da gleba. Isso, no entanto, não constituía exceção. Predo-
minava, no Brasil, a tendência de afastar a discussão políti-
ca da questão agrária para plano quase metafísico. A tese 
1 REZENDE, José C. M. A iujelção doi Brejoi da Parahyba do Nor-
te. Guarabira, Livraria Lima, 1925. p. 13. 
2JOFFILY, Irenlo. Notai iobre a Parahyba. Rio de Janeiro, Ty-
pografia do Jornal do Comércio, 1892. 
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feudal era a que tinha mais adeptos na esquerda sendo uma 
corrente teórica de expressiva influência na economia políti-
ca brasileira3. Apresentava como pressuposto básico a exis-
tência de dois modos de produção — o capitalista concentrado 
na indústria urbana e em zonas rurais do Centro-Sul do país — 
e o feudalismo predominante no campo4. 
Foi Caio Prado Júnior quem principiou o debate, comba-
tendo a tese mecanicista do feudalismo e defendendo o caráter 
capitalista da agricultura brasileira5. Nela, as formas de 
trabalho conhecidas como barracão e cambão não eram "restos" 
de relações feudais, mas, sim, formas capitalistas de traba-
lho, advindas do escravismo, onde o camponês vende a sua for-
ça de trabalho em troca de uma remuneração ou salário, seja 
remuneração monetária ou ¿n natufia6 . 
Talvez residisse nessa polaridade teórica e ideológica 
a incapacidade da esquerda de formular um projeto de reforma 
agrária no período populista. 
Entre os principais sintomas que caracterizavam o ca-
pitalismo brasileiro no início da década de 1960, estavam a 
baixa produtividade agrícola e a penetração no mercado inter-
3 Sobressaíam-se na defesa dessa tese: GUIMARÃES, Alberto Passos. 
Qua&io òzcutoò de. útti^ãndÁX). Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1977. 255p. ; e SODRÉ, Nelson Werneck. Fotma.ç.ão hÁÁtÕnJjia do 
Bsia¿¿Z. São Paulo, Civilização Brasileira, 1962. 
4 FERREIRA, Angela Duarte Damasceno. AQAÁ.CuZtuÂJl capÁJjcdUAta. £ 
campeA-inato no \ionXe do Vananã. — fiZQÁjx.0 de, Vonzccutü. — 1940-
-52. Tese de Mestrado. Universidade Federal do Paraná, Cu-
ritiba, 1984. p. 21. 
5 PRADO JÚNIOR, Caio. A levolução bl&ÒÁZeÁAJX. São Paulo, Bra-
siliense, 1978. 267p. 
GMANTEGA, Guido. A economia poZZtlca bACLò-ííeÁAa. São Paulo, 
Polis/Vozes, 1984. 288p. p. 245. 
70 
no da empresa multinacional, que entendeu ser bom negocio in-
vestir em serviços urbanos no Brasil. 
Para modificar esse quadro, pregavam alguns teóricos e 
políticos progressistas a reforma agrária como medida capaz 
de alterar a estrutura econômica do país. 
A questão delineava-se com extrema complexidade porque, 
naquele momento, apenas quatro por cento da população possuía 
terras agrícolas, enquanto mais da metade da superfície total 
das propriedades rurais era composta por fazendas de mais de 
mil hectares. 
Como ampliar as bases produtivas do capitalismo brasi-
leiro, se na sua estrutura agrária predominavam enormes exten-
sões de terras improdutivas e latifúndios com produção volta-
da exclusivamente para o mercado exportador? Nesta questão 
residia a crise profunda da distribuição da renda, em torno 
da qual passariam a mobilizar-se os mais diferentes segmentos 
da sociedade. 
A bandeira da reforma agrária transformou-se em impe-
rativo da consciência nacionalista por razões que ganhariam 
contornos dominantes a partir da expansão industrial fomenta-
da no governo de Juscelino Kubitschek. Na política dos "cin-
qüenta ' anos em cinco", ampliaram-se os espaços da economia, 
mediante subsídios governamentais e investimentos públicos 
nos setores de energia e transporte, com a produção de ferti-
lizantes para lavoura e asfalto para as estradas de penetra-
ção, sem falar na fabricação de veículos através da discutí-
vel indústria automobilística, destinada a resolver o grave 
problema do transporte das safras agrícolas. 
Essa perspectiva de desenvolvimento industrial favore-
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ceu os latifundiários, valorizando suas propriedades e tecni-
camente racionalizando a agricultura e a pecuária. Nada be-
neficiou o campesinato que continuou vivendo da agricultura 
de subsistência e ameaçado de expulsão da terra. 0 desenvol-
vimento se expressaria no discurso oficial de João Goulart no 
sentido de que seria impossível desenvolver a indústria sem 
mercado interno consubstanciado na elevação da renda coletiva. 
No esforço para acelerar o processo de industrializa-
ção, o Plano Trienal apontava deficiências crônicas na estru-
tura fundiária, que serviam de entrave ao desenvolvimento na-
cional : 
A e¿tiutuia agfián.ía com oò de{¡zito¿ a-
pontadoé induz ã cn.iaQ.ao de {¡oKmaò dz 
zxploiação da ptiopn.-Le.dade. que agravam a 
ftzgfizò^ividadz da diittiibuiçao da fiznda 
agtiZcola z c.onòt>Ltu.Q.m podztoòo obótácu-
lo ã introdução dz novaò técnicas, com-
pfiomztzndo perigosamente o desenvolvi-
mento a longo pfiazo da lavoura nacio-
nal. 7 
Com a súbita organização do campesinato nacional, a 
partir dos anos cinqüenta, e do campesinato paraibano, no i-
nício da década de sessenta, o Estado não tinha mais como au-
sentar-se de sua responsabilidade política, e a reforma agrá-
ria assumiu a importância da salvação pública. 
O abismo entre a burguesia industrial agrária e o cam-
pesinato resultava da ação política do Estado, cuja aliança 
com a classe dominante garantia a reprodução das relações de 
produção e excluía social e políticamente a massa camponesa. 
7 BRASIL. Presidincia da República. Plano Trienal dz Veí>envolvi-
mento Econômico z Social: 1963-1965. Brasília-DF, 1962. 
p. 42. 
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Os latifundiários do Grupo da Várzea consentiam que os 
camponeses vivessem em suas terras como moradores e foreiros 
desde a abolição da mão de obra escrava. O Estado não inter-
vinha nesse processo privado a não ser para legitimar a hege-
monia do dono da terra. 
No decorrer dos anos sessenta, constatavam-se mudanças 
profundas nas relações de produção no interior do sistema la-
tifundiário paraibano culminando com a expropriação definiti-
va do camponês e sua conseqüente expulsão da terra. Esse pro-
cesso adquiriu feição própria na resistência esboçada pelo 
campesinato através da criação das Ligas Camponesas e dos Sin-
dicatos Rurais. A função do Estado continuava residindo na 
garantia da reprodução do capital e na proteção dos mecanis-
mos de apropriação da renda fundiária pelos grandes proprie-
tários rurais. 
Com a valorização do açúcar e da pecuária no mercado 
internacional, expandem-se as áreas de cultivo e de pasto, a-
celerando aquele processo de expropriação. Sobressaía-se a 
questão: como admitir, na lógica do capital, lavouras de sub-
sistência na rica Várzea do Paraíba, quando no mesmo local se 
poderia aumentar a produção do açúcar e a área de pasto para 
o rebanho bovino, ampliando a captação da renda fundiária? A 
presença do camponês no interior do latifúndio impediria o 
aumento daquela renda tornando-se, portanto, insuportável pa-
ra o proprietário da terra. 
Na medida em que o objetivo estratégico das Ligas Cam-
ponesas centralizou-se na reforma agrária, a organização do 
campesinato quebrou a lógica da propriedade privada, limpou a 
área para a luta de classes e conquistou a posição de movi-
I l 
mentó político. Este é o ponto de vista das interpretações 
mais consistentes do movimento agrário, a começar por Aspásia 
Camargo que afasta a hipótese da luta pela terra como econô-
mica para enquadrá-la no conceito político8. 
0 processo de expulsão do camponês paraibano foi pre-
— 9 
dominantemente político e não economicamente motivado . Para 
percepção do processo de expropriação do camponês deve-se a-
tentar para as formas de extração da mais valia que vigoraram 
a partir da extinção da escravidão, caracterizando um sistema 
específico de relações que articulava o proprietário à força 
de trabalho. Morada, foro e renda predominavam entre outras 
formas de apropriação do sobretrabalho na região de Sapé no 
tempo das Ligas Camponesas. 
Setenta por cento eram moradores, quinze 
por cento rendeiros e fo reíros, dez por 
cento trabalhadores urbanos sendo que 
cinco por cento possuíam roçadas arren-
dadas e cinco por cento sem roçados e 
outras ^at eg o rias totalizavam cinco por 
cento. 
0 morador ligava-se ao engenho de maneira toda especi-
al, residindo na propriedade e tendo direito aos elementos da 
morada como o sítio ou roçado para a lavoura de subsistência. 
Tinha obrigação de trabalhar, sempre que convocado pelo pro-
prietário. A norma era três dias por semana, também chamados 
8 CAMARGO, Aspásia Alcântara de. Brésil Nord-Est: mouvements 
pai/SanS et crlie populiste. These pour le doctorat du 3ème 
cycle. University de Paris. 1973. p. 203. 
9 PAIVA, Vanilda. Pedagogia e luta social no campo paraibano. 
p. 30. 
10 CARNEIRO, Mario Afonso. Relatório sobre a área de Sapé. Centro 
Latino Americano de Pesquisas Sociais. 1963. Mimeografado. 
Citado por Bernadete Aued. p. 34. 
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"dias de condição", sendo remunerado com diária aviltante. 
... o status de morador ê quase, incom-
patível com o_do cidadão. Todos os atos 
de sua vida sao atos de um agregado, de 
um elemento cuja existência, em todos os 
seus aspectos,Integra a grande unidade 
econômico-social que e a plantaçao de 
cana. Esses homens pouca ou nenhuma 
consciência têm de Integrar um municí-
pio ou um Distrito, que são a forma mais 
rudimentar de organização política¡mes-
mo quando suas habitações estejam gru-
padas em alguma aldeia, esta encontra-
-se Implantada dentro de uma "Proprie-
dade" , razao pela qual a vlnculação Im-
pessoal com uma autoridade pública per-
de nitidez, em face da presença ofuscan-
te da autoridade privada. 11 
O foreiro era um pequeno rendeiro que arrendava um lo-
te na grande propriedade, pagando em dinheiro (foro anual) ou 
em espécie pela utilização da terra. Era, no entanto, obri-
gado ao cambão, isto é, trabalhar de graça dois ou três dias 
por semana para o dono da terra. 
0 rendeiro contratava com o proprietário a cultura de 
uma porção de terra por determinado período e por preço, fixo 
pago em dinheiro ou espécie. Ficava, assim, na dependência 
do resultado da produção12. 
0 vale do barracão, forma de sujeição ao senhor de en-
genho, caracterizava-se como meio de remuneração não monetá-
rio13. Outras formas de sujeição variavam conforme a região, 
11 FURTADO, Celso. Dialética do desenvolvimento. Rio de Janeiro, 
Fundo de Cultura, 1964. p. 141. 
1 ? «• «• « 
0 leitor interessado encontrara subsídios nos seguintes autores: 
Manuel Correia de Andrade, Aspásia de Alcântara Camargo, Mário 
Afonso Carneiro, Moacir Palmeira, Ligia Sigaud e Fernando Anto-
nio Azevedo. 
1 3 ~ , , , — . 0 vale do barracao era a moeda forte no interior do latifundio. 
75 
a cotação do produto cultivado e as necessidades do mercado. 
Na zona de expansão das Ligas Camponesas vigoravam "contratos" 
de meiação 14 e parceria. O dono da terra entregava ao campo-
nês uma faixa do latifúndio, durante um período, normalmente, 
três anos, mediante condições previamente determinadas. 0 cam-
ponês obrigava-se a cultivar a terra e a dividir a colheita 
com o proprietário. Não poderia jamais iniciá-la, sem avisar 
ao dono da terra. Todas as despesas, exceto o beneficiamen-
to, corriam por conta do lavrador. Todos esses termos, en-
volvendo relações não-capitalistas de trabalho e sujeição ao 
proprietário da terra, tinham uso corrente na Várzea do Pa-
raíba e na própria literatura de cordel, desde o início do 
século 15. 
Dentro da lógica do capitalismo, a violência do proces-
so de expulsão do morador e do foreiro, com a conivência do 
aparelho repressivo do Estado, é explicada e justificada pela 
resistência dos camponeses. Entre 1960 e 1961 as Ligas Cam-
ponesas da Paraíba ganharam impulso político quando os líde-
res camponeses decidiram lançar manifesto em que anunciavam a 
Conferência Estadual dos Camponeses do Estado. O movimen-
to ecoou na avenida Guedes Pereira no centro de João Pessoa. 
Na tribuna da Assembléia Legislativa da Paraíba, o deputado 
Agassis de Almeida do PSB apresentou projeto de lei reconhe-
cendo a utilidade pública das Ligas Camponesas e propondo 
Termo utilizado na zona de pecuaria extensiva que implicava na 
parceria dos animais. 
1 5 A Paraíba contava com quatro tipografias que trabalhavam com fo-
lhetos de Cordel. Entre elas estavam a editora de Chagas Batis-
ta, na capital, e a de Pedro Batista em Guarabira. Nesta cidade 
havia também a Livraria e tipografia Lima que editou o raro cor-
del A Sujeição dos BlCjOi da. PaAokyba do Norte citado neste tra-
balho . 
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subvencioná-las com um milhão de cruzeiros anuais. 
0 impacto da movimentação camponesa abalou a estrutura 
do bloco agroindustrial. A reação violenta do Grupo da Vár-
zea não se fez tardar. 0 mesmo deputado do Partido Socialis-
ta Brasileiro precisou utilizar a tribuna, dois dias após a 
apresentação de seu projeto, para denunciar a prisão e o es-
pancamento do líder camponês Pedro Fazendeiro, da Liga de Sa-
pé. 
No plano Federal enquanto a cúpula do PSD se reunia pa-
ra enviar telegramas às bancadas estaduais do Nordeste comu-
nicando-lhes que tinha sido constituída uma Comissão de In-
quérito para estudar a formação e o funcionamento das Ligas 
Camponesas, o Presidente Jânio Quadros recebia o deputado Jo-
sé Joffily, do PSD, relator da Comissão Especial de Reforma 
Agrária,da Câmara,para manifestar seu integral apoio ao pro-
jeto do parlamentar paraibano1! Nesse panorama, o deputado 
nacionalista e oposicionista seria incumbido pelo Presidente 
da República para estudar a questão agrária 1 7 e apreciar os 
projetos de lei sobre a matéria existentes no Legislativo. A 
questão crucial centralizava-se na forma de indenização dos 
latifúndios a serem desapropriados e na maneira de fixar o 
critério da "justa" indenização. 
16JOFFILY, José. Comissão Especial de Reforma Agrária. Pare.cer. 
do Relator ... BRASIL. Congresso. Camara dos Deputados. 
Projeto nQ 4.389-A - 1954. Institui a Reforma Agrária tendo 
parecer da Comissão Especial de Reforma Agrária, com substi-
tutivo extensivo também aos projetos n9s 552-55 e 1804-56. 
Brasília-DF., Departamento de Imprensa Nacional, 1961. 112p. 
1 70 DIÁRIO. Belo Horizonte, 23 de maio de 1960. 
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£ garantido o direito de propriedade, 
¿alvo o ca¿o de desapropriaçao por ne-
cessidade ou utilidade pública, ou por 
intere¿¿e ¿ocial, mediante previa e jus-
ta indenização em dinheirõi Em caso de 
perigo ¿mínente, c o m o guerra ou como-
ção inte¿tinal, a¿ autoridade¿ competen-
te¿ poderão u¿ar da propriedade parti-
cular, ¿e a¿¿im exigir o bem público, 
ficando todavia a¿¿ egurado o direito ã 
indenização ulterior.18 
Em 26 de julho de 1961> foi iniciada a discussão e a 
votação do substitutivo do deputado José Joffily ao projeto 
de reforma agrária. Nele o tempo determinado para desapro-
priação seria de dez anos. Encerrado esse prazo, ficaria ga-
rantido a quem utilizou a terra o direito de adquirí-la, a 
preferência em caso de venda e o direito ã indenização de to-
das as benfeitorias realizadas no imóvel. Sustentava o pro-
jeto a fixação de 6% da taxa a ser paga ao proprietário, per-
centagem evidentemente calculada sobre o valor da terra. Dei-
xava igualmente patente que esse valor deveria ser o mesmo 
sobre o qual era calculado o Imposto Territorial19. Deve-se 
notar que a taxa fixada pela comissão representava considerá-
vel indenização para o proprietário rural. A proposta gerou 
forte reação da classe proprietária "uma vez que e ¿abido que 
o¿ valore¿ atribuidos ãs propriedade¿ fundiárias para efeito 
de calculo de impo¿to ¿ão ¿empre alterado¿ para meno¿; as ter-
1 8 Art. 141, § 16,^da Constituição de 1946. Nota do Autor: Con-
sistia no parágrafo o estratagema doutrinário que sustava 
todas as iniciativas de reforma agrária no Brasil. 
19 SCHLING, Paulo. Do "caminho brasileiro de Reforma Agraria". 
A Questão Agrária - textos dos anos sessenta. São Paulo, 
Estudos Brasil n° 1. 1980. p. 121, 
1 % 
raò òempre valem malò do que aquilo que. òe lke¿ e atribuído"2 
Nos primeiros dias de agosto de 1961, José Joffily de-
clarou na imprensa que o seu projeto de Lei tinha como obje-
tivo reduzir a força do latifúndio e da monocultura. Esse 
projeto reformista adquiriu, dentro dos estreitos limites do 
liberalismo brasileiro e do quadro político nacional, contor-
nos revolucionários na medida em que dois terços dos deputa-
dos brasileiros eram declaradamente contrários a qualquer al-
teração na estrutura agrária, enquanto um terço estava divi-
dido em duas correntes: 
— 7 - Re^orma Agrária "na lei ou na marra". 
— 2<? - Re^orma Agrária para evitar a Revolução Agrária. 
0 prazo de dez anos e a taxa de 6% seriam para amorte-
cer o radicalismo dos conservadores, mas terminaram exacerban-
do o sectarismo do grupo empenhado em "queimar etapas". 
Wo PSV o ¿ub¿tltutlvo Jofifilly provoca 
um Impa&òe: enquanto ¿etore¿ malò ã e¿-
querda o aprovam', a ala malò atenta ãi 
manl^eòtaçõeò _daò base-ò rural¿ o rejel-
ta. A comlòiao nomeada pon. Amaral Pei-
xoto para eòtudar o projeto — Gustavo 
Capanema, Üllòòeò Gulmarãeò e Oliveira 
Brito, ¿egundo o proprio Amatial, o¿> me-
lhorei conòtltuclonallitaò do PSV — 
conclui pofi ¿ua Inconòtltuclonalldade. 
A bancada do partido na Câmara ratifica 
o parecer da coml¿¿áo, o que praticamen-
te Inviabiliza o projeto em termor de 
aprovação.21 
2 0 HIPPOLITO, Lucia^ Ve RapoòaA e Re{¡ormlóta¿ — o PSV e a expe-
riência democrática brasileira. (1945-64). Tese de Mestrado 
em Ciência Política - IUPERJ. Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, 1984. 484p. p. 316. 
2 1 HIPPOLITO, Lúcia. p. 316. 
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Principia o seu rompimento com o partido que não lhe 
concede uma legenda para disputar uma cadeira no senado, o que 
provoca o seu ingresso no Partido Socialista Brasileiro. Foi 
o tempo suficiente para se iniciarem as críticas ao projeto, 
a começar pela Confederação Rural Brasileira que acusou Jof-
fily de se negar a participar de discussões com os represen-
tantes da classe conservadora. 
0 debate político sobre a reforma agrária não estanca-
ria aí, dominando o plenário da Câmara nas primeiras sessões 
do ano seguinte. Agravaria a discussão a posição &ti-L ge.ne.A¿¿ 
do Presidente João Goulart, indeciso diante do dispositivo-
-chave: "ju¿to vaton. z o dzc.la.n.ado pzto pn.opn.¿ztán.Á.o pan.a 
tnibutãn.ioò ". 0 PSD rejeitaria veementemente o substi-
tutivo do parlamentar paraibano, e proporia uma solução arti-
ficial: reforma agrária através de emenda Constitucional e 
desapropriação do latifúndio improdutivo. 
Vinte anos depois, sente-se significado político das 
propostas que permitiriam a racionalidade na utilização da 
terra, a possibilidade de maiores investimentos em benfeito-
rias, a prática de culturas permanentes e a técnica de con-
servação do solo. 
0 desenvolvimento do capitalismo no campo estava mar-
cado por extremas contradições que se refletiam no processo 
político em todos os níveis de poder. 
Jânio Quadros recebeu consagração popular nas urnas, 
mas, paradoxalmente, tinha sido apoiado, tal como Pedro Gon-
dim na Paraíba, pelas forças golpistas mais reacionárias que 
chegariam ao poder em 1964. A fugacidade de sua administração 
demonstrou-se na política externa quando a Nação percebeu que 
so 
o primeiro mandatário não possuía a tranqüilidade de espírito 
necessária ao Chefe de Estado. No mesmo instante em que se 
subjugou ao Fundo Monetário Internacional, negociou linhas de 
crédito com países da Cortina de Ferro, tal como condecorou 
Che Guevara quando enviava para os Estados Unidos um diploma-
ta comprometido com os interesses daquele país. A partir do 
momento em que proclamou arcaica a estrutura agrária brasi-
leira, as classes conservadoras passaram a pressioná-lo no 
sentido de que recuasse de tamanha ousadia. Depois disso,seu 
confronto com Carlos Lacerda tornou-se inevitável. O presi-
dente pretendeu reagir, mas só sentiu que o poder lhe fugia 
das mãos quando não conseguiu impedir as provocações radiofô-
nicas do governador da Guanabara. Não encontrou meios de al-
terar o esquema militar de tendência golpista que desejava 
romper o pacto populista. Acreditou que a renuncia seria a 
resposta mais eficaz, antevendo que os reacionárias cederiam, 
trazendo-o de volta nos braços das elites que compunham o 
bloco agroindustrial. Por que recuariam? Logicamente para 
não permitir a posse de João Goulart que se encontrava na Chi-
na Comunista e constituía perigo para a segurança nacional. 
Não previu o presidente resignatário a reação do povo brasi-
leiro que se encontrava desiludido com o custo de vida e fi-
caria decepcionado com a "pressão inexplicável" das forças o-
cultas... A solução para convencer os militares seria uma 
jogada conciliatória. Depois disso, as contradições do pro-
cesso político levariam a outras distorções na medida em que 
se adotava o regime parlamentarista apenas para o chefe do 
Executivo Federal, mantendo o sistema revogado para os execu-
tivos estaduais. 
SI 
Entende-se, agora, que talvez a Reforma Agrária tenha 
sido a causa verdadeira daquele ato que deixara a nação per-
plexa. Foi, certamente, a determinação precipitada de Jânio 
Quadros em realizá-la que o levou â perda do suporte parla-
mentar, do aparato militar e do apoio do capitalismo interna-
cional . 
Por outro lado, João Goulart deu prosseguimento â po-
lítica externa de Jânio Quadros e seus antecessores baseada 
no princípio da solidariedade continental. Em função dessa 
linha de política exterior, pleiteava a concessão de créditos 
e financiamentos, junto aos Bancos Internacionais, para obras 
públicas, como a conclusão de Furnas e Três Marias, iniciadas 
por Juscelino Kubitschek que representavam a alma da indús-
tria nacional sediada no eixo Rio-São Paulo. Sem esses cré-
ditos e financiamentos sua administração cairia na inércia,de 
vez que os recursos internos mal cobriam as despesas com o a-
parelho estatal. 
Estava no auge a polaridade Cuba versus Estados Uni-
dos, na medida em que fracassara a invasão da Baía dos Porcos 
diante da ameaça da invasão do Caribe. Compreende-se o qua-
dro de contradições: Forças populares que apoiavam as refor-
mas de base manifestavam solidariedade ao governo de Fidel 
Castro enquanto setores de oposição aliados a Washington exi-
giam definição do governo diante da notória ambigüidade. 
Espetado nas pontas desse dilema, João Goulart brace-
java em busca de uma posição conciliatória. Daí os malaba-
rismos de seus pronunciamentos. Como condenar Julião, Mari-
guela e os líderes do CGT que reafirmavam solidariedade ao 
seu governo através de representantes na Câmara dos Deputados 
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e nas Assembléias Estaduais? Na verdade suas mensagens ao 
Congresso Nacional dependiam até certo ponto do respaldo dos 
elementos fidelistas. 
Outro aspecto da contradição resultava das pressões de 
latifundiários, especialmente do Sul e do Nordeste do país, 
que repudiavam qualquer tentativa de reforma agrária, mas com 
os quais assumira compromissos desde a eleição de 1960 quando 
foi eleito Vice Presidente da República. 
Em síntese, o presidente João Goulart estava premido 
por todos esses fatores antagônicos e, para completar, pelo 
projeto de remessa de lucros, já aprovado pelo Congresso e 
dependendo apenas de regulamentação22. 
Na medida em que se aprofundava o movimento dos campo-
neses sem terra, os latifundiários, em seus programas de re-
pressão, recorriam aos mais variados instrumentos'de luta. En-
tre estes destacou-se o IBAD como vanguarda da reação, mobi-
lizando recursos financeiros internos e externos. Estes, sob 
pretexto de que a comunização do Brasil iria comprometer o 
sistema continental de segurança. Daí a ênfase com que se 
apontava a origem da Guerra do Vietnam na organização do cam-
pesinato. De igual modo, Cuba servia de exemplo para demons-
trar a defasagem dos modelos anteriores da estratégia leni-
nista, isto é, a implantação do.regime comunista já não esta-
va condicionada aos movimentos urbanos devidamente politiza-
dos. Tanto assim que Havana e outras pequenas cidades indus-
triais desempenharam papel secundário diante da inssurreição 
2 2 Entrevista concedida ao autor por Celso Brand, autor do proje-
to de remessa de lucros. Rio de Janeiro, 27 de agosto de 
1984. 
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de camponeses a partir de Sierra Maestra. O insucesso de lí-
deres voltados para o campesinato, como Che Guevara e outros, 
não invalidava a tese da inssurreição partindo do interior 
para os centros urbanos. Por isso mesmo seria de estranhar 
qualquer comportamento de indiferença ou alheiamento dos ór-
gãos responsáveis pela segurança do hemisfério. Essa inter-
pretação está corroborada pelas declarações do embaixador Lin-
coln Gordon, publicada a propósito do movimento de 1964 no 
Brasil. 
0 grande problema que intermediava o debate sobre a 
reforma agrária era a incrível e surpreendente organização do 
campesinato. Organização que demandava, no entender dos la-
tifundiários, um elenco de urgentes medidas para conter o seu 
perigoso alastramento pelo pais. 
Qualquer manifestação do campesinato pelos elementares 
direitos humanos do trabalhador do campo, por mais pacífica 
que se operasse, seria reprimida com mão de ferro, mas essa 
violência poderia gerar efeito negativo ou inócuo sem a mobi-
lização de recursos destinados aos fatores envolvidos, como a 
imprensa, o rádio, transportes, partidos políticos e até mes-
mo o suborno de militares ingênuos e líderes camponeses. 
O financiamento dessas operações foi a alma da repres-
são ãs Ligas Camponesas, aos movimentos populares, nacionalis-
tas e de esquerdas. 
A corrupção dos militares e até de padres era disfar-
çada em auxílios para obras pias ou de beneficência a cargo 
das senhoras dos comandantes, ou de párocos locais, supervi-
sionados pela alta hierarquia católica, naquele momento- com-
prometida com a CIA através do sacerdote norte americano co-
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nhecido como Padre Peyton23. Tudo envolvendo fortunas e co-
optando pela gratidão...24 
Era lógico que a reforma agrária no Brasil iria ferir 
poderosos interesses internos e externos. As velhas estru-
turas rurais garantiam a exportação dos produtos primários, 
além de exercerem influência na política do país. Em relação 
ao espaço interno, destruiria o latifúndio pela base. Dentro 
desse quadro se compreendia a aliança da burguesia agroindus-
trial do país com a burguesia internacional, procurando, a-
través de políticos financiados pelo IBAD, mistificar o povo 
com o "pefiigo do comunismo ¿ntefinacional"2 5 . 
2 3 
Padre Peyton veio organizar no Brasil em 1964 as "marchas com 
Deus pela família", pregando contra o governo e as instituições 
brasileiras, naquele tempo legitimadas pelo voto popular. 
24 _ 
Dessas etapas da reaçao anti-reforma nao existem atas lavradas, 
mas isso não impede o legítimo direito do historiador social de 
interpretar documentos e outros textos de manifesto critério 
informativo. 
2 5DUTRA, Eloy. JBAV. Sigla da CofUm.pQ.ao. Rio de Janeiro, Edi-
tora Civilização Brasileira, 1963. p. 8. 
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Camponeses em marcha contra o cambao e o foro extors ivo. 
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Camponeses em marcha contra o carabao e o foro extorsivo. 
Foto 4 
89 
Camponeses em marcha contra o cambão e o foro extors ivo . 
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Camponeses em marcha contra o cambão e o foro extorsivo. 
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Capítulo III 
LIGAS E HJSTÕRJ A 
A Liga c.ome.ça na {¡ella, val ao 
cafitõtilo e ganha mundo. 
João Manoel de Carvalho. 
A história das Ligas Camponesas confunde-se com a re-
sistência do campesinato ã expansão do capitalismo no campo 
brasileiro. 
A origem dessas organizações só pode ser entendida co-
mo o rompimento da luta camponesa com o localismo paroquial e 
seu conseqüente questionamentç da estrutura de dominação, no 
caso da Paraíba simbolizada pelo atrelamento do aparelho go-
vernamental ao Grupo da Várzea. 
Trata-se de meditar em que condições históricas se de-
senvolveu o projeto do campesinato pelo controle da terra. Es-
sas reflexões levam ã procura das condições concretas em que 
se travou a luta de classes no interior de uma sociedade re-
gionalmente desigual engendrando conflitos diferenciados. 
A luta pela emergência do campesinato esbarrou com a 
mais brutal repressão e a falta de perspectiva histórica das 
elites para perceber as diferentes forças em luta pela hege-
monia do Estado. 
92 
No Bh.a¿lZ, a Zuta pula teAtia nao e {¡ato 
flecante.. Vlven¿a¿ ^oAma¿ de organização 
¿e geh.ah.am ne¿¿e ph.oce¿¿o. No entanto, 
a¿¿umlndo cah.acteh.Z¿tlca¿ Zocal¿, Inca-
pacltada¿ de perceber o conteúdo do con-
fronto em que eòtavam envoZvlda¿, a¿ Zu-
ta¿ camponeòaò no Bra¿-ÍZ, durante multo 
tempo não tiveram ¿uflclente ¿ÔZego pa-
sta Impo a ãó cZa¿¿e¿ dominantes o reco -
nheclmento da pAeàença do campesinato 
na cena poZZtlca. A repneò&ão, ¿ob qual-
quer de ¿ua¿ doumas, {¡ol ¿empre a re¿-
po-óta recebida peZoò th.abaZhadon.e6 que 
òe envoZvlam num proce¿¿o de Zuta. No 
entanto, me¿mo de ¿olma dl¿per¿a e l-
norgânlca, ao¿ poucoó, oò campone¿e¿ 
conòeguluam eZaborar um questionamento 
mal¿ coerente da dominação a que esta-
vam ¿ubor diñado¿ . 0 ph.opA.lo caráter 
áragmentãrlo de ¿ua hlòtõfila e um ¿ator 
¿undamentaZ para entender como e Zonga 
e tortuo¿a a ¿ua emergência como força 
autônoma.1 
A organização efetiva do campesinato iniciou-se no pe-
ríodo que segue à redemocratização de 1945, com a ampliação 
das bases políticas do Partido Comunista Brasileiro ao campo. 
Imaginavam as lideranças do PCB fazer uma aliança ope-
rário-camponesa para concretizar a "revolução brasileira", 
formando, no campo, base política capaz de neutralizar o po-
der dos currais eleitorais sob o domínio das oligarquias tra-
dicionais. Fomentando associações civis possibilitavam a or-
ganização e mobilização do campesinato sustentadas pela viga 
mestra do Código Civil. 
Os trabalhadores do campo, não tendo direito â sindi-
calizarem-se, como outras categorias urbanas, foram se orga-
nizando através de outros mecanismos jurídicos. A sindicali-
zação dos camponeses no Brasil estivera ligada a duas tendên-
1 MEDEIROS, Leoriilde S. CONTAG: um balanço. In: Reforma Agrá-
ria: Boletim da Associação Brasileira de Reforma Agrária. 
Campinas, v. 11, n9 6, p. 9. nov./dez. 1981. 
cias. De um lado, correntes socialistas que postulavam sua 
aprovação imediata. De outro, correntes vinculadas ao gover-
no que desejavam torná-la inócua amortecendo-lhe o poder rei-
vindicante. 0 bloco agroindustrial tinha seus aliados no po-
der, podendo influir através de fatores oficiais e dos agen-
tes da política de clientela. 
No Brasil, a tradição legislativa conferia ao Poder E-
xecutivo o direito de regulamentar as leis quando sua execu-
ção requeria determinadas providências administrativas. Es-
tas, no entanto, às vezes condicionavam a própria vigência da 
lei. Foi assim com os sindicatos rurais. Embora permitidos 
pela legislação, sua execução ficava na dependência de regis-
tro no Ministério do Trabalho, cujas exigências, às vezes des-
cabidas, frustravam o objetivo do legislador. A fórmula en-
contrada pelos comunistas desviava o caminho sinuoso do sin-
dicalismo oficial cheio de crateras artificiais e curvas bu-
rocráticas. Apesar de disseminadas por todo o país, essas 
entidades seriam esmagadas logo depois. 
Com a cassaçao do registro do PCB, em 
1 94 7 , o fietoh.no desse partido ã ¿lega-
lidade e ã clandestinidade, e a repres-
são generalizada aos seus militantes, 
tais ligas ou associações {¡oram violen-
tamente abadadas, por vezes de {¡orma di-
reta e comandada pessoalmente pelos 
grandes proprietários e por seus capan-
gas e jagunços, uma espécie de polZcia 
privada a serviço do latifúndio. Vesta 
forma, em pouco tempo e sem condiçoes 
de esboçar alguma resistência, a maior 
parte dessas entidades foi desarticula-
da e extinta. Na verdade, nesse curto 
período de vida, elas não conseguiram 
criar uma base de massa, nem projetar 
nenhum iZder camponês de expressão na-
cional, regional ou mesmo' local.2 
2 AZEVEDO, Fernando A. AS Ligas Camponesas. Rio de Janeiro, 
Paz e Terra, 1982. p. 57. 
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Mesmo assim a idéia germinaria com outros lastros de 
sustentação, fazendo com que os conflitos locais e a resis-
tência do campesinato atingissem níveis superiores de mobili-
zação e organização, apontando para transformações nas rela-
ções de poder. 
Nessa nova marcha ressaltam os "Congressos Campone-
ses"3 que questionariam os centros de poder e suscitariam a 
criação de entidades para defesa e representação dos interes-
ses do campesinato. Foi assim que surgiu a ULTAB*4 como fede-
ração das associações controladas pelo Partido Comunista Bra-
sileiro. Encarando frontalmente o processo de expulsão dos 
» 
camponeses, a ULTAB levantaria a luta pela terra como bandei-
ra principal da reforma agrária no Brasil. No documento in-
titulado "Carta dos Direitos e Reivindicações dos Trabalhado-
res Agrícolas" aprovaria um elenco de lutas específicas, in-
clusive a extinção do cambão, da parceria e o pagamento em 
espécie. 
Na Paraíba, preponderava a dominação do bloco agroin-
dustrial e o movimento pela organização do campesinato acon-
teceria, inicialmente, a reboque, das idéias de Pernambuco. Ob-
servadores apressados teimavam em reduzir o nascimento das 
Ligas Camponesas à necessidade de transferência da legislação 
trabalhista aos homens do campo. Na verdade, as aspirações 
das Ligas paraibanas eram mais elementares. Como não havia 
3 SIGAUD, Lygia. Congressos Camponeses. In: RefoAma AgfiOÂÁxi: 
Boletim da Associação Brasileira de Reforma Agrária. Campi-
nas, v. 11, n9 6, nov./dez. 1981. 
4 ULTAB. União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do Bra-
sil, criada na 2? Conferência Nacional de Lavradores e Traba-
lhadores Agrícolas reunido em São Paulo em 1954 com a parti-
cipação de delegados de 16 Estados brasileiros. 
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nem sindicato, nem Junta de Conciliação5 nas áreas de confli-
to, a luta pelos direitos humanos assumiria dimensão priori-
tária. 
1. ENCONTRO VOS BISPOS VO NORVESTE (7 9 5 6 ) 6 
Ã margem da luta social e política do campesinato pa-
raibano, foram surgindo encontros regionais, representando a 
necessidade de somar forças pela transformação da realidade 
nordestina, provocando alianças que permitiriam mais adiante 
a eclosão das Ligas Camponesas. 
Em 26 de maio de 1956, encontraram-se os Bispos do Nor-
deste na Sede Episcopal de Campina Grande na Paràíba7. 
50 Tribunal Regional do Trabalho localizava-se no Recife e esta-
va sempre assoberbado de tarefas. Isto explicava mas não jus-
tificava a perene postergação dos recursos da Junta de Conci-
liação e Julgamentos da Paraíba. 0 direito dos camponeses fi-
cava frustado por falta de decisão da instância superior que 
tinha jurisdição em vários Estados do Nordeste. Atualmente e-
xistem no Brasil 400 Juntas para 22 estados e apenas 12 Tribu-
nais Regionais e 1 Tribunal Nacional. Assim, o número de re-
clamações trabalhistas é sempre crescente. 
6UCHOA de Albuquerque Bonlanger. SübòZ&Loò paAa a HÁJ>tÕhÁXl EcZz-
òZãòtÁ.ca de. Campina Grande.. Rio de Janeiro, Gov. Diocesano, 
1964. 
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0 encontro foi promovido pelo Secretariado Geral da Conferencia 
dos Bispos do Brasil dirigida pelo Arcebispo Auxiliar do Rio de 
Janeiro, Dom Helder Câmara. Estiveram presentes: Dom Antonio de 
Almeida Junior, Arcebispo de Olinda e Recife; Dom Fernando Go-
mes, Bispo de Aracaju; Dom Frei Felício de Vasconcelos, Bispo de 
Penedo; Dom Avelar Brandão, Bispo de Petrolina; Dom Paulo Hipó-
lito; Bispo de Caruaru; Dom Adelmo Machado, Bispo de Pesqueira; 
Dom Expedito Lopes, Bispo de Garanhuns; Dom Manoel Pereira da 
Costa, Bispo Auxiliar da Paraíba; Dom Zacarias Rolim, Bispo de 
Cajazeiras; Dom Eugênio Sales, Bispo Auxiliar de Natal; Dom José 
Távora, Bispo Auxiliar do Rio de Janeiro; Dom José Adelino Dan-
tas, Bispo de Caicó; Dom Eliseu Simões Mendes, Bispo de Mossoró 
e Dom Expedito de Oliveira, Bispo Auxiliar de Fortaleza. 
Foi a primeira reunião sob os auspícios da CNBB que, a 
partir daí, afirmara-se como porta-voz político da alta hie-
rarquia da Igreja. 0 objetivo era estudar os problemas eco-
nômicos e sociais do Nordeste e por isso participaram dos tra-
balhos representantes de diversos órgãos oficiais entre os 
quais o Departamento de Obras contra as Secas, Departamento 
Nacional de Produção Animal, Departamento Nacional de Estra-
das de Rodagem, Departamento Nacional de Endemias Rurais, Ins-
tituto Nacional de Imigração e Colonização, Serviço de Infor-
mação Agrícola, Banco do Brasil, Banco do Nordeste e o Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico. 
As atividades contaram com a participação de diversos 
segmentos da sociedade paraibana, que debateram as principais 
transformações que ocorriam no Nordeste naquele período. Mas 
foi no sentido de formular nova orientação, visando aumentar 
a influência e o poder da Igreja que o encontro de Campina 
Grande adquiriu sua real dimensão. Ao aderirem ao projeto na-
cional desenvolvimentista, os bispos consolidavam a sua ali-
ança com tecnocratas populistas, que permaneceriam longos a-
nos no poder. Como marco de expressão política, não foi por 
acaso que o encerramento contou com a presença do Presidente 
da República, Juscelino Kubitschek, além de parlamentares de 
expressão nacional. 0 Chefe da Nação revelou interesse pelo 
resultado dos trabalhos e transformou alguns projetos em De-
cretos de seu Governo. Porém, o mais importante resultado 
prático da reunião de Campina Grande foi quando "oi bispos to-
maram e.ntão uma outra decisão que. influenciou aínda mató pro-
fundamente o discurso ¿octal da Igreja no Brasil: a de decla-
rar a sua solidariedade fundamental com as camadas mais pobres 
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da população e. a de. rejeitar as su as res pons ab ilidades face, 
ãs injustiças produzidas peto capitalismo"6. 
A Paraíba tinha, naquele instante, a atenção nacional 
voltada para si com a projeção que lhe deu a imprensa brasi-
leira. Estava aberto o caminho para o surgimento das Ligas 
Camponesas, que contariam com a adesão parcial de segmentos 
progressistas do clero. 
2 . I CONGRESSO VE TRABALHADORES VA PARAÍBA ( Î 9 5 S ) 9 
Dois anos depois de realizado o Encontro de Bispos do 
Nordeste, em Campina Grande, João Pessoa sediaria, entre 10 
e '13 de maio de 1958, o I Congresso de Trabalhadores da Pa-
raíba organizado pelos bancários e reunindo diversas catego-
rias de trabalhadores profissionais, políticos progressistas, 
estudantes e intelectuais. 
Os camponeses compareceram para assistir in loco à di-
vulgação de importante resolução em seu favor, que seria a 
necessidade da ampliação da legislação trabalhista ao homem 
do campo. 
A partir do congresso, a luta sindical na Paraíba ad-
quiriu novo ânimo porque as principais deliberações tomadas 
pelos participantes direcionavam-se para amplificar a luta 
8 MOREIRA ALVES, Márcio. A igreja e a política no Brasil. São 
Paulo, Brasiliense, 1979. p. 177. 
AUED, Bernadete W. A vilorta dos vencidos. Partido Comunista 
Brasileiro-PCB e Ligas Camponesas - 1955-64. 
dos trabalhadores. 
Entre as deliberações destacavam-se a solicitação am-
pla de cartas sindicais, a criação de Juntas de Conciliação e 
Julgamento para as principais' cidades, o cumprimento da lei 
orgânica de previdência social e o direito de greve e abono 
de Natal. 
A luta dos foreiros e moradores da região de Sapé for-
talecia-se a partir daquele evento que, em hora oportuna, co-
incidia com o . início da organização do campesinato paraibano 
através da criação da Associação de Lavradores e Trabalhadores 
Agrícolas de Sapé. 
A realização do conclave refletiu o atraso estrutural 
em que jazia a Paraíba, como também denunciou o peso do bloco 
agrário na composição do poder político do Estado, cimentando 
a hegemonia das oligarquias mais tradicionais. 
Nascia, daí, a aliança com segmentos populares e polí-
ticos progressistas que, mais tarde, seriam absorvidos pelo 
movimento camponês. 
As forças sociais do campo paraibano rompiam o isola-
mento político, e as ligas camponesas davam o primeiro passo, 
superando o fatalismo climático do polígono das secas. 
3. ASSOCIAÇÃO VOS LAVRADORES E TRABALHADORES AGRÍCO-
COLAS DE SAPÉ {LIGA CAMPONESA DE S A P E ) {1958) 
A escassa historiografia sobre o tema refere-se à cria-
ção da primeira Associação dos Trabalhadores e Lavradores A-
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grícolas da Paraíba, que acabaria conhecida e amplamente di-
vulgada pela imprensa como Liga Camponesa de Sapé10 em analo-
gia ã Liga de Galiléia, no vizinho Estado de Pernambuco, dan-
do origem ã luta social agrária exaustivamente analisada por 
Fernando Antonio Azevedo. 
Foi em virtude das dificuldades legais para se criarem 
sindicatos rurais que surgiram as Ligas Camponesas, na Paraí-
ba, com igual sentido associativo. Se trouxeram alguma forma 
anômala de associação, isso resultou da própria arbitrarieda-
de do Ministério do Trabalho sob a influência das organiza-
ções patronais do campo. 
0 surgimento da Associação, segundo seus Estatutos,te-
ria como finalidade a prestação de assistência social aos ar-
rendatários , assalariados e pequenos proprietários agrícolas 
do município de Sapé e adjacências, bem como a defôsa de seus 
interesses, tudo de acordo com a legislação do país. Nos Es-
tatutos e na prática inicial da entidade, estava implícito 
que não se desejava ultrapassar a lógica da legislação bur-
guesa, para se criar o paraíso do campesinato. 
Ao nível regional, a questão agrária vinha sendo deba-
tida pelas esquerdas pernambucanas, que se articulavam com 
segmentos do campo no sentido de organizar o campesinato. A 
Liga de Galiléia 1 1 era realidade e o intérprete intelectual 
10 A Liga possuía fichãrio completo de seus membros, a saber: nome 
dos Sócios, Esposa e filhos, com respectivas idades, retratos, 
locais onde trabalhavam e outras informações. Depois do golpe 
de 1964, os arquivos foram confiscados e possivelmente destruí-
dos pela repressão. 0 S&nunaÂÃO. Rio de Janeiro, 23 de agosto 
de 1962. 
11 0 exemplo de Galiléia — antigo engenho localizado no interior 
de Pernambuco, na região de transição entre a Zona da Mata e o 
Agreste — foi um marco na história das Ligas Camponesas moder-
nas. No início da década de 1960, dezenas de municípios per-
nambucanos tinham suas associações de camponeses. 0 movimento 
se alastraria pela Paraíba e outros Estados da União. 
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daquele movimento, Francisco Julião, estivera na Paraíba dia-
logando com políticos, camponeses e grupos progressistas. 
As reivindicações estatutárias de caráter nitidamente 
assistencial tinham por finalidade mobilizar enorme contingen-
te de moradores, rendeiros, foreiros e mesmo categorias de 
trabalhadores urbanos que circundavam a região de Sapé, nú-
cleo do campesinato paraibano. 
0 envolvimento inicial de políticos de ambas as fac-
ções e pessoas estranhas ao quadro social do campo, constituía 
uma maneira discreta de prevenir as represálias do Grupo da 
Várzea, composto basicamente de usineiros e fornecedores de 
cana de açúcar. "0¿ campone.6 <¿t> òão perfeitamente capa ze¿ de 
julgar ã òituação política local, ma¿ ¿ua verdadeira dificul-
dade. reside em discernir nos movimentos políticos mais amplos 
que podem determiná-la" 12. 
Os foreiros, embora não constituíssem maioria do ponto 
de vista da composição da força de trabalho, foram os primei-
ros a cerrar fileiras em torno da organização do campesinato. 
Explica-se facilmente essa inversão de expectativa. Os fo-
reiros não precisavam vender sua força de trabalho, ficando 
em posição de relativa independência dos latifundiários, ao 
contrário dos moradores cujo vínculo de moradia os incapaci-
tava a qualquer tipo de resistência. 
Reproduzindo as experiências do campesinato pernambu-
cano, a resistência das Ligas só teria efeito prático se ven-
cesse a cortina de ferro montada pelos latifundiários do Gru-
po da Várzea e encontrasse ressonância além das fronteiras do 
1 2H0BSBAWM, Eric J. Os camponeses e a Política, p. 51. 
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município de Sapé, comprometendo as forças progressistas de 
João Pessoa e utilizando amplamente os meios de comunicação 
de massa e as vozes isoladas de parlamentares independentes. 
Estabelece-se o elo inicial de ligação entre o campe-
sinato paraibano e o mundo urbano da capital. Passa o movi-
mento a representar os interesses das diversas correntes de 
camponeses envolvidas na luta de classes. 
Apesar da rápida mobilização da imprensa, de parlamen-
tares progressistas, da Frente de Mobilização Popular, do Ce-
plar, de segmentos da Igreja, de estudantes, das esquerdas e 
mesmo de elementos liberais da classe média, nada disso impe-
diu que a violência do bloco agroindustrial se lançasse sobre 
as Ligas Camponesas de Sapé, do mesmo modo que nenhuma força 
humana, foi capaz, naquele momento, de frear o nascimento de 
outras ligas em diversos municípios do Estado13. 
A partir daquele instante o campesinato paraibano pas-
sa a ser visto como força política que deveria ser vencida e 
arrasada pelo Grupo da Várzea. 
Incentivados pelo exemplo de Pernambuco, os camponeses 
de Sapé organizaram-se sob a liderança de João Pedro Teixeira. 
Em meados de 1958, em reunião realizada no Grupo Esco-
lar Estadual Gentil Lins, na cidade de Sapé, foi fundada a 
Associação, entidade de caráter civil com finalidades estabe-
lecidas nos seus estatutos registrados no cartório local14. 
13 . . . • • 
Alhandra, Engenho M i n n , Araçagi, Alagoinha, Bananeiras, Cuite-
gi, Santa Rita, Alagoa Grande, Mari, Guarabira, Mulungu, Campina 
Grande, Belém, Mamanguape, Pedras de Fogo, Oitizeiro, Itapororo-
ca, Várzea Nota e Itabaiana. 
A primeira diretoria da Liga Camponesa de Sape era composta de: 
Severino Alves Barbosa-Presidente; João Pedro Teixeira-Vice-Pre-
sidente; Pedro Inácio de Araújo (Pedro Fazendeiro)-19 Secretá-
rio; Severino José da Silva-29 Secretário; Valter Acioly-Tesou-
reiro e João Alfredo Dias (Nego Fuba) - Orador. 
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Grupo Escolar Estadual Gentil Lins. Sape-PB. 
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Compareceram ã sessão autoridades civis, militares, eclesiás-
ticas e elementos do campesinato. 
João Pedro Teixeira, na sua fisionomia tranqüila, dava 
a impressão de um obstinado 15. Dedicava-se ã causa camponesa 
com devotamente quase religioso, como se os camponeses per-
tencessem à sua própria família, apesar dos encargos com onze 
filhos menores — todos trabalhando no pequeno sítio Sono das 
Antas nas proximidades do Café do Vento. Sua atuação, pela 
tenacidade inquebrantãvel, lembrava a de Margarida Alves. Am-
bos de baixa estatura e de fisionomia mais alegre do que pre-
ocupada. Movidos por crença inabalável, revelavam um gênero 
de perseverança tal que não lhes sobrava tempo para coisa al-
guma, além da missão a cumprir. 
Este rápido perfil explica, por si só, a sentença de 
morte decretada pelo Grupo da Várzea em 1962 e a outra, de-
cretada em 1983. Para os latifundiários, João Pedro Teixeira 
teria sido enviado à Paraíba como parte do plano dos comunis-
tas para neutralizar o poder do Grupo da Várzea e servir de 
instrumento de mobilização e organização das massas rurais de 
Sapé. 
Até fins da década de 1950, nos campos paraibanos, vi-
gorava o silêncio agrário traduzido como a tranqüilidade dos 
coronéis protegidos pelo aparelho repressivo do Estado e por 
seus vigias e jagunços, não permitiam nem em pensamento que 
se falasse em organização dos camponeses. 
Os confrontos eventuais entre as classes terminavam 
sempre garantindo a dominação do bloco agroindustrial. Os mar-
15Entrevista concedida ao autor por Francisco de Assis Lemos em 
Londrina, 10 de dezembro de 1984. 
104 
cos desse movimento que adquiriu expressão política estão na 
emergência da questão agrária brasileira na década de 1960. 
Ao lado disso, os latifundiários quebraram as regras 
tradicionais de poder e dominação, abrindo brechas para o 
questionamento da relação de dependência a que os camponeses 
estavam submetidos. 
O campesinato despertou com força total e conseguiu, 
pela primeira vez, questionar o monopólio da terra e o poder 
vitalício das oligarquias rurais. 
Criaram-se outras associações, extrapolando a Zona da 
Mata paraibana. Algumas de menor expressão surgiram nas pro-
ximidades da Capital. Essas associações de camponeses, des-
providas de experiência política para sua condução, foram qua-
se todas até 1962 orientadas e dirigidas por pessoas estra-
nhas ã categoria"dos lavradores. Farmacêuticos, agrônomos, 
comerciantes e até funcionários públicos chegaram a dirigí-
-las. Firmaram-se na opinião pública. A titulação correta 
registrada em cartório ficou reduzida aos' estatutos, às car-
teiras e às placas colocadas ã frente das sedes. As reivin-
dicações foram ampliadas, a ponto de incomodarem os latifun-
diários do Grupo da Várzea, que nunca tinham se preocupado 
com nenhuma reclamação do campesinato. Na verdade, haviam re-
cebido o poder político e econômico como tradição e sentiam-
-se senhores absolutos e intocáveis. 
As Ligas levavam ao conhecimento das autoridades da 
capital abusos e arbitrariedades que aconteciam, sistematica-
mente, nas usinas, fazendas e engenhos, pleiteando justiça e 
direitos." Essa prática, além de perturbar a "paz agrária", 
trazia ao conhecimento do público urbano a predominância da 
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injustiça social. Os proprietários viam agora seus sagrados 
nomes de família arrolados nos anais da justiça e denunciados 
na Assembléia Legislativa, na Imprensa e na Câmara dos Depu-
tados. Não havendo unidade no modo de conduzir essa luta, 
fundou-se a Federação das Associações dos Lavradores e Traba-
lhadores Agrícolas da Paraíba. Isso se deu em Congresso rea-
lizado no dia 25 de novembro de 1962 no teatro Santa Rosa na 
capital paraibana. 
Os camponeses elegeram como primeiro presidente o a-
grônomo e professor universitário Francisco de Assis Lemos, 
que viria a ser substituído, um ano depois, por Elizabete Tei-
xeira. A Federação orientava, mas não intervinha nos assun-
tos referentes aos problemas internos das associações, que 
possuíam autonomia e eram regidas por estatutos próprios e 
independentes. 
As Ligas Camponesas paraibanas.foram, em sua maioria, 
comandadas pelo.Comité Estadual do Partido Comunista Brasi-
leiro, afastando-se da influência de Francisco Julião e dos 
grupos marginalizados pelo Partido, especialmente com a apro-
ximação das eleições de 1962 1 6. 
16 As análises e interpretações da Internacional Comunista acredi-
tavam na existência do feudalismo no campo brasileiro confun-
dindo condições de exploração com sistema econômico. 0 V Con-
gresso do PCB realizado no Rio de Janeiro, em setembro de 1960, 
aprovou um programa político, cuja essência foi o seguinte: "As 
tarefas fundamentais que se colocam hoje diante do povo brasi-
leiro são a conquista da emancipação do país do domínio impe-
rialista e a eliminação da estrutura agrária atrasada, assim 
como o estabelecimento de amplas liberdades democráticas e a 
melhoria das condições de vida das massas populares. Os com-
nistas se empenham na,realização dessas transformações ao lado 
de todas as forças patrióticas e progressistas, certos de que 
elas constituem uma etapa prévia e necessária no caminho do so-
cialismo" . 
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Teatro Santa Rosa. João Pessoa. 25 de novembro de 1963. 
Criação da Federação das Ligas Camponesas. 
lo 7 
Eis aí a razão da disputa entre as lideranças no momen-
to em que se acentuou o processo de sindicalização do campo 
promovido pelo governo populista de João Goulart e destinado a 
neutralizar a radicalização das Ligas de Pernambuco e a rebo-
car o movimento agrário pelo Estado populista. 
Enfeixando esse quadro, em junho de 1963, o Ministro do 
Trabalho Almino Afonso baixou uma portaria definindo a organi-
zação sindical dos trabalhadores do campo. Foram várias as 
cartas sindicais concedidas preferencialmente aos elementos do 
PCB e aos segmentos da Igreja que trabalhavam na zona rural, 
sustando o avanço do movimento camponês pernambucano e isolan-
do estrategicamente o pessoal de Francisco Julião. 
Pressionado pela ação do governo federal, Francisco Ju-
lião tentou rearticular-se nacionalmente, cindindo ainda mais 
a débil estrutura que até então havia orientado e dirigido. 
Enquanto as Ligas de Pernambuco vão disputar palmo a 
palmo as vias de sindicalização, assemelhando-se ã uma concep-
ção organizacional e política próprias de um partido agrarista 
radical, como define Fernando Azevedo, na Paraíba, a transfor-
mação em sindicatos transcorreu com maior tranqüilidade, na 
medida em que predominava a orientação moderada e reformista 
de Francisco de Assis Lemos, apesar das eventuais tentativas 
divisionistas do grupo julianista, liderado por Elizabete Tei-
xeira e Antonio Dantas. Na medida em que as Ligas paraibanas 
estavam inflexivelmente controladas pelo PCB, refletiriam po-
sições moderadas compatíveis com o liberalismo do estado popu-
lista . 
Contrariando a orientação ideológica das ligas pernam-
bucanas, foram favoráveis ao plebiscito em 1963 e absorveram 
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as lideranças que não mais cabiam nos limites dos partidos 
tradicionais, participando da campanha de 1962 e apoiando de-
claradamente os candidatos progressistas. Não ultrapassam, 
portanto, as fronteiras do campesinato nem se transformaram em 
partido agrário. 
A estrutura organizacional da Associação de Lavradores 
e Trabalhadores Agrícolas de Sapé17 emulou-se nos estatutos 
da Sociedade Agrícola de Plantadores e Pecuaristas de Pernam-
buco, que se firmaram constituindo sociedade civil de direito 
privado com ação em todo o estado de Pernambuco. Apresentava 
modelo organizacional democrático contrastando com o tipo de 
organização verticalizado das Ligas de Pernambuco, no qual o 
centro de decisão e poder concentrava-se no Conselho Regional 
composto por figuras de maior expressão da vida urbana. 
Competia ao Presidente da Liga Camponesa" de Sapé a di-
reção administrativa da entidade, sua representação oficial e 
judicial, a direção das. reuniões, a designação das Comissões 
e demais atos necessários ao cumprimento dos estatutos. Par-
te de seus membros estavam ligados ao PCB, PSB, PTB e PSD,o-
cupando posições de centro, tendo como presidente de fato, a-
té 1962, João Pedro Teixeira. 
Fazia parte da diretoria um orador, a quem competiam as 
saudações aos visitantes, a realização de palestras sobre te-
mas cívicos e de interesse do trabalhador rural bem como a 
representação, por delegação, do presidente em solenidades. 
1 7 A Associação denominada Liga Camponesa de Sapé era dirigida por 
uma Diretoria, Conselho Fiscal e Assembléia Geral. A primeira, 
envolvendo o Conselho Fiscal, compunha o órgão administrativo 
enquanto que a Assembléia Geral constituía o núcleo deliberati-
vo soberano do qual tomavam parte os sócios contribuintes, be-
neméritos e honorários. 
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O proselitismo doutrinário, partindo do município para 
o campo, projetaria o movimento do campesinato, evitaria a 
violência privada dos coronéis e permitiria a participação de 
outros, segmentos urbanos interessados na transformação da so-
ciedade brasileira. 
Tratava-se de um processo de politização das massas 
camponesas pedagógicamente pensado. 
Na ação concreta, na prática do enfren-
tam ento, da contestação, do desafio,ele 
comprovava a igualdade fundamental de 
todos os homens, se via diante de si-
tuações em %ue podia dizer não ao pa-
trão, obrlga-to a negociar e a ceder, ad-
quiria coragem para olhá-lo de frente. 
... Este processo de ensino-aprendiza-
gem pode-se captar o caráter di.reti.vo 
da pedagogia posta em prática pela Li-
ga, o qual era consistente com a concep-
ção de vanguarda dominante nos grupos 
políticos que dela participavam e com o 
tipo de trabalhador de massa caracterís-
tico do inicio dos anos 60 no pais. Os 
doutores que iam da cidade ensinavam 
que era preciso perder o "medo de ri-
et espaço real de tomada de decisão política estava in-
teriorizado na Assembléia Geral, que era efetivamente o ór-
gão supremo de deliberação na Liga Camponesa de Sapé. Por-
tanto, o modelo organizacional da principal Liga paraibana 
superava a verticalidade e o autoritarismo das Ligas pernam-
bucanas, engendrando um espaço literalmente democrático no 
interior da Assembléia Geral. 
Para. corroborar a tese é interessante transcrever o 
diálogo entre a professora Aspásia Camargo e o camponês João 
1 8 
PAIVA, Vanilda. Pedagogia e luta social no campo paraibano, 
p. 25. 
no 
Severino Gomes, que assumiu a presidência da Liga de Sapé, lo-
go depois do assassinato de João Pedro. Sua orientação, como 
observou a pesquisadora da Fundação Getúlio Vargas, era re-
presentativa da consciência e dos interesses da classe campo-
nesa em oposição tanto aos radicais externos quanto â lide-
rança populista. 
0 pensamento de João Gomes reflete a democracia inter-
na da Liga Camponesa de Sapé: 
Aspásia — 0 senhor achava importante 
que houvesse eleição? For que? 
João Gomes — Para ver aonde e¿tava a 
honestidade. No meu caso_eu queria sa-
ber. Uma que eu também nao me interes-
sava ficar, eu queria me achar livre 
porque aquilo era perigoso, e eu não 
tava interessado em me achar dentro da-
quele perigo. Eu queria que me levas-
sem, eu só queria ser um socio conforme 
era antigamente. Segundo, eu queria 
ver a honestidade do povo e a honesti-
dade de onde eu estava, se eu merecia 
confiança do povo ou não. 
Aspásia — 0 senhor acha que eleição é 
pra isso? 
João Gomes — Ë. Eu acho que sim, aZ 
vejo se sou digno ou não. Como é que 
eu posso saber se o fulano gosta de mim 
e que confia em mim? Nao posso saber, 
não sou adivinhão. Quando foi no dia 
daquela eleição ninguém votou em Pedro 
Fazendeiro. Todo mundo unanimemente vo-
tou em mim. E agora, o que é que eu vou 
fazer? Tenho que ficar. 19 
Em 1963, as Ligas Camponesas da Paraíba reformulariam 
sua estrutura orgânica e reformariam seus estatutos obedecen-
do â decisão aprovada na reunião nacional de Belo Horizonte, 
realizada em abril de 1962. 
19GOMES, João Severino. João Severine Gomes (depoimento) I . Rio 
de Janeiro, FGV/CPDOC. História Oral. 1977-70. 
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O fundamento dessa modificação era expandir o movimen-
to camponês orientado por uma direção centralizada. Tinha-se 
como objetivo unificar o movimento a partir da organização 
estadual para se implantar a luta pela reforma agrária radi-
cal e por outras reivindicações gerais. A Liga com caráter 
estadual teria Diretoria, integrada exclusivamente por campo-
neses, e um Conselho Deliberativo, do qual podiam tomar parte 
operários e profissionais liberais. A Diretoria de caráter 
executivo atuaria no campo enquanto o Conselho funcionaria na 
cidade com missão orientadora. Cada Liga local ou municipal 
que se fundasse teria uma Diretoria própria, mas seguiria a 
orientação do Conselho Estadual. 0 Conselho cuidaria da ori-
entação social, da organização do trabalho e da coordenação 
financeira das Ligas e ao mesmo tempo estabeleceria canais de 
ligação com o movimento sindical. Destacariam-se algumas Li-
gas para formarem círculos de amigos e Comissões Médicas e 
Jurídicas. De toda maneira, devia-se buscar a solidariedade 
das populações urbanas, tanto do ponto de vista econômico co-
mo financeiro e político20. 
4. CEPLAR [Cintro du Educação Popular) 1961 
Nesse meio tempo, criou-se, em João Pessoa, a Ceplar2 x, 
entidade de caráter privado, implementada pelo governo esta-
2 0 « • LIGA. Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1963. 
21 • -
A primeira diretoria era composta de Jose Rodrigues Lustosa, Ma-
ria das Dores Oliveira, Iveline Lucena e Ligia das Mercês Macedo. 
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dual, com a participação de alguns padres da Arquidiocese da 
Paraíba para desenvolver atividades de alfabetização de adul-
tos na capital e em cidades do interior como Campina Grande, 
Sapé e Santa Rita. 
A Ceplar surgiu num momento importante da consolida-
ção inicial do movimento camponês paraibano e estabeleceu con-
vênio com o Ministério da Educação. A sede da entidade loca-
lizava-se em velho casarão azulejado na esquina da rua Conse-
lheiro Henriques com a Praça Álvares de Carvalho. Ali se reu-
niam inteligência e expressões da juventude paraibana: Paulo 
Pontes, José Joffily, Padre Juarez Benício, Adalberto Barre-
to, Wills Leal, Fernando Antonio Azevedo e Clemente Rosas Ri-
beiro entre outros. Mesmo situando-se defronte do Palãcio E-
piscopal, o arcebispo Dom Mário de Miranda Villas Boas igno-
rava sua finalidade. O governador, até o rompimento que o a-
fastaria das forças progressistas, financiou a instituição que 
poderia ser utilizada politicamente como suporte parlamentar 
ou mesmo fornecer pessoal e quadros para sua administração. 
0 mérito do trabalho de caráter popular foi entusias-
mar Paulo Freire a aplicar seu método de alfabetização ao ní-
vel nacional e posteriormente no exterior. 0 grupo inicial 
de alunos era composto de 23 domésticas, que na décima ter-
ceira lição estavam alfabetizadas22. Com o tempo, dividiram-
-se os setores de alfabetização no campo e nos bairros peri-
féricos de João Pessoa, abrangendo diversos municípios e dis-
tritos circunvizinhos. Os alfabetizadores eram recebidos nas 
2 2 * • r • ~ 
Entrevista concedida ao autor pelo Padre Juarez Benício em João 
Pessoa no dia 3 de outubro de 1984. 
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comunidades com entusiasmo. Nas escolas e praças, tomadas por 
bandeirolas, principiava-se o processo de politização da mas-
sa urbana e camponesa marginal. No conjunto da pedagogia,, u-
tilizava-se inclusive o João Redondo, cuja orientação cênica 
era ministrada por Paulo Pontes23. Não faltavam colaborado-
res voluntários nos bairros pobres e vilas mais distantes. 0 
João Redondo foi montado inclusive em Sapé, abrindo-se um ca-
nal de comunicação ideológica com a massa camponesa. 
0 convênio assinado pela Ceplar e o Ministério da Edu-
cação, em cuja frente estava o Professor Paulo de Tarso, per-
mitiria alfabetizar 6 mil adultos na faixa compreendida entre 
João Pessoa e Campina Grande. 
A prática dessas teorias pedagógicas de Paulo Freire 
que se caracterizaram a partir da experiência de alfabetiza-
ção de adultos, na Paraíba, no início da década de 1960, e 
que de certa forma, transformaria radicalmente todas as de-
mais concepções pedagógicas daquele período histórico, ,bem 
como o próprio movimento intelectual do país foram tratadas 
pela Professora Vanilda Paiva2*1. 
O Golpe de 1964 finalizaria melancólicamente aquela ri-
ca experiência de alfabetização popular. Na primeira semana 
de abril, um caminhão verde oliva encostou junto ao velho ca-
sarão da Conselheiro Henriques, apropriando-se de todo o ma-
terial: cadeiras, projetores, mapas e cadernos. Em seguida, 
2 3Paulo Pontes, o genial teatrólogo de Gota d'água, apresentava 
um Programa na Rádio Tabajara no qual divulgava a seriedade do 
trabalho da Ceplar. 
2 4 PAI VA, Vanilda Pereira. Paulo F H.qJjl<l e 0 NacÃonatíòmo-VeAen-
volvúnerutiAta. in: EDUCAÇÃO E TRANSFORMAÇÃO 2. Rio de Ja-
neiro, Civilização Brasileira, 1980. 
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apareceria estampado nas manchetes dos jornais: mais de qui-
nhentos quilos de material subversivo foi encontrado na Ce-
1 2 5 plar... 
5 . I G R E J A NA PARAÍBA 
Não havia, na arquidiocese paraibana, no instante em 
que se fortaleciam as Ligas Camponesas, uma pastoral de con-
junto . 
Notava-se, sem dúvida, a ação isolada de padres que se 
identificavam com o povo. 0 Padre Juarez Benício que, naque-
le momento, chegava de Roma, foi um deles, colocando-se ao 
lado das causas popularesseja nas tradicionais missas da I-
greja da Misericórdia, seja no programa cristão para juventu-
de ,na Rãdio Arapuan. 
O arcebispo Dom Mãrio de Miranda Villas Boas era um 
homem de centro, mas sem nenhuma vinculação com a complexida-
de do jogo histórico. 
Enquanto isso ocorria na capital, no interior, a Igre-
ja posicionava-se na defensiva, incapaz de adotar qualquer 
forma de resistência ao bloco agroindustrial. Os vigários de-
sarticulados participavam na organização de cúpula dos lati-
fundiários do Grupo da Várzea. Era a burguesia agroindustri-
al utilizando-se da Igreja para contrabalançar a ação das Li-
gas Camponesas nas áreas de conflito. 
25Lnf ormaçao dada ao autor pelo sociologo Fernando Antonio Aze-
vedo em Recife no dia 3 de outubro de 1984. 
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O clero de Campina Grande contava com três elementos 
de vanguarda: Padres Bonifácio, Nóbrega e Aluísio Guerra. Es-
te foi um nome que representou uma legenda no processo histó-
rico da evolução democrática. Pelas suas posições e seus 
pronunciamentos26 incisivos em favor da reformulação da men-
talidade política e social da época, Padre Guerra se colocou 
no plano principal dos acontecimentos predominantes no início 
da década de 1960. 
0 relacionamento entre setores socialistas, progres-
sistas e liberais possibilitou o florescimento do processo 
sindical no campo a partir de 1963. Isso, aliado ao espectro 
da revolução cubana, assustaria a alta cúpula da Igreja. 
Dom Eugênio Sales, bispo de Natal, fundaria o primeiro 
Sindicato Cristão para barrar o caminho dos sindicatos comu-
nistas2 7 . "A retomada da discussão dessa proposta corroborada 
pela Igreja vinculava-se ao projeto do governo federal no sen-
tido de frustrar o avanço do movimento camponês, acelerado pe-
las Ligas. 
A atuação do Padre Crespo em Pernambuco, dirigindo o 
SORPE — Serviço de Orientação Rural — , demonstraria clara-
mente aquela intenção embutida no desdobramento da proposta, 
isto é, quando vinte e cinco padres reuniram-se em Recife pa-
ra estudar a questão do campesinato e decidiram lançar os sin-
dicatos cristãos. Enquadrado na perspectiva social da Igre-
ja, deveria desacreditar os sindicatos rurais em processo de 
2 6 GUERRA., Aluísio. A Igreja está com o povo?... Cad<¿AnOÓ do 
Povo. V . 2. Rio de Janeiro, Civilização Brasileira, 1963. 
2 7 0 Bispo de Natal criou na década de 1940 um programa radiofôni-
co de educação para o campo denominado SAR (Serviço de Assis-
tência Rural). 
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formação e resolver com um passe de mágica e água benta, os 
conflitos entre camponeses e proprietários. 
0-6 padres deviam conservan, o controle 
destes sindicatos ou passá-los a jovens 
advogados de sua confiança. 0 papel 
dos camponeses devia ser semelhante aos 
dos indígenas das missões jesuZticas do 
século Xl/II: executores fiéis das pala-
vras de ordem que os agentes da Igreja 
lhes transmitiam, para o seu proprio 
bem. 28 
Papel destacado coube às esquerdas católicas, na medi-
da em que davam apoio ao MEB com a participação de Paulo Frei-
re e direcionado para alfabetização de adultos e a formação de 
líderes sindicais rurais. A criação do MEB foi conseqüência 
do desenvolvimento das Ligas Camponesas nas áreas canavieiras 
e semi-canavieiras do Nordeste. 
Em geral, sobressaíam-se, na Igreja paraibana, os in-
teresses do clero superior, que era contra a reforma agrária 
e a politização das massas rurais. Entre os que entendiam, 
ao nível nacional, a propriedade e a família frutos de uma 
mesma raiz, estavam os líderes da TFP, credenciados pela alta 
hierarquia da Igreja para tratarem da matéria. Dom Antonio 
de Castro Mayer, Dom Geraldo de Proença Sigaud, Plínio Corrêa 
de Oliveira e Luis Mendonça de Freitas chegaram a fundar a E-
ditora Vera Cruz, constituindo a vanguarda da reação clerical 
na controvérsia em torno do problema agrário. 
2MOREIRA ALVES, Márcio. A Igreja e a política no BrasiZ. 
São Paulo, Brasiliense, 1979. p. 136. 
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Obtida eventualmente a imensa vitoria 
da abolição da propriedade rural^grande 
e média por meio da "Reforma Agrária",o 
socialismo, robustecido com esta con-
quista, não se atirará contra o direito 
de herança? E, no dia que também ven-
cer aZ quem terá forças para impedir que 
ele ataque diretamente a propria exis-
tência do instituto da famZlia? 
A "Reforma Agrária" abre, portanto,as 
vias para a decadência e depois para a 
ruZna da famZlia. Ela procede de uma 
ideologia que nega a própria raiz dou-
trinária desta última. Eis aZ um nexo 
entre a "Reforma Agrária" e famZlia.29 
Explica-se historicamente as cautelas protetoras da 
propriedade pelo clero conservador. Vulnerado o direito de 
propriedade, vulnerava-se o poder político por dupla razão: 
filosófica e religiosa. Os dois ramos de poder sempre foram 
interligados por denominador comum, o direito natural, que 
encontra respaldo nos cânones da Igreja. Qualquer concessão 
mais generosa na diferença entre posse e propriedade poderia 
comprometer toda a infra-estrutura de poder temporal e reli-
gioso, abalando os alicerces do Estado e o seu Estatuto Polí-
tico.. Estava, portanto, justificado o ponto de vista cleri-
cal de que a propriedade privada era um valor cristão a ser 
preservado a qualquer preço social... 
2 9 
D. Antonio de Castro Mayer; D. Geraldo de Proença Sigaud, Plí-
nio Corria de Oliveira e Luis Mendonça de Freitas. Reforma 
Agraria - questão de consciência. 2ed. São Paulo, Editora 
Vera Cruz Ltda., 1960. 
Capítulo IV 
LIGAS E VIO LBNClA 
A c-ida.de. de. Sape, já não tem mais olhos 
para chorar os seus mortos. A rua prin-
cipal trans formou-se na via dolorosa por 
onde seguem os ataúdes, puxando o coro 
das lamentaçoes das viúvas e dos Órfãos 
da barbãrie sanguinária. 0 luto povoa a 
cidade de meninos de preto. E Sapé é 
hoje o burgo mais triste do Brasil. 
Juarez da Gama Batista.1 
Com a posse do segundo Governo de Pedro Gondim,em 1960, 
a questão política do campesinato paraibano atingiu o ponto 
máximo de confrontação com o Grupo da Várzea. Iniciava-se e-
tapa fundamental no país para o reposicionamento das diferen-
tes forças sociais que compunham o debate político da época, 
em torno das reformas de base esboçadas no plano trienal do 
Governo de João Goulart. Na Paraíba, a questão agrária par-
tia na dianteira da competição que se desdobrou em freqüentes 
banhos de sangue envolvendo, de um lado, o campesinato e, do 
outro, as milícias particulares dos grandes proprietários ru-
rais. Rompeu-se a "paz agrária" mantida até então pela vio-
lência dissimulada dos senhores de terra e pela exclusão po-
lítica e social dos camponeses. 
*0 NORTE. João Pessoa, 4 de abril de 1962. 
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A atuação das ligas arregimentando camponeses deslocou 
os vetores de poder do bloco agroindustrial, que, pressionado 
pela opinião pública, passou a agir na esfera do Governo es-
tadual no sentido de atenuar a luta de classes. A violência 
legitimou-se como única forma do Grupo da Várzea exercer o 
controle do campesinato paraibano. Foram os latifundiários 
os primeiros a colocar as baionetas na "ordem do dia" do mo-
vimento camponês. 0 efeito multiplicador do processo provo-
cou enfrentamentos entre capangas e camponeses, na região de 
Sapé e Mari, com elevado número de vítimas em ambos os lados. 
Enquanto o Governador Pedro Gondim entendia as lutas 
camponesas como "incidentes normais de classes em conflito", 
os latifundiários do Grupo da Várzea acreditavam destruir o 
ideal de libertação da massa camponesa silenciando vozes e 
combater as idéias de suas lideranças, extinguindo fisicamen-
te as pessoas que as pregavam. Enganavam-se os proprietários 
na sua lógica. Mal desaparecia um líder camponês, imediata-
mente despontava outro. Formara-se uma escola rústica de li-
deranças e os trabalhadores do campo entravam na história do 
Brasil pelo holocausto de seus mártires. 
O início da escalada de violência na Paraíba teve como 
cenário o Engenho Miriri localizado entre o Município de Sapé 
e Mamanguape e habitado por oitocentos camponeses, com suas 
famílias. 
Naquele engenho de fogo morto, o rompimento entre os 
associados das Ligas Camponesas e o proprietário rural era do 
conhecimento das autoridades estaduais. No engenho, com 
15.000 hectares, exigia-se que o "foreiro" desse um dia de 
"cambão" por semana ao dono da terra como aluguel por um sí-
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tio de meio hectare. Em processo de rápida politização, as 
massas camponesas paraibanas tomaram conhecimento que um dia 
de cambão por semana eqüivalia a 52 dias anuais. Do mesmo 
modo, aos salários da época, estes dias representavam Cr$.. 
6.240,00 anuais, quantia que em dois anos corresponderia ao 
valor da terra que lavraram2. 
Os camponeses foram â luta reivindicando o direito de 
pagar o foro em dinheiro. Esta proposta levaria ã extinção 
do cambão. Como romperia com o estatuto da burguesia agroin-
dustrial, o proprietário não aceitou a idéia ameaçando expul-
sar moradores e foreiros filiados às ligas. Ampliaram-se as 
divergências internas do latifúndio entre os moradores e vi-
gias dos proprietários, engendrando lutas em que dois capan-
gas foram mortos a foice e a machado, um administrador feri-
do, um vigia desaparecido e dois camponeses fuzilados. Entre 
eles estava o líder camponês Alfredo Nascimento, associado da 
Liga Camponesa de Sapé e fundador da Liga de Miriri3. No mês 
seguinte, precisamente a 2 de abril, consumou-se o anunciado 
trucidamento do líder João Pedro Teixeira, com repercussão em 
todo país e até no exterior4. 
Entre a morte de Alfredo Nascimento e João Pedro Tei-
xeira, o Secretário de Estado do Interior, Sílvio Porto, po-
sicionou-se a favor dos camponeses, compreendendo não ser a 
polícia a solução adequada para as Ligas Camponesas. 
2 ANDRADE, Manoel Correia de. A tzhÄO. <L 0 komm YIO ¥ L O F I D O J > T N . 
São Paulo, Brasiliense, 1973. 
3-DIÁRI0 DE PERNAMBUCO. Recife, 18 de março de 1962. 
14 NEW YORK TIMES. Wednesday, april 11, 1962. 
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"Essa plática é defendida somente petas organizações 
fascistas que atribuem ao poder armado a sotução de todos os 
probtemas. Ao contrário de se apetar para a PotZcia, esse a-
peto deveria ser endereçado ao Congresso Nacionat, aos órgãos 
de desenvolvimento económico"5. 
A orientação doutrinária do governo paraibano se acha-
va em pleno oportunismo, talvez pela ausência de perspectiva 
histórica para avaliar qual das facções sairia vencedora. 
No Palácio da Redenção, o Governo se debatia para en-
contrar o caminho da definição, enquanto os proprietários ru-
rais iniciavam a expulsão dos associados das Ligas Camponesas 
de suas terras. 
Os foreiros e os moradores formaram poderoso bloco de 
resistência ã expropriação e ao despojamento de sua condição 
camponesa. A luta principiou com os foreiros, que não preci-
savam vender sua força de trabalho, quando os latifundiários 
iniciaram a retomada do estoque de terras no sentido de am-
pliar o espaço destinado a pecuária extensiva e estender a á-
rea de cultivo de cana-de-açúcar para aumentar a produção. 
Enorme foi a dificuldade inicial para mobilizar o mo-
rador, cuja vinculação e dependência ao dono da terra deixa-
vam-no totalmente paralizado. Só depois de amplo movimento 
doutrinário e pedagógico foi que as Ligas Camponesas conse-
guiram trazê-lo para seus quadros. 
0 capital, ao impor-se como relação social, no campo 
paraibano, destruiu as formas arcaicas de extração do sobre-
5 DIÁRIO DE PERNAMBUCO. Recife, 18 de março de 1962. 
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trabalho simbolizadas na morada e no foro8. O setor agrícola 
aliou-se ao setor industrial da lavoura canavieira e semi-ca-
navieira, regularizando a acumulação do capital e contrapondo 
a terra para o trabalho com a terra para o negócio. 
O q œ intensificou a luta camponesa foi a resistência obs-
tinada contra a expansão da apropriação capitalista da ter-
ra7 . Mesmo o. movimento camponês não conseguindo ir muito a-
lêm, influenciou bastante o quadro nacional. É notória a or-
ganização do campesinato como pretexto para repressão e o 
conseqüente declínio do regime populista. 
1. ASSASSINATO VE JOÃO PEVRO T E I X E I R A 
(2 do. abA.ll d<¿ 1 962) 
A Paraíba assistiu, entre o impacto e a revolta, ao 
crime que vitimou a mais vigorosa liderança do campesinato pa-
raibano: João Pedro Teixeira. Assassinato que, por sua di-
mensão política, transcendeu os modelos tradicionais de deli-
tos comuns no Nordeste. 0 campesinato sentiu a agressão e 
mobilizou-se em torno do desaparecimento de seu líder maior. 
Se os mandantes esperavam destruir em João Pedro a organiza-
ção do movimento camponês, aconteceu exatamente o inverso. 
6 Entende-se, nos limites deste trabalho, foro como renda fun-
diária primitiva. 
7 MARTINS, José de Souza. ExpSiopnÁjlção 0. Violência: a questão 
política no campo. 2ed. São Paulo, Hucitec, 1982. p. 61. 
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Ponto de Cem Reis. João Pessoa, 4 de abr i l de 1962. Protesto 
contra o assassinato de João Pedro Te ixe i ra . 
1 1 2 5 
Os lavradores que estavam indecisos em relação ao papel das 
Ligas, a partir da tragédia, aderiram ao movimento. 
Esgotou-se pelas constantes vacilações a possibilidade 
de o governo de Pedro Gondim servir de mediador para encontrar 
o caminho de paz entre os proprietários e os camponeses. 
Explodiram as contradições sociais e a latente luta de 
classes invadiu toda várzea do Rio Paraíba do Norte. 
A luta do campesinato paraibano encontraria outro ca-
minho, muito mais radical, do que o vislumbrado na noite em 
que os fundadores da Associação dos Lavradores e Trabalhadores 
Agrícolas de Sapé se reuniram no Grupo Escolar Estadual Gen-
til Lins, três anos antes. 
Os latifundiários fecharam-se nos limites de seus in-
teresses e o governo do Estado cedeu ao Grupo da Várzea, nú-
cleo do mais reacionário coronelato paraibano, que se imp"u-
nha com a força política de deputados, prefeitos e vereadores. 
Reproduziam-se os desmandos do aparelho repressivo do 
governo estadual em flagrante contradição com as palavras do 
governador Pedro Gondim. Tudo não passava de promessas e o 
discurso oficial do Palácio da Redenção se esvaziou pela prá-
tica da violência contra o "direito constitucional" de orga-
nização do campesinato. 
Antes da tragédia de Miriri, camponeses com dezenas de 
anos de trabalho na propriedade dos Lundgren foram impedidos 
de trabalhar pelos vigias armados das milícias privadas dos 
latifundiários de Rio Tinto e Mamanguape. Entretanto, aque-
les homens do campo tinham decisão judicial favorável ã sua 
ação de reintegração de posse. 
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Em toda a várzea do Paraíba, proprietários expulsavam 
pela violência centenas de famílias camponesas. 
0 jornalista João Manoel de Carvalho não se deixou co-
optar pelo Palácio da Redenção questionado com veemência a 
posição do Governador Pedro Gondim: 
Estes fatos ex.¿gzm do Governo uma de-
finição. Não uma definição em favor da 
luta camponesa com a qual nunca teve i-
dentidade. Mas uma definição para que 
o povo paraibano saiba de que lado o Go-
verno estã. Que caminho segue diante 
de um fato social irreversível. Vara 
que o povo paraibano saiba se o Governo 
estã com a lei ou com a violência e o 
latifúndio. Dentro da lei e com o res-
peito ãs liberdades democráticas,ou fo-
ra dela e com o latifundio e o crime.8 
O artigo do jornalista "Com a Lei ou a Violência" con-
seguiu movimentar os intelectuais da vanguarda paraibana, es-
tabelecendo como prioridade definir a responsabilidade polí-
tica e social do Chefe do Governo. 
A Federação das Ligas Camponesas respaldou a denúncia 
e apoiou as declarações do jornalista de "0 Norte". 
A proposito de denúncias divulgadas pe-
lo jornalista João Manoel de Carvalho, 
esta Federação tem a esclarecer o se-
guinte-. 
a) As denúncias reveladas pelo sr. 
João Manoel de Carvalho sao verídicas. __ 
As Ligas, diante dos fatos trazidos ã 
realidade, efetivamente desejam um pro-
nunciamento do Governo definindo res-
ponsabilidades . 
b) 0 jornalista João Manoel de Carva-
lho tem identificação intima com o mo-
vimento camponês desde as suas origens 
e portanto estã credenciado a falar em 
seu nome. 
8 O NORTE. João Pessoa, 17 de fevereiro de 1962. 
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c) A¿ palavras do j ornalista são as 
palavras da. Federação dai, Ligas Campo-
nesas . 
Antonio José Vantas_ 
Secretário da Federaçao9 
A tragédia de Sapé reeditou a de Miriri, reproduzindo 
a disposição do bloco agroindustrial em não permitir a parti-
cipação do campesinato no jogo político, historicamente mar-
cado pelos compromissos conservadores dos acordos de cúpula. 
i 
Ao entardecer do dia 2 de abril, na estrada Sape-Cafe 
do Vento, três homens, armados de fuzil, montaram uma tocaia 
e esperaram a passagem do líder camponês que, ao descer do ô-
nibus, caminhou a pé em direção ao Sítio Sono das Antas onde 
residia com sua família. Logo no início do percurso, recebeu 
cinco tiros tendo morte instantânea10. 
Não havia dúvida de que o crime foi encomendado. Sa-
bia-se nacionalmente que as zonas canavieira e semi-canaviei-
ra vinham se transformando num antro de bandoleiros e profis-
sionais do crime, contratados para assassinar lavradores as-
sociados ãs Ligas Camponesas. 
Repetiam-se as denúncias pelos jornais e na Tribuna da 
Assembléia de que proprietários rurais organizavam verdadei-
ras milícias privadas, articuladas com armas privativas do E-
xército para instaurar o regime do terror e da impunidade. 
A violência do assassinato não intimidou o campesinato 
que compareceu em massa ao enterro, juntamente com membros dos 
Sindicatos, estudantes, políticos e amigos da família, reper-
9 CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 18 de fevereiro de 1962. 
1 0 0 NORTE. João Pessoa, 4 de abril de 1962. 
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cutindo em toda várzea do Rio Paraíba. Os camponeses foram 
às ruas de Sapé para aguardar a hora do sepultamento da ví-
tima11. A ação repressiva do Grupo da Várzea não amedrontou 
o campesinato, mas apavorou o governador que enviou ao fére-
tro o Secretário de Estado Valdir dos Santos Lima como seu 
representante 12. 
A população de João Pessoa incorporou-se ao protesto 
contra o fuzilamento de João Pedro Teixeira. No dia 4 de a-
bril, grande massa concentrou-se no Ponto de Cem Réis para 
ouvir os oradores que falaram da janela de um prédio de es-
quina: deputado estadual (PSB) Raimundo Asfora, jornalista e 
médico Malaquias Batista, estudante Antonio Augusto Arrouxe-
las, poeta Jomar Souto, coronel nacionalista Jocelin Brasil e 
professor Francisco de Assis Lemos13. 
0 centro da cidade era a nova trincheira de luta con-
tra o latifúndio e o crime. A iniciativa do comício foi da 
União Estadual de Estudantes da Paraíba, mas logo deixou de 
ser concentração estudantil para transformar-se em aglomera-
ção popular com a presença de camponeses, operários, comerciá-
rios, parlamentares, jornalistas e intelectuais. Sobressaiu-
-se o improviso de Raimundo Asfora: 
Ë ¿nut¿t matar camponeses. Eles sempre 
viverão. Antes de morrer, João Pedro 
era apenas a s-ilhueta de um homem no as-
falto mas agora, paraibanos, João Pedro 
}10 NORTE. João Pessoa, 4 de abril de 1962. 
120 NORTE. João Pessoa, 4 de abril de 1962. 
1 balaram ainda Hamilton Gomes, ex-presidente da UEEP, o deputado 
Agassis Almeida e o líder Luis Leonardo da Silva, representante 
da Federação dos Trabalhadores das Indústrias do Estado da Pa-
raíba. 
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virou, zumbi, João Pedro virou assombra-
ção. Ë uma sombra que se alonga pelos 
canaviais que bate forte nas portas das 
casas grandes e dos engenhos, que povoa 
a reunião dos poderosos, que grita na 
voz do vento dentro da noite, e pede 
justiça, e clama vingança, que passeia 
pelas estradas de Sapé. 
Sonhara com a reforma agrária, mas nao 
pensara na revisão dos estatutos das 
glebas empunhando uma foice ou um baca-
marte, na atitude dos desesperados. A-
pelava, apenas, para a organização da 
opinião campesina, da opinião dos cam-
pos, porque organizada a opinião do po-
vo tudo o mais ficaria organizado... 
Nunca me deparei, paraibanos, com uma 
população rural tão penetrada e compe-
netrada de consciência de classe, do 
valor da disciplina e da coesão como os 
lavradores de Sapê. Foi João Pedro quem 
os convocou, mobilizando-os, ardentemen-
te, em cada feira e em cada roçado, ar-
gumentando sempre, com uma fé inquebran-
tãvel, sobre a necessidade da formaçao 
do seu Sindicato. 
Ve um Sindicato igual aos vossos. Tra-
balhadores de João Pessoa respeitado pe-
los patrões, protegido^e protetor. 
Por que os latifundiários não querem 
respeitar as Ligas Camponesas ? Por quê? 
Não se organizam eles nas cidades, nas 
Associações Comerciais, nas Federações 
das Indústrias? Nao freqüentam eles o 
Clube Cabo Branco, o Clube Astrêa, os 
Clubes do Recife e do Rio? Por que os 
camponês es não têm direito de ter a sua 
Liga?... 
Contrataram sicãrios, armaram pisto-
leiros, puzeram-nos na tocaia. João Pe-
dro deveria ser eliminado. 
Acuso, perante o Governo e a ParaZba, 
que há um Sindicato da Morte implantado 
na Várzea para ceifar a vida dos homens 
do campo. 
Ninguém se iluda: aquilo não foi man-
dado de um homem SÓ... 
A opinião pública no primeiro instante confiou nas re-
comendações do governador Pedro Gondim ao aparelho repressivo 
do Estado, no sentido de que os culpados fossem presos sem 
1 4A UNIÃO. João Pessoa, 5 de abril de 1962. 
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qualquer contemplação. 
0 Bacharel Francisco Maria Filho, Chefe de Polícia15, 
afirmou, acerca das providências a serem tomadas pela Polícia: 
"Tenho do governo do Estado carta-branca para desven-
dar o misterioso assassZnio do tider camponês João Pedro, bem 
como para punir quem estiver envolvido em tão hedionda ocor-
rência. Estamos fazendo diligências por todo o municipio pa-
ra desagravar os nossos foros de povo civilizado"16. 
Em menos de uma semana, aprofundou-se o abismo entre o 
campesinato, agora articulado com segmentos urbanos, e os pro-
prietários rurais. Foram apontados como prováveis autores ma-
teriais um sargento e dois soldados, todos da Polícia Militar 
da Paraíba. 0 Chefe de Polícia obteve a confissão dos mili-
tares e a constatação do envolvimento de elementos ligados ao 
Grupo da Várzea. Neste momento, uma Comissão Parlamentar de 
Inquérito da Câmara de Deputados dirigia-se para o Nordeste, 
a fim de investigar as atividades das Ligas Camponesas17. 
Aumentavam as tensões e a opinião pública mobilizada 
impunha uma tomada de atitude das autoridades constituídas. 
Foi decretada a prisão preventiva dos comandantes do Grupo da 
Várzea: o industrial e suplente de deputado estadual pela co-
ligação UDN-PL, Agnaldo Veloso Borges, do Engenho Recreio, e 
o proprietário Pedro Ramos Ribeiro Coutinho, do Engenho Miri-
ri acusados de mandantes do crime. 
15 Elizabete Teixeira repetiu para o Chefe de Polícia, tudo que 
havia declarado em torno da trama urdida contra a vida do seu 
marido. Francisco Maria ouviu a viúva de João Pedro, fazen-
do-lhe indagações no sentido de promover investigações em 
torno dos implicados e suspeitos. 
1 6 0 NORTE. João Pessoa, 4 de abril de 1962. 
1 7 0 NORTE. João Pessoa, 7 de abril de 1962. 
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Elizabete Teixeira prestando depoimento ao Chefe de Polícia, 
Bacharel Francisco Maria Filho. João Pessoa, abril de 1962. 
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Na morte de João Pedro Teixeira havia evidências sufi-
cientes da autoria do crime, e a condenação dos réus estaria 
baseada na certeza da culpabilidade, caracterizada pela de-
cretação da prisão preventiva dos autores intelectuais e ma-
teriais18. (ver anexo) 
A prova indiciária do inquérito era extremamente com-
prometedora : 
Certidão de VoZ.lc.ia 
Armas da RepúbZica. Estado da VaraZ-
ba, Secretaria do Interior e Segurança 
VubZica. Departamento da VoZZcia Civil. 
Certidão. 
Certifico que, em cumprimento ao des-
pacho exarado em data de dezoito de a-
briZ do ano de miZ novecentos e sessen-
ta e dois (18-4-62) peZo BeZ. Trancisco 
Maria FiZho, Chefe de VoZZcia do Esta-
do, no requerimento do BeZ. Nizi Mari-
nheiro em que pede para fazer prova em 
juZzo e fora deZe, fornecer-Zhe por cer-
tidão as referências feitas ao nome do 
Sr. AguinaZdo VeZoso Borges, nos depoi-
mentos tomados no inquérito poZiciaZ 
instaurado para apuração do a s s a s s i n a -
to, de e m b o s c a d a , do camponês João Ve-
dro Teixeira, ocorrido na estrada Sapê-
-Café do Vento, no inicio do corrente 
mês ; QUE, dando uma busca nos autos do 
inquérito em referência, constatou-se o 
seguinte: FZs. 9 que, os fazendeiros 
que tinham em mira matar o seu esposo, 
entre outros eZa pode citar o Dr. Agui-
naZdo VeZoso Borges, QUE, nos autos, 
fZs. 33 consta: QUE, no dia onze de. 
março do corrente ano, por voZta das 
17:30 horas, o decZarante se encontrava 
em São Mig.ueZ do Taipã, onde estava na 
porta da DeZegacia, conversando com o 
soZdado RosaZho, tendo chegado no mo-
mento o soZdado ManueZ VauZino e disse 
que o Dr. AguinaZdo tinha chamado o sar-
gento Severino VauZino para cortar o 
pescoço de João Vedro; QUE, nos autos 
de fZs. 63, consta o seguinte: QUE o 
16PARA1BA. MINISTÉRIO PÚBLICO. Certidão de Decreto de Vrisão 
Vreventiva de Francisco Vedro da SiZva, Antonio Alexandre 
da Silva, Arnoud Nunes Bezerra, AgnaZdo VeZoso Borgeò, Vedro 
Ramos Coutinho e Antonio José Tavares. Sapé-PB, 1962. p. 47. 
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povo dz Pilai comznta, com multo cuida-
do, quz a oidzm paia matai o camponês 
João Pzdio paitlu do Vi. Aguinaldo Vz-
loso, pois o izfzildo piopilztãilo dz-
szjava acabai com a Liga Camponzsa; Quz 
o soldado Chlqutnko z pzssoa amiga do 
Vi. Aguinaldo zxlstlndo tal amlzadz zn-
tiz o¿ dois pol Intzimzdlo do saigznto 
Fonszca quz vlvz 1zczbzndo oidzns do 
Vi. Aguinaldo ltzloso; Quz toda vzz quz 
o Vi. Aguinaldo sz zncontiava no Engz-
nho Rzcizlo pala lã sz dlilglam o sai-
gznto Fonszca z o soldado Chlqulnho, 
(Fis. 6 3 z 64); QUE, nos autos dz fis. 
72 consta o szgulntz: Quz poi volta das 
otto hoias do día szgulntz, szgunda fzl-
ia, dia dois zlz Intziiogado, falou com 
um vaquzho dz nomz Ainaud Claudlno ,mo -
ladoi do Engznho Rzcizlo, dz piopilzda-
dz do Vi. Aguinaldo ltzloso 8oigzs, na 
poita da mziczaila junto da Faimãcla,zm 
Pliai; Quz, aczltando o convitz izczbzu 
czica dz uma hola da taidz, um cavalo 
castanho mzlo vzimzlho, das maos dz Ai-
naud; quz, nzssz momznto, o soldado An-
tonio AIzxandiz izczbzu também um cava-
lo blanco dz Ainaud, o qual já montava 
um cavalo tambzm bianco; quz os cavalos 
foiam dlstilbuldos zm uma cochzha 
fica poi tiãs da cadzla, zm uma casa 
dos filhos do Vi. Aguinaldo l¡zloso zm 
cuja cochzha zlz Intziiogado vzstlu u-
ma calca dz vaquzho z botou um chapzu 
dz couio (fis. 1îv. ); QUE nos autos, 
fis. 9S, consta o szgulntz: quz o s zu 
companhztio dz vlagzm falando sobiz as 
Ligas Camponzsas dlssz a zlz dzclaian-
tz: "Se no Estado t i v e s s e m a i s quatro 
h o m e n s iguais ao D o u t o r A g u i n a l d o esse 
n e g ó c i o de Ligas a c a b a v a - s e " , izmatando 
dlssz ainda a zlz dzclaiantz: "Ou velho 
m a c h o " , izfzilndo-sz ao Vi. Aguinaldo 
\Jzloso. E como nada mais consta a iz-
glstiai no tzol solicitado, Eu^JoszGuz-
dzs dz Oltvzha, zscilvao padiao "C" da 
Vzlzgacla dz ínvzstlgaçõzs z Captuias, 
foinzço a pizszntz czitldão quz vai poi 
mim datada z assinada sobiz as zstampl-
Ihas.zstaduals no valoi dz Ci$ 28,00 
(vlntz z oito ciuzzhos ) . João Pzssoa, 
18 dz abill dz 1962. Josz Guzdzs dz 0-
llvzlia.19 
53C0RREI0 DA PARAÍBA. João Pessoa, 4 de janeiro de 1963. 
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Diante das pressões políticas do Grupo da Várzea e do 
desenrolar dos acontecimentos, a posição do governador estre-
meceu. Aparentando governar acima dos partidos escamoteava 
sua debilidade política e sua dependência ao bloco agroindus-
trial. Sua posição superficial de Juiz e moderador reforçou 
e desenvolveu as contradições das classes em conflito. 
As classes conservadoras viam com apreensão o desenvol-
vimento das Ligas Camponesas e a. mudança brusca do cenário, 
anunciando um novo quadro político. 
No plano parlamentar estadual, o campesinato estava ar-
ticulado com pequeno, mas combativo grupo de parlamentares 
socialistas, que defendia seus interesses de classe. Entre 
eles, figuravam Agassis Almeida, Langstein Almeida, Raimundo 
Asfora e Mário Silveira20. 
Era intensa a luta, dentro da Assembléia, em função da 
desigualdade na correlação de forças. Unem-se os partidos 
conservadores, UDN e PSD, para, em manifesta solidariedade de 
classe, impedirem a prisão do principal autor intelectual do 
crime. Foi o deputado da UDN Joacil de Brito Pereira quem 
promoveu a trama no interior da Assembléia Legislativa da Pa-
raíba para licenciar deputados, possibilitando ao acusado as-
sumir uma cadeira, abrigando-se nas imunidades parlamentares. 
Conforme se verificou no Livro de Atas do Tribunal Re-
gional Eleitoral da Paraíba, foram eleitos onze deputados pe-
la Coligação Nacionali sta Libertadora (UDN e PL) , ficando vin-
te e dois nomes entre suplentes e derrotados. Dos onze can-
0 irmão de Mario Silveira, Jose Silveira, prefeito de Itabaiana 
foi assassinado por Manuel Borges, sobrinho de Aguinaldo. 0 
criminoso homiziou-se no 159 Regimento de Infantaria na capital 
paraibana,garantindo sua impunidade. 
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didatos eleitos, um licenciou-se, dando lugar a que os 5 pri-
meiros suplentes assumissem e, em seguida, entrassem de li-
cença, até que chegou a vez do sexto suplente Aguinaldo Velo-
so Borges assumir, ficando dessa maneira acobertado pela im-
punidade2 1 . 
A trama tecida pelos latifundiários ficou evidenciada 
pela Ata da Assembléia Legislativa do Estado do dia 11 de a-
bril de 1962: 
Ata da A¿¿zmbteta 
Ata da 440- òzò&ão ordinária da convoca-
ção zxtraordinãria da 3? rzunião da 40-
lzgi¿latura da Aò&zmblzia Lzgi&lativa 
do Estado da ParaZba Apatizada no dia 
11 de. abril de 196 2. 
Expe.die.nto. Rzquzrimzntoò: 
Vo Vzputado ClÕvii Bzzzrra rzquzrzndo 
31 diaò dz licznça para tratamento dz 
¿audz: Vo Vzputado Flaviano Ribziro fi-
lho, no mzòmo òzntido. 
0 Sr. Przòidzntz informa quz zòtã na 
antz-òala dz&ta A¿¿zmblzia o Suplzntz 
Aguinaldo Vzloòo quz foi convocado por 
Zòta A¿izmblzia z vzm aòòumir o manda-
to.22 
Pressionado pelo Poder Legislativo, controlado pelo 
Grupo da Várzea e com um secretariado conservador, restaria 
ao Governador manobrar o quarto poder: a imprensa. 
Circulavam, na Capital, três jornais: "A União", órgão 
oficial do governo, o "Correio da Paraíba" e "0 Norte", todos 
de tendência governista. Não foi difícil trazê-los para o 
debate em defesa do poder estabelecido. 
2 1 Eleição de 03" de outubro de 1958. Livro dz Ataò do TRE. 
Paraíba. 
2 2 CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 19 de abril de 1962. 
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"0 Governador age sem ódios ou prevenções contra quem 
quer que seja, a fim de garantir o império da lei e reprimir 
o crime, mesmo que nele estejam envolvidas figuras de proje-
ção em nosso meio, o que não ê o caso, felizmente, segundo se 
deduz da marcha das investigações policiais"23. 
De forma velada, o governador, instrumentalizado pelo 
Grupo da Várzea, defendia-se de sua omissão e incapacidade de 
punir os criminosos, forjando, de si próprio, uma imagem pú-
blica de justiceiro e honesto. 
Quase um mês depois, o governo, em Nota Oficial da Se-
cretaria. do Interior sobre o Inquérito para apurar o assassi-
nato de João Pedro, revelava que a política de bastidores es-
tava em plena evolução: 
Praticado o homicidio, não cabe ao Po-
der competente indagar se a vitima per-
tencia as Ligas Camponesas ou era um 
pregador de Instituição Religiosa. A 
preocupação deve se voltar, necessaria-
mente, para a defesa da sociedade, a-
gredida,^violentamente, pelo fato deli-
tuoso, nao sendo outra a obrigação pre-
cipua do Estado, senão acautelar e es-
cudar os interesses sociais. 
A impunidade desperta na sociedade o 
mais justificado repúdio projetando na 
Autoridade o traço da sua propria des-
moralizaçao. 0 governo do Estado redo-
brara a Sua vigilância, buscando a todo 
custo, apurar os fatos e punir os cul-
pados 2 4 
Impotente, para prender os criminosos, o governador Pe-
dro Gondim desviou a atenção da opinião pública, transferindo 
sua responsabilidade para o plano federal, enviando telegrama 
2 3 0 NORTE. 
2 4 A UNIÃO. 
João Pessoa, 15 de abril de 1962. 
João Pessoa, 25 de abril de 1962. 
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ao Presidente João Goulart e ao Presidente do Conselho de Mi-
nistros, Tancredo Neves, cujo ponto principal foi destacar 
"oi omlaoi z ilmuladofizi quz tão bzm iz afinam pAzlzAlndo u-
ma iotução zofiajoia z inadlãvzl"2 5. Entretanto, não definiu 
nem explicitou o que entendia por omissos nem simuladores, 
caindo a mensagem no vazio da dubiedade palaciana. 
Em toda a bancada federal da Paraíba, de todos os par-
tidos, apenas o deputado José Joffily, do PSB, defendeu o lí-
der camponês trucidado. O momento era propício para os depu-
tados procurarem mantos protetores... 
Chegando em João Pessoa e de posse de farta documenta-
ção, Joffily enfrentou o Grupo da Vãrzea. Para ele só havia 
uma diferença entre o autor material e intelectual do crime. 
É que o primeiro havia se escondido no mato, enquanto o seu 
patrão, o usineiro Aguinaldo Veloso Borges acobertava-se na 
Assembléia Legislativa da Paraíba26. 
Na mesma linha de coerência e firmeza, o parlamentar 
paraibano denunciou a tirania do latifúndio, defendeu as Li-
gas Camponesas e acuou a fera do "Engenho Recreio". O depu-
tado estadual Aguinaldo Veloso Borges defendeu-se das acusa-
ções do deputado federal José Joffily, ignorando a prova in-
diciãria de inquérito, trazida a público seis dias antes. No 
artigo "Encerrando o Debate", fugiu do ponto central da ques-
tão afirmando: "ai mtnhai tzA.A.ai z ai do6 mzui paAzntzi o f z -
Azczm zi pztãzutoi dz harmonia zntrz iznhon.zi dz tzn.A.a z c am-
ponzi doi mali ¿Ignlflcatlvoi"27. 
2 5 0 NORTE. João Pessoa, 25 de abril de 1962. 
2 6 CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 19 de abril de 1962. 
2 7 0 NORTE. João Pessoa, 25 de abril de 1962. 
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Aguinaldo Veloso Borges caracterizava sua impunidade e 
o poderio do bloco agroindustrial, dando um golpe branco que 
desmoralizava o poder legislativo e o próprio poder executivo, 
na medida em que o chefe do governo anunciava providências 
para punição do crime que traumatizou a população, pelas pro-
porções das suas possíveis conseqüências. 
2. COMISSÃO PARLAMENTAR VE INQUÉRITO 
(17 de. abril de. 1 96 2) 
A Comissão Parlamentar de Inquérito da Câmara dos De-
putados2 8 , constituída para estudar as causas e implicações 
do fenômeno sõcio-econômico que deu origem ao aparecimento 
das Ligas Camponesas, chegou â Paraíba quinze dias após o 
trucidamento de João Pedro Teixeira. Era composta pelos De-
putados Andrade Lima Filho, Carlos Gomes, Clidenor Freitas, 
Neiva Moreira, Armando Storni, Ivan Bichara, Temperani Perei-
ra, Antonio Gonzaga e Abelardo Jurema, representantes do PSD, 
PTB, UDN e PSP. Foram eleitos para Presidente da Comissão o 
deputado Andrade Lima Filho, para Vice-Presidente o deputado 
Carlos Gomes, para Relator o deputado Clidenor Freitas e para 
Revisor o deputado Neiva Moreira. 
Na medida em que as Ligas extremaram sua prática polí-
tica, seriam objeto de investigação do Poder Legislativo, en-
quanto os latifundiários iniciavam rápido processo de articu-
2 8 CÂMARA DOS DEPUTADOS. Comissão Parlamentar de. Inquérito. 
Brasília, 1962. 
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lação de classe para proteger a propriedade privada. 
Na Paraíba, a maior coincidência foi a criação da As-
sociação dos Proprietários Rurais exatamente no período do 
assassinato de João Pedro Teixeira. Era a primeira etapa do 
endurecimento do bloco agroindustrial. 
Em João Pessoa, o clima, em meados de abril de 196 2, 
era de inquietação. Os deputados federais instalaram-se na 
Assembléia Legislativa da Paraíba e iniciaram os trabalhos 
ouvindo o professor e agrônomo Francisco de Assis Lemos, Presi-
dente da Federação das Ligas Camponesas da Paraíba. 0 líder 
urbano do campesinato falou sobre o fenômeno do camponês,suas 
dificuldades, sua insegurança, sua fome e, como conseqüência, 
o surgimento da Liga Camponesa, cujo projeto era organizar o 
campesinato em defesa de seus interesses, negando qualquer 
caráter subversivo que lhes quisessem dar os ratifundiários. 
Preocupada em conhecer a opinião de todos os segmentos 
da sociedade paraibana29, a Comissão ouviu o depoimento de 
Pedro Inácio de Araújo, conhecido entre os camponeses como 
Pedro Fazendeiro, porque foi vendedor de tecidos nas cidades 
da Várzea do Paraíba. Como mascate, inteirou-se da vida dos 
lavradores e com eles criou relações de amizade. Depois,dei-
xou o comércio e adquiriu um sítio na propriedade de Pedro 
Ramos Ribeiro Coutinho e ali passou a viver com sua família, 
trabalhando na cultura de mandioca, banana e árvores frutífe-
ras. Com a criação da Liga Camponesa de Sapé, foi convidado 
para a diretoria e o proprietário exigiu que ele abandonasse 
2 9 A Comissão Parlamentar de Inquérito ouviu igualmente o gover-
nador Pedro Gondim, o arcebispo Dom Mario de Miranda Villas 
Boas e o escritor e político José Américo de Almeida. 
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a terra, ao que Pedro reagiu recorrendo à Justiça. 
Aí começaram as perseguições. No dia 23 de dezembro 
de 1961, sofreu atentado à bala numa das ruas centrais de Sa-
pé. 0 líder camponês, mesmo acamado, com a perna esquerda 
fraturada por bala calibre 4 5mm e dois projéteis na omoplata 
esquerda, relatou com detalhes a resistência do campesinato 
paraibano e a prepotência dos proprietários rurais. 
Os principais representantes do Grupo da Várzea, en-
volvidos no assassinato de João Pedro Teixeira, foram igual-
mente ouvidos na Assembléia Legislativa. Aguinaldo Veloso 
Borges, Eitel Santiago e Joacil de Brito Pereira dedicaram 
seus pronunciamentos ã defesa dos proprietários rurais, con-
siderando a arregimentação dos lavradores, naquele Estado e 
em todo o Nordeste, como coisa de comunista destinada a sub-
verter a ordem e a lei do país: Acusaram as lideranças cam-
ponesas de receptores de armas ilegais30 destinadas a promo-
ver a revolução sangrenta no Brasil. Os três foram unânimes 
em defender a reforma agrária, mas acentuaram que a proprie-
dade precisava ser defendida a qualquer preço... 
O desembargador João Santa Cruz de Oliveira prestou 
depoimento historiando o drama do campesinato paraibano, de-
nunciando duramente os latifundiários do Estado, que não ti-
nham sensibilidade para compreender o fenômeno social da épo-
ca . 
0 Grupo de Parlamentares ouviu, na Sede da Liga Campo-
nesa de Sapé, as palavras de dois camponeses que exerciam pa-
3 0 * 
Pedro Fazendeiro foi baleado por arma privativa das Forças Ar-
madas . 
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péis de liderança: José Anodino Filho e João Alfredo Dias, 
cujos relatos demonstraram a luta implacável a que estavam 
submetidos os camponeses sem terra. 
Pelos depoimentos das viúvas de João Pedro Teixeira e 
Alfredo do Nascimento, conheceram a descrição do sofrimento 
humano de um segmento de classe que principiava seu rompimen-
to com a exclusão política e social. 
Em breves palavras, Elizabete Teixeira definiu o iní-
cio do processo de politização das massas camponesas paraiba-
nas : 
Oó camponeóeó freqüentavam muito a mi-
nha caóa. Há dlaó que lá vão cinqlien-_ 
ta, ó eóóenta, oitenta camponeóeó . E tá 
óempre leio oó jornaló, com pouca lei-
tufia que tenho, que \iz o ¿egundo pri-
mário. Meu pal nao podia me manten, na 
eócola poique era multo pobre e eu tra-
balhava na roça. Maó oó campaneóeó não 
óabiam ten., e lam aoó domingos com o¿¡ 
jornaló, ãó vezeó lam óeóóenta, oitenta 
campaneó ei para ouvir a leitura doó jor-
naló. Todo mundo admirava a caóa de 
João Pedro. 0 próprio Antonio Vítor, 
eóóe vereador, quando panava com a ca-
mlonete para entregar a mercadoria tá 
da venda, dizia: A caóa de João Pedro 
eótá cheia de campo neó eó . Eu cuidava da 
caóa togo cedo, que levanto ãó quatro 
ou quatro e mela e ia 1er oó jornaló 
para OÓ camponeóeó. A minha atividade 
e que era eóóa. Maó meu marido e que 
era da Liga. 31 
31 DEPOIMENTO de Elizabete Teixeira. Comióóao Parlamentar de 
Inquérito. Brasília, 1962. 
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Assembléia Leg is la t i va da Paraíba. João Pessoa, abr i l de 1962. 
Depoimento do Pro f . Francisco de Assis Lemos de Souza ã Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Câmara Federal. Da esquerda para a 
d i re i ta : deputados Jacob Frantz e José J o f f i l y (convidado). 
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3. 1Ç VE MAJO VE 1961. 
Primeiro de maio de 1962. João Pessoa parou. Pararam 
as lojas, as igrejas, as repartições públicas. As ruas da ci-
dade ficaram repletas com a presença de 4 mil camponeses em 
passeata, portando cartazes de apoio à Reforma Agrária, ã 
sindicalização rural, à luta contra o latifúndio e, sobretudo, 
pela punição dos assassinos dos líderes sacrificados em mar-
ço e abril daquele ano. 
Três semanas antes, lavradores paraibanos, com o apoio 
de deputados estaduais, da Associação Paraibana de Imprensa, 
da União Nacional dos Estudantes, de Sindicatos de diversas 
categorias, do Movimento Nacionalista e outras associações de 
classe tentaram realizar passeata de pròtesto contra a morte 
de João Pedro Teixeira, no Ponto de Cem Reis, no centro de 
João Pessoa, sendo reprimidos por tropas do IV Exército e pre-
sas as principais lideranças camponesas: 
A Federaçao das Ligas Camponesas da Pa-
tialba torna público que, em virtude de 
ter sido surpreendida com medidas mili-
tares das autoridades federais (deten-
ção de seus principais lideres) resol-
veu adiar sem dia determinado a grande 
passeata dos camponeses programada para 
amanhã. 
Veste modo, evlta-se que os motivos 
justos e pacíficos da manifestação pos-
sam servir de pretexto para atos de vio-
lência e de derivativo para a não apu-
ração do bárbaro assassinato do diri-
gente camponês João Pedro Teixeira, cu-
jos responsáveis tudo fazem para que 
crime, que tanto revoltou a opinião pú-
blica, fique Impune. 
Espera a Federaçao que o governo do 
Estado cumpra a sua missão de apontar 
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pelos meios legítimos os executores e 
mandantes do bárbaro crime. 
João Pessoa, 9 de abril de 1962. 
3 2 diretoria. 
Os assassinos do líder camponês foram apontados ã im-
prensa e sua ligação com os fazendeiros do bloco agroindus-
trial denunciada à opinião pública. 
A questão atingiu o noticiário nacional. 0 Ministro 
Tancredo Neves declarou em rede nacional que a tensão na Pa-
raíba colocava a Reforma Agrária em evidência no país. 
As pressões do aparelho repressivo do Estado sobre as 
instituições públicas levaram o Presidente do Tribunal de Jus-
tiça da Paraíba a enviar telegramas ao Presidente da Repúbli-
ca, ao Primeiro Ministro, ao Ministro da Justiça, ao Ministro 
da Guerra, ao Presidente" do Supremo Tribunal Federal pedindo 
garantias para o Poder Judiciário paraibano, frente ã ação 
inexplicável do IV Exército, chefiado pelo General Artur da 
Costa e Silva. 
Na paranóia de caça ã subversão, subvertia-se a ordem 
pública : 
0 Tribunal de Justiça do Estado da Pa-
raíba torna público que, em sessão ple-
nária extraordinária, realizada hoje ãs 
11 horas, tomando conhecimento da vio-
lação arbitrária do domicilio da Juíza 
de Vlrelto da Comarca de Cabedelo Vra. 
Helena Alves de Souza, por uma patrulha 
do Exército, armada de metralhadoras, 
sob o comando de um Capltao, bem como 
dos vexames a que foi submetido o juiz 
de Alagoa Nova, Bacharel Gentil Cunha 
França, quando da viagem para esta ca-
pital, por tropas do mesmo Exército,de-
3 2 0 NORTE. João Pessoa, 10 de abril de 1962. 
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libzn.ou, pon. unan-Lm-Lda.de. de. votos, com 
a solldah.ie.dadz da Vn.ocun.adon.ia. GehoJL do 
Estado, ¿oimulan. vzzmzntz z znzngico 
pn.otzsto junto a S. Excia o Ministro da 
Guzn.n.a, com o pzdido dz abzrtura dz in-
guziito policial-militan, indispznsãvzl 
a apuração do fato criminoso... 
Onzsipo Aurzlio dz Movais. 
Vzzzmbargador na Przsidzncia do 
3 3 Tribunal dz Justiça. 
Em pleno regime constitucional, foram absurdas e in-
justificáveis as violências partidas do IV Exército que, an-
tes, deveria garantir a lei, a autoridade da justiça e a li-
berdade dos cidadãos. 
Nem mesmo na Comissão Parlamentar de Inquérito da Câ-
mara de Deputados o General Costa e Silva conseguiu demonstrar 
isenção de ânimo no que se refere à problemática dos campone-
ses. 
0 comandante do 11/ Exzrcito, Gznzral 
Costa z Silva, komzm rudz z dzscon&ia-
do, agrzssivo z intransigzntz dz&znsor 
dos ^latifundiários não tolzra manifzs-
taçozs popularzs z mantzm vigilância 
pzrmanzntz sobrz os iZdzfizs camponzszs, 
cujas casas manda invadir ã procura dz 
armas. Acha quz os grandzs usinziros 
são zxczssivamzntz gznzrosos para com 
szus mon.adon.zi, aos quais dão a mais 
complzta assistência. 
Citou mzòmo a obra social do Comznda-
doh. Rznato Ribziro como zxzmplo complz-
to dz altruZsmo. Para o gznzral Costa 
z Silva, o quz hã z propaganda custzada 
pzlos contrabandistas. Quanto ã ofidzm 
zlz asszgura com suas tropas.31* 
3 3 0 NORTE. João Pessoa, 10 de abril de 1962. 
3 H CÂMARA DE DEPUTADOS. Comissão Parlamzntar dz Inquérito. 
Brasília, dezembro, 1962. p. 10 e 11. 
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João Pessoa, 19 de maio de 1962. Camponeses em marcha. 
Foto 1 
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João Pessoa, 19 de maio de 1962. Camponeses em marcha. 
Foto 2 
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João Pessoa, 19 de maio de 1962. Camponeses em marcha. 
Foto 3 
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Parque Solon de Lucena. 19 de maio de 1962. 
Foto 4. Da esquerda para d i r e i ta : deputado Francisco Jul iao, 
Roberto Morena, um mil i tante nao ident i f i cado , F i lha de Pedro 
Fazendeiro, deputado Jose J o f f i l y , Francisco de Assis Lemos e 
o Governador Pedro Gondim. 
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Nesse contexto de confrontação política, o pacto vi-
gente do bloco agroindustrial tinha seus suportes abalados. 
Explica-se por isso- a organização dos donos de terras contra 
as Ligas Camponesas, fundando a Associação dos Proprietários 
Rurais da Paraíba (APREP) , conhecida no meio do povo cano LILA 
(Liga dos Latifundiários). 
Decretou-se, no plano federal, estado de emergência 
para o Nordeste. O governador Pedro Gondim se dispôs a alie-
nar terras do Estado da Paraíba ã Carteira de Colonização do 
Banco do Brasil, para que esta promovesse um programa de re-
venda aos camponeses. Na verdade, o governador ganhava tempo 
em malabarismos e adiava uma tomada de posição política. A-
pesar de tudo, as manobras governistas não detinham o cresci-
mento das Ligas Camponesas. 
Dois meses depois da morte do líder João Pedro Teixei-
ra, seu filho menor, de onze anos, foi atacado a tiros de fu-
zil em, Sapé3 5 . 
A concentração de 19 de maio marcou a união entre cam-
poneses e segmentos urbanos na primeira grande manifestação 
pública pró-reforma agrária da história política da Paraíba. 
Foi, antes de tudo, demonstração de força e pujança do campe-
sinato, compondo um bloco monolítico com estudantes e operá-
rios . 
0 movimento camponês tomava dimensão que preocupava as 
lideranças populistas no plano nacional e as classes conser-
vadoras, que desejavam manter a estrutura agrária da grande 
3 5 - . ' 
A tragedia humana -da família Teixeira mseriu-se no contexto do 
campesinato paraibano. Meses depois a filha mais velha de João 
Pedro se suicidou em Sapé inconformada com a impunidade dos as-
sassinos de seu pai. LIGA. Rio de Janeiro, 1 de janeiro de 
1963. 
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propriedade e do monopólio da terra. As Ligas Camponesas al-
teravam o processo produtivo e superavam a própria organiza-
ção operária sindical minada por disputas de facções. Não que 
o campesinato fosse homogêneo. As contradições doutrinárias 
atingiam as Ligas Camponesas, mas as relações entre as forças 
internas pareciam aos olhos do público coesas. As lutas de-
corriam tanto da composição heterogênea quanto da amplitude 
política assumida pelas Ligas Camponesas no interior da so-
ciedade. 
As divergências ficaram evidentes no transcurso do ato 
público no dia internacional do trabalho. Entre os oradores 
que ocuparam a tribuna no Cassino da Lagoa (Parque Solon de 
Lucena)estavam o governador Pedro Gondim, o deputado fede-
ral José . Joffily, o líder Francisco de Assis Lemos, o líder 
Francisco JuliSo e o líder comunista Roberto Morena entre ou-
tros . 
Enquanto o discurso do líder pernambucano expressou o 
pensamento das facções dissidentes do PCB, o pronunciamento 
das lideranças paraibanas representava o contrário, mostrando 
alianças com os segmentos liberais e mesmo com o Estado popu-
lista e reformista de João Goulart e com o gondinismo, repre-
sentado no palanque pelo próprio Governador do Estado. 
0 pronunciamento do Governador Pedro Gondim tentou con-
ciliar antagonismos de classes irreconciliáveis. Seu objeti-
vo era voar alto e distanciar-se das tragédias de Miriri e 
Sapé, que lhe tocavam os pés. 
Como vaga alusão aos mártires operários de Chicago,di-
rigia seu discurso para os operários urbanos e ignorava os 
líderes camponeses paraibanos mortos dias antes. 
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Vencestes no plano universal a fase mais 
dlfZcll, nao sem sacrlfZclo e Sem már-
tires , porque. sempre os condenados de 
"ontem" serão os consagrados do "ama-
nhã", advertência histórica para recal-
citrantes e desajustados... 
O movimento operarlo, na sua grandeza 
universal, onde Inseparavelmente sois 
agentes e beneficiarlos, não pode mais 
sofrer paradas nem recuos, e estã em 
vos próprios a segurança deste processo 
de pro fundldade e de expansão . 
Que Véus reconduza o homem ãquela "sua 
Imagem e semelhança" e, então, possam 
todos viver e sentir na dignidade, na 
beleza e nos direitos de sua famZlla o-
perãrla.36 
4. VISITA VO PRESIVENTE VA REPÚBLICA 
(29 de julho de 1962) 
O Presidente João Goulart, depois da concentração cam-
ponesa de primeiro de maio, em João Pessoa, dirigiu-se ao cam-
pesinato paraibano dando o enfoque do governo sobre a reforma 
agrária37. A crise gerada pela organização dos camponeses 
continuava sem solução e poderia provocar quadro imprevisível. 
O governo federal desgastava-se com as modificações no pano-
rama político do país e apreensões no sistema de segurança 
continental. Círculos conservadores ligados ao Presidente da 
República admitiam a possibilidade de entendimento com o blo-
co agroindustrial e o estabelecimento de um "pacto pelo alto". 
3 6 r ~ A UNIÃO. João Pessoa, 3 de maio de 1962. 
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Mesmo assim travou-se intensa batalha política contra 
a visita de João Goulart ã Paraíba. Os latifundiários envi-
daram todos os esforços para impedi-la. Quando suas manobras 
malograram, lançaram manifesto através da Associação dos Pro-
prietários Rurais considerando o presidente "um visitante in-
d<¿¿> ejãvel" 3 8 . O panfleto distribuído em João Pessoa, no dia 
da chegada do presidente, expressava a derrota dos latifundiá-
rios, ante a demonstração de unidade e organização do campe-
sinato paraibano. 
Evident emente. ,o¿ proprietärLos rurais 
da ParaZba e demais componentes das 
classes produtoras caíram em um logro. 
Primeiramente, convenceram-nos a cance-
lar o envio do emissário ao Rio e ã Bra-
silia, para levar memorial ao primeiro 
magistrado do Pais, esclarecendo-lhe do 
que ac^ui se passava. Vepois divulgaram 
a noticia de que Sua Excelência não mais 
viria ã ParaZba, ou se viesse não seria 
nunca para dar estimulo ãs atividades 
desagregadoras . Vepois fizeram crer que 
o presidente João Goulart aceitaria as 
demonstrações de apreço de todas as ca- , 
madas sociais e, portanto, também dos 
proprietários rurais do Estado. Por ul-
timo, essa recepção se tornou inviável, 
sob a alegação de que nao seria licito 
alterar o programa pre-estabelecido. E 
tal desculpa nos foi dada já ã última 
hora quando nao seria possivel mais por 
em pratica o plano primitivo, do comi-
do de protesto 
Era 29 de julho de 1962. 0 Presidente desembarcou às 
14 horas no aeroporto Castro Pinto, na cidade' de Santa Rita, 
e seguiu para o Palácio da Redenção na capital. 
3 8 Entrevista concedida ao CPDOC/FGV pelo ex-deputado da UDN, 
Joacil de Brito Pereira. João Pessoa, 1978. 
39 NOVOS RUMOS. Rio de Janeiro, 24 á 30 de agosto de 1962. 
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A comitiva presidencial compunha-se dos Ministros da 
Agricultura, Renato Costa Lima, do Trabalho, Hermes Lima, da 
Viação, Hélio de Almeida, do General Amaury Kruel, Chefe do 
Gabinete Militar da Presidência da República, do economista 
Celso Furtado, Superintendente da Sudene, do embaixador João 
Dantas, de Assessores do Gabinete Civil e jornalistas, entre 
os quais estavam Austregêsilo de Athayde dos "Diários Asso-
ciados" e Samuel Weiner40. 
No aeroporto, o Chefe de Estado foi recebido pelo Go-
vernador Pedro Gondim, Generais Costa e Silva, Comandante do 
IV Exército, José Sinval Lindemberg, Comandante da Guarnição 
Federal de João Pessoa, toda a oficialidade do 159 Regimento 
de Infantaria, da 23£ C.R., pelo Capitão dos Portos, Tasso Ra-
belo Pires, além da oficialidade da Polícia Militar do Esta-
do, que se faziam acompanhar do Comandante Coronel Renato Ma-
cario de Brito, além de políticos de vários partidos. 
A população da capital assistiu à passagem de João Gou-
lart e Pedro Gondim em carro aberto até o Cassino da Lagoa 
onde estava montado o palanque presidencial. A movimentação 
no centro de João Pessoa era intensa. Multidão de homens e 
mulheres maltrapilhos e com sinais visíveis de subnutrição es-
pelhavam a imagem do campesinato paraibano. Segmentos urba-
nos viam com receio aquela caminhada silenciosa de camponeses 
cruzando a zona comercial. Na Rua Duque de Caxias, imperava 
atmosfera de tensão. Entre a curiosidade e o receio, popula-
res se dirigiam para as imediações do Palácio da Redenção,en-
quanto as duas emissoras de rádio noticiavam a chegada do 
32 0 NORTE. João Pessoa, 10 de abril de 1962. 
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Chefe da Nação no Parque Solon de Lucena. Em frente ao Con-
vento de São Francisco, dentro da Faculdade de Direito, no 
meio da Praça João Pessoa, as pessoas só falavam do movimento 
camponês. 
Foi uma concentração das maiores da história política 
da Paraíba. Os camponeses percorreram quilômetros e quilôme-
tros, a pé, pela madrugada, para chegar cedo aos locais de 
concentração dos caminhões alugados pelas Ligas Camponesas. 
Vinham sem comer e sem dormir para ver de perto o Chefe da Na-
ção. 
0 escritor Rui Facõ, enviado especial de Novos Rumos, 
registrou com precisão o histórico acontecimento. 
A massa camponesa procedente, dos muni-
cípios onde funcionam as Ligas — não 
mais de uma dezena — invadiu literal-
mente a capital paraibana, cuja popula-
ção e de uns 150 mil habitantes. Naque-
le domingo tranqüilo, os 200 ônibus e 
caminhões, os 12 vagões ferroviarios, 
literalmente repletos de trabalhadores 
rurais — muitos_e.m pé nos veículos — 
despejaram em João Pessoa cerca de 12.000 
camponeses. Desde a Praça da Estaçao, 
pelas ruas centrais da cidade, até o 
Parque Solon de Lucena, a grande massa 
de homens rústicos, com sua roupa de 
brim, suas alpargatas, seus infalíveis 
chapéus, deu a nota dominante em meio ã 
multidão. Era. o campo na cidade. Nada 
de demonstrações de alegria ou entusias-
mo. Era uma presença sóbria, mas gra-
ve, pesada, impressionante. Ali esta-
vam não para tributar homenagem ao Pre-
sidente, mas para com ele se encontra-
rem e dizer-lhe que existiam, que se 
haviam levantado, que se estavam cons-
tituindo numa força que reclama voz a-
tiva nos assuntos do pais. 
1,1 NOVOS RUMOS. Rio de Janeiro, 24 a 30 de agosto de 1962. 
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Parque Solon de Lucena. João Pessoa, 29 de julho de 1962. 
Presidente João Goulart f a l a aos camponeses. 
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No comício, quatro oradores transmitidos em Cadeia Na-
cional: o Presidente da República, o Governador Pedro Gondim, 
o deputado federal José Joffily e o professor Francisco de As-
sis Lemos. 
Francisco Julião, presente, não falou porque a sua 
discordância com o movimento camponês paraibano era tácita. 
De igual modo, o líder fidelista pernambucano não poupava crí-
ticas ao presidente, pressionando-o no sentido da radicaliza-
ção da reforma agrária. 
Na manifestação pública da Lagoa, João Goulart fez um 
discurso vago, surpreendendo as lideranças urbanas do campe-
sinato paraibano que esperavam, ao menos, demonstração de re-
púdio pelos assassinatos recentes de Alfredo Nascimento e João 
Pedro Teixeira. 
0 Presidente da República revelou o desejo de uma "con-
ciliação pelo alto". 0 que assustou João Goulart foi o sec-
tarismo da cubanização se alastrando pelo país. Comprometido 
com a política externa do hemisfério, João Goulart era cobra-
do pela tolerância com que assistia ao crescimento das Ligas 
Camponesas no Nordeste. Não se deve esquecer que a melhor 
forma de hostilizar a política de Washington era exaltar o 
governo Fidel Castro e facilitar a ida de jovens para se exer-
citarem nos campos de guerrilha de Sierra Maestra. Essa po-
laridade de natureza ideológica entrelaçava as relações entre 
os usineiros e o campesinato. 
0 Chefe do Governo falou sobre a política de desenvol-
vimento e dos planos para salvação do Nordeste e sua integra-
ção na economia nacional. Prognosticou uma reforma agrária 
que atendesse âs condições peculiares do país e aos princípios 
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cristãos e democráticos do povo brasileiro. Excluiu, com ve-
emência, as experiências de reformas agrárias da Rússia, da 
China Comunista e Cuba, afirmando "não se adaptarem ao pais, 
nem ãs aspirações dos camponeses brasileiros"1*2 . Defendeu as 
reformas de base, avalizando que "elas não transformariam o 
trabalhador em empregador nem o proprietário em trabalhador, 
mas que trariam o bem-estar de todos". Nas entrelinhas esta-
va implícito o objetivo de não tocar nas estruturas econômi-
cas, pacificando o povo com algumas promessas e garantindo a 
dominação das oligarquias tradicionais. 
Frustrando as expectativas do Campesinato, João Goulart 
dedicou parte de seu tempo ao Chefe do Grupo da Várzea, o Co-
mendador Renato Ribeiro Coutinho, neutralizando a nota redi-
gida pelo deputado Joacil de Brito Pereira. 
0 Presidente João Goulart manteve no 
Palácio da Redenção cordial palestra com 
o industrial Renato Ribeiro Coutinho, 
durante a qual o Presidente da "Federa-
ção do Comercio da Paraíba" fez entrega 
de um relatório referente ao setor so-
cial das Usinas que dirige na Várzea do 
Paraíba.1*3 
0 discurso de Pedro Gondim era igualmente por todos a-
guardado. Mais uma vez o governador contornou o problema da 
violência e jogou para o Presidente da República toda respon-
sabilidade da luta de classes. 
4 2 0 NORTE. João Pessoa, 31 de julho de 1962. 
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Ë muito gravz, Sr. Prz¿idzntz, a rz¿-
pon¿abilidadz dz \)o¿¿a Exczlzncia ao 
piòar o ¿olo paraibano z abn.aQ.OLh. a gen-
te tabaj'ara z, para no¿, con¿trangzdora 
z¿¿a advertência, ¿ó igual na ¿ua -in-
tzn¿idadz, ã honra dz rzczbzr o Primzi-
ro Magi¿trado . . . 
Tznta-¿ z, hoje, na propria automati-
cidadz da¿ trané f zrzncia¿ . z do¿ apzlo¿ , 
dzpo¿itar na¿ ¿ua¿ mao¿ tão grandio¿a¿ 
a difícil mi¿¿aoi aplacan, o de¿e¿pero 
da fome, zh.tiadic.ah. o complexo dz mi¿e-
ria, corrigir campoò z ¿emear causai dz 
confiança z anion. para a confraterniza-
ção ¿ocial... 
A impren¿a nacional notificou o Bra-
¿il da importância inovadora do pronun-
ciamento z ação dz Saa Excelencia na 
Paraíba. Seja zntão, Prz-iidzntz, a mao 
quz acionz a chavz, o marco zntrz dua¿ 
zpocaò .hh 
O autor de Cangacziro¿ z Tanático¿ definiu com rigor o 
plano político de Pedro Gondim para enfrentar a questão agrá-
ria na Paraíba. 
Vi a frieza com que rzczbzram o di¿cur-
6o indefinido z tímido do govzrnador Pe-
dro Gondim , porque o govzrnador nao 
fzz uma referência ¿zquzr a¿ Liga¿ Cam-
pone¿a¿, a ¿zu movimznto, ã ¿ua luta pe-
la reforma agrária. Gondim parzcia um 
komzm zntrz doi¿ fogo¿. Entre o podzr 
zconômico z a influência polZtica quz 
ainda po¿¿uzm o¿ latifundiário¿, dz um 
lado, z o dz¿pzrtar da ma¿¿a camponz¿a, 
dz outro, parzcia um homzm atarantado. 
Vzvo acrz¿czntar que o govzrnador Gondim 
tzm rz¿i¿tido muita¿ vzzz¿ a prz¿¿5z¿ 
do¿ latifundiário¿ contra a¿ Liga¿,man-
tzndo atitudz¿ dzmocrática¿. Ma¿ parz-
cz tzmzr uma quzbra dz zquilZbrio, rz-
czar quz a¿ vaga¿ do movimznto camponz¿ 
vão rzbzntar mai¿ fortemente á¿ porta¿ 
do Palácio. Pretende con¿zrvar-¿z nzu-
tro zntrz dua¿ tzndzncia¿ antagonica¿: 
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a daò Liga¿, que. si&c¿amam tenna, e. a do¿ 
¿a£<¿úund¿áA.<¿o¿, tfiad<Lc.¿onatÁ.i>£a¿ e. fiz-
tfiõ Q fiado &, que. òe. afce.in.am de. unha e. dzn-
£<lò a ¿eu-ó fctudob -¿men¿o4 e. ao-i pfi-Lv-Í-
tígZoò antZgoò , amboA ame.aç.adoò . 4 5 
A demonstração de unidade e força das Ligas da Paraíba 
traduziu a reafirmação dos camponeses em prosseguir na luta 
pela terra, pela reforma agrária e mesmo pelas reivindicações 
imediatas que significassem melhoria de suas condições de e-
xistência. 
A visita presidencial terminou como vitória política 
do campesinato paraibano. 
5. l/l0LÊNCIA EM ÍTABAIAA/A 
[11 de. ¿ e.te.mbn.0 de. 1 962) 
A postura do governo da Paraíba e dos seus representan-
tes eleitos pelo voto popular estimularia ainda mais os con-
frontos. 
Na reconstituição histórica do papel das Ligas Campo-
nesas e do campesinato que levantariam a Paraíba, na década 
de 1960, deve-se incluir o espancamento de que foram vítimas 
o Professor Francisco de Assis Lemos e o camponês Pedro Fa-
zendeiro na Sede da Liga de Itabaiana. 
Os dirigentes das Ligas Camponesas encontravam-se, na 
manhã de 11 de setembro de 196 2, redigindo manifesto dirigido 
aos lavradores daquela região quando foram surpreendidos pe-
1,5 NOVOS RUMOS. Rio de Janeiro, 24 a 30 de agosto de 1962. 
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lo ataque dos latifundiários Manfredo e Milton Veloso Borges, 
sobrinhos de Aguinaldo Veloso Borges, acompanhado de oito ca-
pangas armados de revólver. 
Desarmados, não ofereceram resistência à agressão. 
Francisco de Assis Lemos ainda conseguiu fugir dos agressores, 
procurando auxilio no Comissariado de Polícia, que estava de-
serto. Feridos gravemente, foram hospitalizados na capital 
paraibana. 
0 atentado teve repercussão nacional. 0 desembargador 
João Santa Cruz telegrafou ao deputado José Joffily em Brasí-
lia, comunicando o acontecimento que seria denunciado na Câ-
mara dos Deputados. 
Em João Pessoa, a opinião pública ficou estarrecida e 
a Associação Paraibana de Imprensa manifestou o seu protesto 
através de nota oficial: 
A A66 ocZação Paraibana de Jmpfien6a manZ-
fce6ta o 6eu maZ6 ve.e.me.nte- pn.ote.6to peto 
ato de. bandZtZ6mo de. que. fco fiam vZtZma6 
o pfio fce66ofi A66Z6 Lemo6 e o tZde.fi cam-
ponê.ò Pedn.o Faze.nde.Zfio, na cZdade de. I -
tabãZana tevadó a efceZto, na manhã de. 
ontem, pofi odZo6o6 6ZcãfiZo6 a 6efivZço 
do tatZfcúndZo. 
ManZfceótando ãs vZtZmaò de66a bfiuta-
tZdade vefigonho6a a éua 6otZdafiZedade 
fcen.von.o6a, 06 j on.natZ6ta6 pan.aZbano6 
fcazem 6entZn. 3.6 autofiZdade.6 de6te E6ta-
do a nece66Zdade ZmpefiZo6a de. fie6pon6a-
b-itZzan., 6 em pen.da de. tempo, em toda a 
ptenZtude do 6eu cfiZme, o6 bandZdo6 a-
tZcZado6 peto tatZfcúndZo pafia matan. e 
e6pancan. todo6 aquete6 que. 6e tevantam 
em defce6a do6 campone6 e6 contfia a ex-
pio fiação e a mZ6 en.Za.4 6 
Adalbefito Bafifieto 
Pn.e6Zdente 
46C0RREI0 DA PARAÍBA. João Pessoa, 12 de setembro de 1962. 
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Em face da opinião publica e das pressões das forças 
progressistas, o governo do Estado tentou manter a mesma "neu-
tralidade e energia" que o caracterizaram na apuração das vio-
lências anteriores... 
A Secretaria do Interior, em Nota Oficial, tornou pú-
blica a determinação do governador em apurar e elucidar as o-
corrências em Itabaiana47, coincidindo a mensagem com o espí-
rito do editorial do órgão de imprensa do Palácio da Redenção: 
0 governo da Paraíba com serenidade e 
energia, dentro da posição de equilíbrio 
e de imparcialidade em que se firma,não 
estimula nem tolera atentado e violên-
cia a quaisquer cidadãos paraibanos,po-
bres ou ricos, proprietários _ou campo-
neses, trabalhadores ou patrões, empre-
gados ou empregadores, unindo indistin-
tamente os criminosos, os agressores,os 
que pretendem justiçar com as próprias 
mãos, sejam quais forem as suas condi-
çoes políticas , sociais, religiosas, e-
conômicas e ideológicas .hB 
Na medida em que se aproximavam as eleições de 1962, 
sucediam-se as cobranças dos Grupos de Vanguarda da Paraíba e 
o governo a tudo assistia com indiferença. Protelava medidas 
concretas, limitando-se ã publicação de notas oficiais, em 
cujo teor afirmava estar elucidando os acontecimentos. Natu-
ralmente, elucidando os fatos com os implicados nas ruas e 
dentro do Palácio da Redenção, na medida em que eram aliados 
na disputa de votos. 
47CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 13 de setembro de 1962. 
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"Os esperneadores de Assis Lemos estiveram com o gover-
nador, depots do massacre de Itabaiana, so para dizer que não 
poderiam ser presos nas vésperas das eleições, pois são par-
tidários do governo e precisam lutar pela sua vitoria"1*9 . 
Comprovada a aliança entre bloco agroindustrial com o 
governo do Estado, a Associação dos Proprietários Rurais bus-
caria apoio nos seus representantes na Câmara de Deputados: 
Luiz Bronzeado, Humberto Lucena, João Agripino e Raul de Góes. 
Destes, alguns financiados pelo IBAD. Alegavam defesa dos 
brios e honras da família Veloso Borges e desmentiam a gravi-
dade do atentado: "... dois jovens membros da família Veloso 
Borges, num ímpeto de justa revolta praticaram de forço pes-
soal contra o agrônomo Assis Lemos e o agitador Pedro Fazen-
deiro, nos quais produziram lesões corporais de natureza le-
„50 
ve" 
Duas vozes se levantaram para condenar a arbitrarieda-
de do Grupo da Várzea. O Padre Juarez Benício, da Juventude 
Universitária Católica51, e o deputado José Joffily que, em 
entrevista â imprensa, afirmou: 
Encontro a minha terra ultrajada. Vejo 
no atentado cometido contra o pro fessor 
Assis Lemos e o líder camponês Pedro Fa-
zendeiro um escárnio ã Paraíba. 0 que 
porém ê mais degradante ê a garantia da 
impunidade. Entendo, assim, que o Sr. 
Pedro Gondim já não ê mais um pândego, 
pior do que isso: desmascarou-se quando 
assegurou a impunidade dos capangas do 
latifúndio.52 
^CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 14 de setembro de 1962. 
5 0 CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 14 de setembro de 1962. 
5 ̂ ORREIO DA PARAÍBA. ' João Pessoa, 19 de setembro de 1962. 
52C0RREI0 DA PARAÍBA. João Pessoa, 22 de setembro de 1962. 
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6. UM AÑO SEM JOÃO PEDRO [1963) 
O ano de 196 3 iniciou, na Paraíba, com a violência os-
tensiva do aparelho repressivo do Estado. 0 Comandante do 
IV Exército, General Costa e Silva decidiu realizar manobras 
militares no Engenho Miriri com a finalidade declarada de in-
timidar o campesinato. 
Segundo acurou a nossa reportagem, rea-
llzar-se-ã, dentro de breves dias, nas 
te.fih.as da Fazenda Mlrlrl, importante, ma-
nobra militar a cahgo da guarnição do 
11/ Exército. Numerosos contingentes de 
tropas serão Inclusive deslocados do 
Recife, e de outros pontos do território 
nordestino, sabendo-se que se elevarão 
a centenas os soldados que tomarão par-
te nos exercícios programados. Fontes 
militares dão conta de que as manobras 
Incluem exercício de tiro real de me-
tralhadoras, morteiros e ate artilharia 
pesada, tendo sido já tomadas várias me-
didas no sentido da evacuação momentâ-
nea dos habitantes daquela zona. Ainda 
ontem, o Capitão Potl, do 159 Regimento 
de Infantaria, acompanhado de outro ofi-
cial superior do 11/ Exército esteve no 
Conselho Estadual de Desenvolvimento, 
juntamente com o acadêmico João Ramos, 
filho do proprietário da Fazenda "Mlrl-
rl", solicitando a planta do levantamen-
to procedido pelo CEV em toda a área da 
fazenda.5 3 
Desde o assassinato do líder Alfredo Nascimento, da 
Liga de Miriri, os camponeses, revoltados, ocuparam as terras 
do engenho, afastando o proprietário e mandante do crime Pe-
53C0RREI0 DA PARAÍBA. João Pessoa, 4 de janeiro de 1963. 
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dro Ramos Ribeiro Coutinho. 
0 IV Exército, aliado aos proprietários rurais, procu-
rava mistificar o quadro político e afastar de Miriri os cam-
poneses para restabelecer a "ordem" (da burguesia agroindus-
trial paraibana). 
Alertadas da situação, as Ligas Camponesas de Sapé e 
Miriri realizaram passeatas de protesto e conseguiram sustar 
momentaneamente o movimento de tropas. 
Em fevereiro, a Liga Camponesa de Sapé completou qua-
tro anos de existência. Na oportunidade, realizou-se, na ci-
dade, uma concentração onde se fizeram presentes os campone-
ses da região. 
No interior da Liga, usou da palavra Elizabete Teixei-
ra, que lembrou o exemplo e a vida de seu marido João Pedro, 
'assassinado pelos latifundiários do Grupo da Várzea. A cam-
ponesa revelou capacidade de comunicação e esclareceu aos ou-
vintes da necessidade da organização dos camponeses. Orien-
tada por Julião, Elizabete pregou a reforma agrária radical 
como via única de libertação do campesinato. 
Vários oradores discursaram, inclusive o deputado Fran-
cisco Julião e o estudante João Alfredo, orador oficial da 
Liga de Sapé. O ponto central de todos os pronunciamentos e-
ra a marcha pela revolução social sob a bandeira da "reforma 
agrária radical". Combatia-se a tendência reformista e o pe-
rigo do peleguismo, que poderia penetrar no movimento campo-
nês para reduzir a luta de classes no campo. Em linguagem 
mais moderada, o desembargador João Santa Cruz enalteceu o e-
xemplo de João Pedro Teixeira e apelou para a continuidade do 
166 
movimento "petas ulnas ou petas aimas"5u . 
De certa forma, preponderava nas Ligas Paraibanas, o 
espírito de luta embasado nos limites da Constituição. 0 mo-
vimento camponês, na Paraíba, vinha conseguindo manter uma 
experiência democrática de organização que, a despeito de al-
guns instantes de radicalismo, era um exemplo claro da ten-
dência de negociação do campesinato. A direção do movimento 
camponês apontava, dentro do esquema de revezamento no poder 
das lideranças, novas concepções da revolução brasileira, a-
fastando-se a possibilidade de solução pacífica e buscando-se 
o confronto e a luta aberta com o Grupo da Várzea. 0 discur-
so de encerramento do advogado das Ligas Camponesas da Paraí-
ba, Bento da Gama Batista, radiografou o clima tumultuado do 
momento e conclamou os camponeses para a luta "com {tones ou 
II 5 5 
com sangue 
Um ano após a morte de João Pedro Teixeira, a transi-
gência do governo ao Grupo da Várzea era absoluta. 
Sem argumento nem credibilidade pública, protegia seus 
correligionários, mantinha compromissos políticos com os la-
tifundiários e descumpria a Constituição. 
A opinião pública compreendia que o governo, nos seus 
pronunciamentos, despreocupado em defender princípios, inte-
resses e a segurança da coletividade, com sua indecisão asse-
gurava "os direitos" dos poderosos do Grupo da Várzea e afas-
tava para longe os camponeses. O quadro era preocupante por-
que configurava, além da crise de confiança no governo, um 
descrédito geral nas autoridades constituídas. 
51<LIGA. Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1963. 
5 5LIGA. Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1963. 
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A luta de classes continuaria ganhando expressão e 
dramaticidade com o acirramento dos conflitos no campo parai-
bano. Dentro desse quadro ideológico, ocorreria, em Sapé, no 
início de 1963, outro embate direto entre camponeses e pro-
prietários. A classe dos latifundiários levaria a pior na 
luta, com o assassinato de um membro da diretoria da Associa-
ção dos Proprietários Rurais do Estado da Paraíba, Rubens Ré-
gis56. Os camponeses da Fazenda Jucuri, no município de Sa-
pé, reagiram de maneira enérgica contra a demolição de seus 
casebres pelos proprietários rurais com o despejo em massa de 
suas famílias. A Associação dos Proprietários Rurais assumi-
ria a defesa de seu "mártir" e convocaria os anti-comunistas 
para uma cruzada fúnebre no cemitério Senhor da Boa Sentença, 
em João Pessoa. 
A . P . R . E . P . ( A S S O C I A Ç Ã O VOS PROPRIETÁ-
RIOS RURAIS VO ESTAVO VA PARAÍBA) 
CONVITE 
A "Associação dos Proprietários RUTCUA 
do Estado da Paraíba" convida as autori-
dades, os proprietários paraibanos, pa-
rentes, amigos e admiradores do saudoso 
companheiro RUBENS RÉGIS, bem assim an-
ti-comunistas e o povo em gerat, para 
uma visitaçao ao túmuto daquete bravo e 
infortunado mártir da contra-revotução, 
na Paraíba, miseravetmente trucidado no 
dia 13 do corrente, na Fazenda Jucuri, 
no Município de Sape, neste Estado, por 
agentes da subversão vermetha. 
ApÓs a missa de 79 dia que a famltia 
e esta Associação mandarão cetebrar, na 
próxima terça-feira, dia 19, ãs 7 ho-
ras, na Igreja do Rosário, bairro de 
Jaguaribe, desta Capitat, far-se-á , a 
chamada "visita de cova", no cemitério 
do Senhor da Boa Sente'nça. 
5 6 * " * 
Antonio Brayner, correspondente do Jornal do Comercio do Recife, 
na edição de 15 de fevereiro de 1963, responsabilizou os campo-
neses de Sapé pelo acontecimento:. 
I 
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Por outro ¿ado, o c o n v i t e e igualmen-
t e f e i t o para a 6e66ao t>o¿ene de homena-
gem postuma que ¿>e r e a l i z a r á , às 9:3 O 
hora6, do mesmo d i a 19, na sede da As-
sociação Comercial de João Pessoa, es-
pecialmente cedida peta sua Vln.eton.la. 
a ) — A DIRETORIA.5 7 
Incapaz para resolver os problemas de ordem pública no 
âmbito do Estado, o governador Pedro Gondim agredia com pala-
vras a administração de Miguel Arraes do Estado de Pernambuco. 
Voltou^a agn.avan.~se, nos ú l t i m o s d i a s , a 
sltuaçao da zona r u r a l de Pernambuco, 
onde os camponese6, comandado6 pon. a g i -
tadores e s p e c i a l i z a d o s , r e i n i c i a r a m as 
lnvasõe6 ao6 engenho6 e fazenda6 da zo-
na da mata, levando a I n q u i e t a ç ã o , a 
I n t r a n q ü i l i d a d e e a ln6 egurança ao6 6e-
nhore6 de engenho e de t e r r a s , num de6-
r e 6 p e l t o Inomlnãvel ã C o n 6 t l t u l ç ã o e ao 
d i r e i t o c o d i f i c a d o de p r o p r i e d a d e . 06 
f a t o s o c o r r i d o s no v i z i n h o Estado do Sul 
a6Sumem proporções de excepcional . g r a -
v i d a d e , levando-6e em conta o 6lntoma 
de v e r d a d e i r a r e b e l i ã o que c a r a c t e r i z a 
a I n d é b i t a a p r o p r i a ç ã o de t e r r a 6 , l e v a -
da a e f e i t o por m i l h a r e s de camponês es 
armados e municiado6, numa demon6tração 
de poderlo b é l i c o que poe em S0breS6al-
t o as f a m í l i a s dos p r o p r i e t á r i o s a g r í -
c o l a s , s u j e i t a s a vexames, a p e r i g o s e 
ameaças dos t r a b a l h a d o r e s r u r a i s g u i a -
dos e l n s u f l a d o 6 por conhecidos e Iden-
t i f i c a d o s provocadores lnteressado6 na 
Implantação de c l i m a de des ordem, de 
confusão, de baderna e de a n a r q u i a , t a n -
t o no nordeste f a m i n t o e subdesenvolvi-
do como em outras reglõe6 da no66a Pã-
j . • 5 8 3 t r - t a . 
O ataque ao governo popular de Pernambuco não fazia 
nenhum sentido, até porque Miguel Arraes não fugiu dos limi-
57CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 17 de fevereiro de 1963. 
5 8A UNIÃO. João Pessoa, 14 de julho de 1963. 
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tes constitucionais nem dos postulados da legislação em vi-
gor. No entanto, seu governo deu espaço para as camadas po-
pulares utilizando-se das brechas do liberalismo e transfor-
mando o aparelho governamental num instrumento de democrati-
5 9 
zação da relação governo-povo . 0 editorial " A d v e r t i n d o so-
bre a gravidade da s i t u a ç ã o de Pernambuco" , além de demagógi-
co, distorcia manifestamente o significado de um governo que 
vinha conseguindo reduzir os conflitos no campo e obrigando 
os latifundiários ao cumprimento dos dispositivos do Estatuto 
do Trabalhador Rural. A realidade era mais complexa que a 
demagogia na qual se pretendia enquadrá-la. Isso foi ainda 
mais verdadeiro na medida em que a questão agrária envolvia o 
pais, a braços com problemas multiformes, impossíveis de se-
rem reduzidos ã retórica de governantes descomprometidos com 
a massa camponesa. 
Malaquias Batista, escrevendo sobre o aniversário da 
morte do líder camponês paraibano admitia o sacrifício e os » 
ensinamentos de João Pedro como novo rumö na história das lu-
tas populares no Brasil. 
Pode-se d i z e r que 2 de a b r i l marca o i n -
gresso de uma o u t r a etapa no c a l e n d á r i o 
da Luta peta r e f o r m a a g r a r i a . Ê_o Novo 
Testamento da i n e v i t á v e l revolução p r o -
l e t á r i a . As armas do povo responderam 
"sim" ao d e s a f i o dos £uzis que a s s a s s i -
naram João Pedro. E e por i s t o que nes-
t a edição comemorativa do desaparecimen-
t o do grande l í d e r , ê necessário que se 
faça j á a sua b i o g r a f i a — que e o p r o -
p r i o d i á r i o da revolução a g r á r i a no Bra-
s i l . ' 0 
59 AZEVEDO, Fernando A. As Ligas Camponesas, p. 106. 
6 0 LIGA. Rio de Janeiro, 3 de abril de 1963. 
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Rendia frutos a lembrança de João Pedro. Milhares de 
camponeses se alistavam nas Ligas. Cresciam as mais antigas 
e fundavam-se novas. A de Sapé jã contava com mais de dez mil 
associados em seu quadro, enquanto a de Mamanguape chegava a 
cinco mil com pagamento da mensalidade em dia. A repressão 
continuava com todo vigor, e o governo do Estado fingia-se de-
sinformado e fechava os canais de participação das camadas 
populares do campesinato. Imaginava assim desarticular os 
camponeses e adiar a tomada de medidas indispensáveis recla-
madas pelos segmentos urbanos da população para agilizar as 
decisões da justiça nas causas de interesse do homem do campo. 
Fechado no Palácio da Redenção, alimentava a atuação do Grupo 
da Várzea e o fisiologismo de representantes do poder legis-
lativo, executivo e judiciário. No aniversário da morte de 
João Pedro surgiram diversas manifestações, desde a celebra-
ção de missas em cidades da Zona da Mata até a realização de 
comícios. Prosseguiam as denúncias do campesinato no senti-
do de encurtar a distância entre a massa camponesa e as ins-
tituições do Estado. 
7 . TRAGÉVIA VE MARI ( 1 5 dz janzito da 1 964) 
Em princípio de 1964, os camponeses mostraram a força 
de sua união enfrentando a violência dos proprietários do Gru-
po da Várzea. 
A Frzntz dz Mobilização Popular, em nome dos campone-
ses operários, estudantes, intelectuais e de todas as forças 
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populares empenhadas na luta de emancipação nacional, dirigiu-
-se ao povo da Paraíba para evidenciar a responsabilidade dos 
usineiros nos trágicos acontecimentos desenrolados no municí-
pio de Mari, em 15 de janeiro de 1964. 
Dando seqüência ao ritual simbólico das notas oficiais, 
o Governo do Estado comunicou ao povo paraibano um conflito 
no município de Mari envolvendo soldados da Polícia Militar, 
funcionários da Companhia Usinas São João e Santa Helena e 
Camponeses. Os latifundiários e seus agentes políticos mobi-
lizaram todos os recursos para deturpar os fatos e convencer 
a opinião pública61 de que as ocorrências resultaram de agres-
são deliberada dos camponeses, quando foram eles os culpados 
pelo sangrento confronto em que perderam a vida dez pessoas. 
Já não dispondo dos jornais nem de emissoras de rádio, as for-
ças progressistas recorreram a um Manifesto ao Povo da Paral-
6 2 
ba a fim de esclarecer os acontecimentos. 
. . . A F fiente de Mobilização Populan, se 
solidariza com a don. que atinge as vi-
timas ocasionais do conflito, deploran-
do a atitude maquiavélica dos usineiros 
e latifundiários que não pouparam a boa 
6 1 Na imprensa, os principais aliados do Grupo da Várzea eram os jor-
nalistas Antonio Brayner e Barroso Pontes. Ambos exageravam as 
notícias para comprometer o campesinato. 
6 2 Assinaram o manifesto: Adalberto Barreto, Presidente da Frente 
de Mobilização Popular e da Associação Paraibana de Imprensa; 
João Ribeiro Filho, Presidente da Federação dos Trabalhadores 
da Indústria; Francisco de (Assis Lemos, Federação das Ligas 
Camponesas; Rivaldo Cipriano, Federação dos Trabalhadores na 
Indústria de Alimentação; Luiz Bernardo, Presidente do Sindica-
to dos Metalúrgicos; Luiz Hugo Guimarães, Presidente do C.G.I.; 
Figueiredo Agra, Presidente da Frente Parlamentar Nacionalista; 
Raimundo Nonato Batista, Presidente da União dos Portuários do 
Brasil; José Rodrigues Lopes, Presidente da União Estadual dos 
Estudantes da Paraíba; Linduarte Noronha, Comando dos Trabalha-
dores Intelectuais; Tarcísio Fernandes, pela Ação Popular; Ab-
dias Vilar, Presidente da Associação dos Estudantes Secundários 
da Paraíba e Humberto Vicente Araújo, Presidente da UPES. 
1 7 2 
fé e os sentimentos de gratidão dos seus 
funcionário i administrativos ,levando-os 
ao sacrificio dt Iutas injustas e cri-
minosas que. apenas corre.sponde.rn aos seus 
interesses mesquinhos. Rubens Régis e 
agora Fernando Gouveia sao vitimas dos 
processos usados por esses homens que 
transformam cldadaos e pais de família 
em instrumentos do Ódio irracional que S3 votam aos camponeses. 
Precisava-se, em primeiro lugar, explicitar que o con-
flito não se deu em terras da Fazenda Santo Antonio do Grupo 
6 4 
Ribeiro Coutinho . Os camponeses se encontravam preparando 
a terra para o plantio de milho e feijão em outra propriedade. 
O lugar exato da refrega foi a propriedade de Nezinho de Pau-
la, situada à margem da estrada que liga Mari a Guarabira65. 
Iniciado o preparo da terra, em meados de janeiro de 1964, o 
trabalho transcorria pacificamente, até que, na manhã do dia 
15, os camponeses foram supreendidos pela agressiva invasão 
de um grupo de pessoas, que superlotavam um jeep da Usina São 
João. Eram os invasores, chefiados pelo economista Fernando 
Gouveia e pelo agrônomo José Daniel Vieira66 acompanhado por 
um filho. Dois sargentos da Polícia Militar do Estado, por-
tando metralhadora e três vigias da Usina igualmente armados 
compunham o bando. 
Configurava-se, ostensivamente, a aliança do bloco a-
groindustrial com o aparelho repressivo do Estado. Confirma-
6 3 • 
Este documento foi recolhido pelo autor, no centro de João Pes-
soa, um dia apôs o seu aniversário de dez anos, em 16 de janei-
ro de 1964. 
6 1 + . . . . . . . . 
Os jornais da capital noticiaram inicialmente que o conflito o-
correu na Fazenda Santo Antonio, de propriedade da família Ri-
beiro Coutinho. 
6 5 NOTA OFICIAL sobre o Conflito de Mari. Correio da Parcuba. 
16 de janeiro de 1964. 
6 6 Gerente da Companhia Agroindustrial Santa Helena em Sapé. 
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va-se, mais uma vez, a manipulação da Polícia Militar do Es-
tado pelos usineiros. Na verdade, os policiais envolvidos na 
primeira etapa do conflito não pertenciam ao Destacamento de 
Mari, mas ao de Santa Rita. 
"Convém tiQ.6Sa.ltan. quo. o do.stac.amo.nto poZiciaZ quo. to-
mou panto. iniciaZmente na Zuta, po.tito.nc.ta a outtia jurisdição 
miZitan, comissariado do municipio do. Santa Rita, não estando, 
conseqüentemente, sob o comando do Comissário de Mari"67. 
Ao fazer este esclarecimento, o governo mergulhava em 
contradição. Os militares tinham sido levados ao local em di-
ligência particular, isto é, mandados pela Usina São João lo-
calizada no município de Santa Rita. No primeiro round, os 
camponeses foram abordados pelo gerente da Usina, Fernando 
Gouveia que indagou pelo líder, com quem teria "contas a a-
I 
justar". Apresentou-se, então, o camponês Antonio Galdino, 
presidente do Sindicato Rural de Mari68, estabelecendo-se a-
calorada discussão. De repente, dispara do grupo hostil uma 
rajada de metralhadora. Os camponeses que se haviam acercado 
dos invasores, alvoroçados pelo perigo e arrebatados pelo ins-
tinto de defesa, precipitaram-se impetuosamente contra os a-
gressores, com seus instrumentos de trabalho resultando mor-
tes e ferimentos em ambos os lados. Quando os trabalhadores 
já se retiravam, sob a emoção do combate, surgiu novo ataque 
de policiais vindos de Mari. Naturalmente, os camponeses re-
peliram a ofensiva utilizando armas tomadas no primeiro com-
bate. Instantes depois, na capital paraibana, explodiria a 
6 7NOTA OFICIAL sobre o Conflito de Mari. Correio da ParaZba. 
16 de janeiro de 1964. 
6 8A partir de 1963, depois dos Ministros progressistas Almino 
Afonso e Amaury Silva, centenas de cartas sindicais foram li-
beradas pelo Ministério do Trabalho. Em 1964 tanto a Liga de 
Sapé quanto a de Mari transformaram-se em sindicatos rurais. 
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reação dos latifundiários e usineiros da Várzea, acostumados 
à impunidade, prepotência e mandonismo político. Em frente 
ao Palácio da Redenção, improvisaram um comício de insultos, 
ameaças e provocações ãs autoridades da República e ao gover-
no do Estado. A classe conservadora, fingindo-se de vítima, 
protestava em praça pública, - exibindo os cadáveres de 
serviçais como trunfos contra o movimento camponês. 
Entre os inflamados oradores estavam os deputados Joa-
cil de Brito Pereira e Luiz Ignácio Ribeiro Coutinho alertan-
do o povo paraibano para "o pcn.¿go do comunismo ¿ntch.nac¿o-
6 9 » 
nal" . Na verdade, estavam receosos diante da afirmação das 
Ligas Camponesas e assustados com o repentino irredentismo de 
homens do campo, cuja secular docilidade garantia-lhes pelas 
urnas uma força oligárquica de ilimitada influência entre os 
três poderes, especialmente através, do fisco e da polícia70. 
Tudo se passava à semelhança de um motim de escravo na senza-
la que exigisse a mais brutal repressão. Pressionavam, pu-
blicamente, o governador Pedro Gondim e tentavam alterar a 
veracidade dos fatos para modificar o conceito que a classe 
média fazia do campesinato. Entretanto, no interior do Palá-
cio da Redenção, manifestavam solidariedade ao Chefe do Esta-
do juntamente com representantes, do Clero Conservador, da in-
6 9 • «• 
0 grupo de manifestantes da Varzea era constituído de 4 deputa-
dos estaduais e 1 deputado federal. Foram eles que promoveram 
o comício na porta do Palácio do Governo. Além dos oradores ci-
tados, falaram: Egídio Madruga, Joaquim Batista Brandão, Flavia-
no Ribeiro Coutinho, Alfredo Pessoa de Lima e Sindulfo Santiago. 
0 protesto caracterizou-se pela violência dos discursos respon-
sabilizando o Governo do Estado e o Governo Federal pela tragé-
dia. 
7 0 A S Ligas promoveram manifestação no Ponto de Cem Réis com a 
participação de centenas de estudantes e grande massa popular. 
Solidarizaram-se aos camponeses mortos na tragédia de Mari. 
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dústria e do comércio71. Nos bastidores palacianos, mantinha-
-se o pacto velado entre o Grupo da Várzea e o governo do 
Estado. A solidariedade tributada pelas classes conservado-
ras adquiriu dimensão porque interessava a ambas as exclusão 
política e social do campesinato. Naquele momento, as provi-
dências repressivas tomadas pelo governo contra as Ligas Cam-
ponesas controlaria o avanço das lutas de classes e atenderiam 
as expectativas dos latifundiários. 
Ficava claro que os conflitos e o conseqüente derrama-
mento de sangue do povo paraibano eram resultados da atuação 
prepotente do bloco agroindustrial. Além disso, as vítimas 
ocasionais tinham sido induzidas pelos interesses dos capita-
listas, que transformaram seus funcionários administrativos 
em instrumentos de ódio aos camponeses. 0 Grupo da Várzea 
jamais aceitou as reivindicações dos camponeses. Entendiam 
qualquer manifestação como rebeldia. Daí se explica a bruta-
lidade do movimento de repressão da classe dominante através 
de suas milícias particulares e do aparelho repressivo do Es-
tado. Delineava-se, no horizonte das terras de massapê, o 
perfil da oligarquia paraibana protegida pela máscara do gon-
dinismo. A organização do bloco agroindustrial contornava 
qualquer iniciativa que visasse a inserção dos segmentos po-
pulares do campo no processo político. A conspiração dos in-
teresses do Grupo da Várzea manipulava abertamente o aparelho 
7 1 Entre os representantes das classes conservadoras, compareceram 
ao Palácio da Redenção, no dia 15 de janeiro de 1964: Ruy Bezer-
ra Cavalcanti, Orlando Figueiredo, Henrique Vieira, Gilson Lins, 
José Lins, Monsenhor Pedro Anísio, Padres Hilton Bandeira, Eve-
raldo Trigueiro e Manoel Batista, Deputados Batista Brandão e E-
gídio Madruga, industrial Álvaro de Vasconcelos, Edson Ribeiro 
Coutinho, Comendador Augusto Ferreira, Pedro Tomé, Prefeito de 
Mari, João Batista, Hercílio Gomes, Nolo Pereira, Armando Ncguei-
ra, Oscar Macedo e Aloisio Tavares. A UNIÃO. João Pessoa, 16 
de janeiro de 1964. 
1 lb 
de Estado em seu favor contra o campesinato, que apenas dava 
continuidade ã longa marcha pela organização de sua classe. A 
partir daí, a repressão institucional ao movimento camponês 
da Paraíba manifestou-se de forma ainda mais brutal, tendo â 
frente o Coronel Luis de Barros que "utilizou de toda energia 
para reprimir a rebeldia dos trabalhadores do campo"72. 
Depois da Tragédia de Mari a repressão ãs Ligas Campo-
nesas tomou forma legal através de um plano disciplinar, que 
se anteciparia aos dispositivos de violência que as Forças Ar-
madas só vieram a adotar depois do Golpe de 1964, explicitan-
do a aliança entre o Grupo da várzea e o Governo do Estado. 
Enquanto o governo pôde conceber as Ligas como entidades de 
representação de classe, manteve-as entre os limites da Cons-
tituição e as fronteiras da ambigüidade, mas, quando passaram 
a representar a organização do Campesinato paraibano, mesmo 
atreladas ao reformismo janguista, respondeu com a violência 
do aparelho repressivo do Estado, que atingiu o ponto máximo 
< — 7 3 do arbítrio na denominada Operação Mari 
Entrevista concedida ao autor pelo deputado estadual do PDS da 
Paraíba, Luis de Barros, na Assembléia Legislativa do Estado. 
João Pessoa, 4 de outubro de 1984. 
7 3 ~ • • • 
A operaçao Mari seria elogiada pelo Coronel Antonio Bandeira, 
Chefe do Serviço Secreto do IV Exército e cujo nome é uma le-
genda na história da repressão: "A ParaZba, com a Sua região 
canavieira altamente infiltrada, vinha causando preocupação a-
te o principio deste ano. Contudo, com o incidente de Marl, 
houve uma mudança. 0 Governo do Estado teve de agir e, em-
pregando a valorosa Policia Militar, sob o comando do Coronel 
Luis de Barros, foi o suficiente para restabelecer a ordem no 
Estado. Ve forma que, a 31 de março, a ParaZba era um Estado 
pacifico. Nao havia maíó problema". CORREIO DA PARAÍBA. 
João Pessoa, 2 de junho de 1964. 
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Vitimas da tragedia de Mari. Fernando Gouveia, Gerente da Usina 
Sao Joao e Antonio Galdino, presidente do Sindicato de Trabalha-
dores Rurais de Mari. 15 de janeiro de 1964. 
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Local da tragédia de Mari. 15 de janeiro de 1964. Comissão 
composta por Francisco de Assis Lemos, Leonardo Leal , Bento 
da Gama e o Major Aquino da Guarniçao Federal dialoga com os 
camponeses. 
Capitulo V 
LIGAS E GOLPE 
É imprescindível que o povo tenha com-
pleto conhecimento dos objetivos que nos 
propomos alcançar nos próximos três a-
nos, pois só assim poderá transformar 
em forca atuante e invencível o que se 
pretende realizar em seu próprio bene-
fício . 1 
João Goulart. 
Depois da tragédia de Mari, no início de 1964, viria, 
logo em seguida, o incidente da Faculdade de Direito, na ca-
pital paraibana, vinte e oito dias antes do Golpe de abril. 
Foram necessários menos de dois meses até que se acumulassem 
frustrações suficientes para desencadear nova mobilização das 
forças progressistas paraibanas, convertendo-se o protesto 
num confronto direto com a reação latifundiária. Anunciada a 
visita oficial do Governador da Guanabara, Carlos Lacerda, a 
João Pessoa, o quadro político polarizaria as posições dos 
diferentes grupos sociais, compelindo os atores a tirarem suas 
máscaras e definirem convicções. 
A crise iniciou-se porque o governador estadual con-
temporizou com as forças golpistas, facilitando-lhes invadirem 
1 BRASIL. Presidência da República. Plano Trienal de desenvol-
vimento econômico e SOCÃMJL: 1963/1965. Brasília, 1962. p. 3. 
no 
a Faculdade de Direito, com a anuência passiva das autorida-
des militares responsáveis pela manutenção da ordem pública2. 
Na conjuntura nacional, o Estado cindia-se com a imi-
nência de uma crise de legitimidade do "pacto populista". A-
cossado, o Governo Federal buscaria respaldo nas forças popu-
lares e adotaria medidas que iriam contribuir para o fortale-
cimento do campesinato, como a promulgação do Estatuto do Tra-
3 _ _ 
balhador Rural , a desapropriaçao das areas rurais a margem 
dos eixos rodoviários federais e a regulamentação do sindica-
lismo no campo. Fraturava-se a aliança entre o Estado popu-
lista e o bloco agroindustrial, enquanto, na Paraíba, calci-
ficava-se a aproximação entre o Grupo da Várzea e o Governo 
de Pedro Gondim. 
No dia previsto da chegada do governador Carlos Lacer-
da, 3 de março de 1964, grupo de estudantes progressistas en-
trincheirou-se no interior da Faculdade de Direito — anexa 
ao Palácio da Redenção — e, dali, estrategicamente, passou a 
•3 
protestar contra ambos os governadores. 
Isso bastou para enfurecer os lacerdistas fanáticos, 
que, indignados, conquistaram o edifício da Faculdade, apa-
rentemente protegido pela Polícia Militar do Estado e pelas 
tropas do 159 Regimento de Infantaria, comandado pelo Coronel 
Ednardo D'Ävilla Mello. 
2 Na mesma calçada da Faculdade de Direito localizava-se a senti-
nela avançada do Palácio da Redenção. Mais alguns metros se 
encontrava o Corpo da Guarda, reforçado por ocasião da visita 
do Governador Carlos Lacerda. 
3 0 Estatuto do Trabalhador Rural, Lei n9 4214 de 2 de março ,de 
1963, regulamentou-vários encargos sociais contra os quais os 
usineiros e fornecedores do Grupo da Várzea se defenderam ex-
tinguindo progressivamente as categorias sociais do morador e 
do foreiro. 
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A ocupação do tradicional centro de estudos jurídicos 
de João Pessoa pelos extremistas da direita caracterizou-se 
pelo uso da violência. 
A prática do vandalismo desmascarou o espírito de le-
galidade apregoado pelos latifundiários. 0 atentado à ordem 
pública seria completado em 19 de abril de 1964. No episó-
dio, o governo estadual procurou, em nota oficial, coonestar 
a subversão, responsabilizando "uma multidão enfurecida pela 
invaéão"h. No entanto, a palavra oficial seria contestada 
pela imprensa que registrou fotografias de elementos atrela-
dos ao Grupo da Várzea comandados pelo Deputado Joacil de Bri-
to Pereira5. Os estudantes apareceriam estampados em "A UNI-
ÃO" definidos como subversivos, agitadores e maconheiros, en-
quanto omitiam-se os principais responsáveis pelos aconteci-
mentos. A trama tecida pelos latifundiários para comprometer 
e desmoralizar a classe estudantil paraibana seria esclareci-
da em nota oficial distribuída à imprensa pela direção da Fa-
culdade de Direito. 
Nesse meio tempo, a Guarnição Federal da Paraíba, sob 
a liderança do Coronel Ednardo D'Ävilla Mello6, que acumulava 
o Comando do 159 Regimento de Infantaria, procurou lançar dú-
vidas sobre o comportamento moral da classe estudantil, enco-
brindo a responsabilidade do bloco agroindustrial. 
4 NOTA OFICIAL. Palácio da Redenção. João Pessoa, 1964. 
5Joacil de Brito Pereira, Deputado Estadual e Professor Univer-
sitário apareceu em foto empunhando enorme toro de madeira e in-
vestindo na demolição do prédio federal da Faculdade de Direito 
da Paraíba. 0 pequeno bando do qual fazia parte o parlamentar 
lacerdista estava tutelado e garantido pela polícia civil e mi-
litares à paisana, sob as ordens do governo estadual. 
6 Na conspiração, os golpistas afastariam o General Augusto da 
Matta por sua posição legalista e seu enquadramento ao esquema 
militar do Presidente João Goulart. 0 ex-comandante da Guarni-
ção Federal da Paraíba teria seus direitos políticos cassados 
numa das primeiras listas, com outros paraibanos — Celso Furta-
do e José Joffily. 
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Em vista do pedido do ExmÇ Senhor Dire-
tor da Faculdade de Direito da Univer-
sidade da ParaZba, o Comandante da Guar-
nição Federal de João Pessoa, decidiu 
empregar tropas do 159 R.J. quando dos 
acontecimentos do dia 3, na praça João 
Pessoa, em virtude daquela Faculdade o-
cupar um prédio federal. Antes, porém, 
fez os indispensáveis entendimentos com 
o Exm9 Sr. Governador do Estado que, a-
liãs , jã havia determinado o isolamento 
da area com a Policia Militar, o que 
muito contribuiu para facilitar o res-
tabelecimento da ordem. 
Os ocupantes da Faculdade foram en-
tregues a Policia, bem como o material 
apreendido: 5 coquetéis "molotov" e uma 
carteira de cigarros de maconha-. 
João Pessoa, em 10 de março de 1964. 
EDUARDO D'ÁVILLA MELLO 
Cel. Comandante do 159 R._ l. e da 
Guarniçao Federal de João Pessoa7 
A nota oficial do Comando da Guarnição Federal preten-
deu confundir e tumultuar a opinião pública paraibana sobre 
os acontecimentos e desmoralizar a classe estudantil, levan-
tando suspeita de máxima gravidade. Os coquetéis "molotov" 
jamais foram vistos, a não ser pelos agentes do Golpe de 1964 
e seus conspiradores. A insinuação da "carteira de maconha" 
demonstrou a intenção de coletivizar uma prática condenável 
pela sociedade moralista, composta, em sua maioria, de uma 
classe média baixa, ligada ã grande propriedade agrária atra-
vés de atividades profissionais dependentes da estrutura so-
cial do latifúndio (Estado e Serviços) e, conseqüentemente, 
sem a menor isenção e serenidade para o julgamento político. 
Procurava-se, de todo modo, ignorar a explicação do Diretor 
7 A UNIÃO. João Pessoa, 14 de março de 1964. A mesma nota foi 
dada ã imprensa pela Guarnição Federal dez dias antes. 
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da Faculdade sobre a origem dos cigarros de maconha encontra-
dos no interior da escola: tinham sido doados pela Polícia 
Civil para os estudos da Cadeira de Medicina Legal. Entre-
tanto, os estudantes, atingidos pela conspiração dos podero-
sos, reagiram, repudiando publicamente o governador e o re-
presentante supremo do Grupo da Várzea. Os acadêmicos de Di-
reito, reunidos em Assembléia Geral, convocada pelo Presiden-
te do Diretório Universitário, Tarcísio Fernandes, decidiram 
aprovar a seguinte proposta: 
1. To tat repúdio ã atitude do prof. Joa-
cil Pereira por ter comandado o arromba-
mento da Faculdade de Vlrelto; 
2. Agradecimento aos colegas de Engenha-
ria peto apoio que nos emprestaram, ao 
mesmo' tempo em que nos solidarizamos com 
eles na luta peto definitivo afastamento 
do quadro de docentes do Prof. Joacil Pe-
reira ; 
3. Apelo aos colegas de Engenharia para 
que voltem ãs aulas uma vez que o VCE 
assumiu o comando da luta, apresentando 
completo dossier ao Conselho Universita-
rio e convocando reunião extraordinária 
daquele Órgão.deliberativo ; 
4. 0 VlretÓrlo Epltãclo Pessoa fica em-
brigada a lutar no Conselho Universitá-
rio pelo afastamento daquele pro fessor ; 
5. Votos de aplausos ao Vlretor Hello 
Soares, da Faculdade de Vlrelto, pela 
maneira equilibrada com que se conduziu 
durante os acontecimentos e de desagra-
vo petas Injúrias e ataques atirados con-
tra ele pelo deputado Joaclt Pereira e 
o universitário Marcus Odilon Coutinho 
da Tribuna da Assembléia Legislativa. 8 
A sessão foi movimentada e vários oradores teceram crí-
ticas à conduta do governo estadual. Na verdade, a Paraíba . 
viveu dias de regime ditatorial imposto pelo Grupo da Várzea. 
8 CORREIO DA PARAÍBA. João Pessoa, 14 de março de 1964. 
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Ficou evidente que o Governo desejava institucionalizar a ar-
bitrariedade, aceitando-a como determinação legal, desalojan-
do e prendendo estudantes. Tudo, enquanto protegia os inva-
sores e aceitava a intervenção das tropas do Exército coman-
dadas pelo Coronel Ednardo D'Âvilla Mello. Decerto, superdi-
mensionando o acontecimento, esperava igualmente justificar a 
intolerante repressão do aparelho do Estado. 
0 desenfreado "abuso legal" do Grupo da Várzea garan-
tido pela impunidade e associado à cumplicidade do governo do 
Estado gerou uma crise institucional sem precedentes na his-
tória política do ensino superior paraibano. A análise leva 
à constatação de implicações políticas mais profundas. Tra-
tou-se, na verdade, de uma operação militar ostensiva com o 
Comandante da Guarnição Federal intervindo em assuntos do go-
verno estadual. Como se pode perceber,, o governo da Paraíba 
articulou-se com os conspiradores no sentido de quebrar o 
pacto populista e instaurar uma ditadura castrense. Isso ga-
nharia clareza política e ideológica no incidente quando Pe-
dro Gondim deixou de cumprir seu papel constitucional de che-
fe de governo de um Estado com passado de luta e tradição de 
combatividade. Conspirava-se o "Golpe de 1964", ao qual o 
governador da Paraíba diria "amém" pouco antes de sua eclosão. 
0 custo inicial para se manter no poder foi engolir calado a 
cassação de seu Secretário do Interior Silvio Porto, simpáti-
co ao movimento camponês. Enquanto as lideranças urbanas mais 
radicais do campesinato nordestino deliravam, embaladas pelo 
sonho da "revolução brasileira", as forças oligárquicas tra-
dicionais se agrupavam em torno dos militares resguardando 
seus interesses de classe hegemônica. Exemplo clássico da 
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visão alienada e esquemática de fração das esquerdas brasilei-
ras foi o discurso do deputado Francisco Julião (PSB) na Câ-
mara Federal, no alvorecer de 19 de abril de 1964. 
Sr. Presidente, Srs. Deputados, deixo 
esta tribuna prometendo ocupã-la mais 
vezes, pois resolvi que este ano hã de 
ser para mim o ano parlamentar; resol-
vi freqüentar mais esta Casa, porque a 
minha, no Nordeste, jã estã arrumada. 
Se amanha alguém tentar levantar os go-
rilas contra a Nação, jã podemos dispor 
— por Isso ficamos no Nordeste o ano 
todo — de quinhentos mil camponês es pa-
ra responder aos gorilas...9 
Nesse contexto, o bloco agroindustrial se comporia com 
o Novo Estado autoritário, apoiando o golpe, preparando seu 
espaço de dominação e articulando, novamente,a exclusão so-
cial e política do campesinato. 
0 capitalismo no Brasil avançaria sem que ocorresse 
qualquer transformação profunda nas relações sociais de pro-
dução no campo. Na Paraíba, o Grupo da Várzea passou a me-
diatizar todas as decisões da "cúpula revolucionária" e a re-
editar as regras do jogo político e econômico, transformando 
a Guarnição Federal num "engenho de fogo morto" com os coman-
dantes militares reduzidos a servidores da burguesia agroin-
dustrial1 ? 
9 - . . ~ . ~ 
VILAR DE CARVALHO, Abdias. Reforma Agraria: União e Cisão no 
Bloco Agrário-Industrial, p. 179. in: WANDERLEY, Maria de 
Nazareth Baudel e outros. Reflexões sobre a agricultura bra-
sileira. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1979. 
1 0 Essa situação sofreria modificação anos depois no Comando do 
General Délio Barbosa Leite, oficial da arma de engenharia. 
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Arrombamento da Faculdade de Dire i to da Paraíba. Ao centro 
vê-se o deputado Joaci l de Brito Pere ira. A No t í c i a . João 
Pessoa, 4 de março de 1964. 
1 8 7 
Coronel Ednardo D 'Av i l l a Mello e outros mi l i tares na porta da 
Faculdade de Di re i to da Paraíba. A Not i c ia . 4 de março de 
1964. João Pessoa. 
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ipos entrar na Faculdade de Direito, o Exército apr 
áríos estudantes. Entre êles estava uma moça (fot< 
ambém foi conduzida para o Quartel da Polícia Mili' 
Major Cordeiro conduzindo presa uma estudante da Faculdade de 
Dire i to da Paraíba. A No t í c i a , 4 de março de 1984. João Pes-
soa. 
CONCLUSÃO 
O estudo das Ligas Camponesas paraibanas recoloca o 
papel político assumido pelo campesinato nordestino no início 
da década de 1960. O capitalismo tardio refletiu a "moderni-
zação conservadora" da agricultura brasileira, caracterizada 
por tipo de desenvolvimento apoiado na grande propriedade fun-
diária e na dependência dos mercados consumidores de produtos 
primários. Estes estimulariam os latifundiários paraibanos a 
ampliar horizontalmente a lavoura da cana de açúcar e, com o 
aumento progressivo "do preço da carne, a área para pecuária 
extensiva, dentro da lógica do capital, fundamentada na lei 
da oferta e da procura. 
Na Paraíba, o aumento progressivo das pastagens e o 
crescimento do cultivo da cana, na Zona da Mata e no agreste, 
impuseram a redução e, posteriormente, a completa extinção dos 
estoques de terras ocupadas pelas culturas de subsistência do 
campesinato. 
O sistema de usinas redefiniu o espaço produtivo na 
várzea do Rio Paraíba, provocando a expulsão do morador e a 
expropriação do foreiro com profundas mudanças sociais na re-
gião . 
Formas tradicionais de extração do sobretrabalho que 
vigoravam desde a extinção da mão de obra escrava, como a mo-
da, a renda e o foro, desapareceram com o desenvolvimento ca-
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pitalista das forças produtivas no campo paraibano, transfor-
mando o camponês num trabalhador para o capital, e sua força de 
trabalho eqüivalendo a qualquer mercadoria que pode ser ad-
quirida em troca de salário. 
Eliminou-se, assim, a exploração familiar dos sítios e 
roçados na Zona da Mata que permitiu, durante décadas, o a-
proveitamento da força de trabalho da família camponesa, cuja 
renda era adicionada ao pequeno salário do "morador". 
A passagem desse regime, com predominância de formas 
pré-capitalistas de extração do sobretrabalho e relações per-
sonalizadas entre o dono da terra e o camponês, para regime 
capitalista, de confronto direto entre o capital e o traba-
lho, destruiu os vínculos formais e pessoais no relacionamen-
to patrão-empregado, abalando o sistema de dominação tradi-
cional das oligarquias rurais 
Rompeu-se a exclusão política e social do campesinato 
que resistiu, até onde pôde, à sua expropriação e, articulado 
com forças progressistas da cidade, quebrou seu isolamento 
secular e enfrentou a luta de classes. 
No quadro nacional, a democracia, legitimada pelo voto 
popular, favoreceu o processo de luta e organização do campe-
sinato, na medida em que o governo João Goulart seria forçado 
a dar maior amplitude ãs reformas de base, trazendo a reforma 
agrária para o debate público. 
Na Paraíba, com a posse do segundo governo de Pedro 
Gondim, em 1960, mudou a composição das forças políticas lo-
cais com o avanço dos grupos progressistas e dos setores li-
berais, favorecendo os movimentos populares. Evidencia-se a 
correlação existente entre o desenvolvimento das relações e-
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conômicas, o Estado e as ideologias em confronto, percebendo-
-se que a posição política adotada pelo chefe do governo pa-
raibano desenvolveu e estimulou as contradições das classes 
em luta. 
Este trabalho questionou o rurro do desenvolviirento brasileiro 
e sua interrupção em 19 de abril de 19641. Chegou-se ã evi-
dência de que é impossível conhecer a história contemporânea 
do Brasil sem passar pelas Ligas Camponesas. O movimento as-
sociativo do campesinato, apesar da reação latifundiária, a-
briu caminho para revisão das bases da justiça social no país. 
Preparou, igualmente, espaço para futura reforma agrária, es-
sencial ã consolidação do desenvolvimento nacional. 
As Ligas Camponesas representaram importante marco na 
redefinição da questão agrária brasileira, e seu objetivo es-
tratégico, a conquistar,a reforma agrária, violou a aliança 
entre o monopólio da terra e o poder político das oligarquias 
tradicionais. 
Pela primeira vez na História do Brasil a luta pela 
terra saiu das páginas policiais para ser tratada em edito-
riais e manchetes da imprensa conservadora. O campesinato 
conquistou finalmente sua posição de classe, podendo represen-
tar-se a si mesmo. Se para compreender o fenômeno das Ligas 
Camponesas é necessário abrir debate, não há porque adiá-lo. 
1 CARTA DE CURITIBA. 7? Congi&òAo Uaclonat doò Tfiabalhadonu 
RuáoÁA Sm Tojwx. Curitiba, 29 a 31 de janeiro de 1985. 
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ENTREVISTAS CEVJVAS PELA EQUIPE TÉCNICA VO CPVOC 
- FUNVAÇAO GETÜLIO VARGAS - RIO VE J A W E I R Ü . 
FRANCISCO J U L I Ã O 
Tipo de Entrevista: historia de vida 
Duração: 6h50min 
Local: Yxcatepec (Morelos) - México 
Data: dezembro de 1977 
7? EntAív-cita : Vida profissional; origem familiar; o trabalho 
no campo; a profissionalização e o Direito; o inicio das cau-
sas jurídicas no campo; o trabalho de Antonio Cicero de Paula; 
os foreiros e a origem do cambão; a estratégia utilizada nas a-
ções judiciais; a organização dos camponeses; deputado estadual 
pelo PSB; formação política; participação no PR; Barbosa Lima 
Sobrinho; os fornecedores de cana; os usineiros e o governo de 
Agamenón Magalhães; atuação política de Agamenón; ruptura com o 
PR; formação das primeiras Ligas Camponesas; a Liga de Vitória; 
expansão das Ligas; Congresso de Salvação do Nordeste; apoio a 
Cid Sampaio; desapropriação de Galiléia; rompimento com Cid 
Sampaio; participação de Clodomir de Morais nas Ligas; lideran-
ça nas Ligas; relacionamento entre a Igreja e as Ligas; atuação 
política do padre Melo; a liderança intermediária nas Ligas; a 
Liga de Sapé; organizando as Ligas no Sertão; a marcha a Jua-
zeiro; as Ligas e os ativistas não-camponeses; infiltrações e 
divergências no movimento; deputado federal em 1962; guerrilha; 
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os padres na liderança do movimento; relacionamento entre as 
Ligas e o PC; o Congresso de Belo Horizonte; a ULTAB e as Li-
gas; as Ligas e a organização dos sindicatos; as Ligas no Con-
gresso de Belo Horizonte; importância do Congresso de Belo Ho-
rizonte; encontro com João Goulart; participação na Frente 
Parlamentar Nacionalista. 
2? Entrevista: Ligações com a Frente Parlamentar Nacionalista; 
encontro com João Goulart; divergências com Jango; oposição ao 
presidencialismo;, critica à 3proposta de reforma agrária de João 
Goulart; trabalho desenvolvido por Miguel Arraes e Leonel Bri-
zóla; posição política do padre Melo; relações com a Igreja e 
o PC; conflitos nas Ligas, sindicatos e Igreja; Gregorio Be-
zerra; atuação do PC em Pernambuco; influência da Revolução 
Cubana sobre a popularidade do movimento; religiosidade e mar-
xismo; os objetivos das Ligas; a greve de 1963 em Pernambuco; 
o conflito de Barreiros; prisão e asilo político; desentendi-
mento com Jânio Quadros; crise do governo Goulart; invasões de 
terras; relacionamento com Miguel Arraes. 
Equipe Técnica: Entrevistador: Aspásia Camargo ; Levantamento 
Bibliográfico e roteiro: Aspásia Camargo ; Conferência da trans-
crição e sumário: Nara A. de Brito; Técnico de som: Clodomir 
Oliveira Gomes. 
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IVAN FIGUEIREDO 
Tipo de entrevista: história de vida 
Duração: 2hl0min 
Local: Sapé - PB. 
Data: fevereiro de 1978 a janeiro de 1979. 
7? Entfizv-LòtcLi Início do movimento camponês em Sapé; os regimes 
de trabalho; composição social dos membros das Ligas Camponesas ; 
pressão dos proprietários; a diretoria da Liga de Sapé; João 
Pedro Teixeira; o PSD e as Ligas; os moradores nas fazendas; a 
produção de Sapé; origem das lideranças; os líderes desapareci-
dos; assassinato de João Pedro Teixeira; crescimento das Ligas 
Camponesas; as lideranças de Ramiro Fernandes e de Assis Lemos; 
candidato a prefeito de Sapé em 1963; Elisabete Teixeira e o a-
poio de Julião em 1962; os aliados de Julião; formas de atuação 
das lideranças camponesas; Assis Lemos e os camponeses; energia 
elétrica em Sapé; Elisabete Teixeira na direção da Liga; os be-
nefícios assistenciais das Ligas Camponesas; início dos confli-
tos camponeses; o caso de Miriri; a chacina de Mari; viagem a 
Cuba; primeira prisão; concentrações camponesas em Sapé; os ad-
vogados das Ligas; visita de João Pinheiro Neto a Sapé; a re-
forma agrária e a Revolução de 1964; viagem a Marabá; Sapé; o 
operário e o camponês; o poder econômico nas eleições; repres-
são aos camponeses após 1964; Pedro Gondim e as Ligas Campone-
sas; a fuga após 1964 e a sobrevivência no Rio de Janeiro; as 
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casas dos camponeses derrubadas; moradores e bóias-frias; in-
vasão da sede da Liga Camponesa em Sapé; a cruz de ferro no 
local da morte de João Pedro Teixeira. 
2? Entrevista: Origem familiar; as propriedades rurais em Sa-
pé; ingresso na política; o PSD e a UDN; eleição para vereador 
em 1959; início das Ligas Camponesas; Julião em Sapé; as rei-
vindicações; o cambão; composição social da Liga de Sapé; pa-
pel do advogado na organização dos camponeses; líderes locais 
e líderes nacionais; o PSD; resistência ao movimento; o campo-
nês e o trabalhador rural; Justiça e delegacia de Polícia;pro-
prietário e sindicato; carteirinha de sócio da Liga Camponesa; 
capataz; Polícia e Justiça; Pedro Gondim; a chacina de Mari; o 
quartel de Polícia em Sapé. 
Equipe Técnica: Entrevistadores: Eduardo Raposo e José Otávio 
de Arruda Melo; Levantamento bibliográfico e roteiro: Eduardo 
Raposo e José Otávio de Arruda Melo; Conferência da transcri-
ção e sumário: Eduardo Raposo; Técnico de som: Clodomir Olivei-
ra Gomes. 
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JOACIL VE BRITO PEREIRA 
Tipo de entrevista: historia de vida 
Duração: 5h50min 
Local: João Pessoa - PB. 
Data: janeiro de 1978 
7? Enth.iv ii ta: Origem familiar; a Aliança Liberal; formação es-
colar; o serviço militar; a iniciação política; a redemocrati-
zação de 1945; ligação com José Américo; o nazismo e o fascis-
mo; os interventores paraibanos; eleições de 1946; os governos 
udenistas; a Sociedade Literária XV de Novembro; morte de De-
mócrito de Sousa Filho; o comício de 29 de outubro; candidato 
ã Assembléia Legislativa em 1947; a campanha de 1951; o episó-
dio da praça da Bandeira; acordo interpartidário na sucessão 
de José Américo; José Lira e Paulo Dantas; apoio dos Dantas a 
José Américo; o assassinato de João Pessoa; posição de José A-
mérico. 
2<? EntKzviòta: Liberais e perrepistas na Paraíba de hoje; João 
Pessoa e os Dantas; invasão do domicílio de João Dantas; apoio 
dos Dantas ã candidatura de José Américo; acordo interpartidá-
rio no governo Flávio Ribeiro Coutinho; a oposição do PSD; Rui 
Carneiro; a demissão dos secretários pessedistas; licença de 
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Flávio Ribeiro Coutinho; a divisão da UDN entre Argemiro de Fi-
gueiredo e João Agripino; ingresso de Argemiro no PTB e rompi-
mento com Flávio Ribeiro Coutinho; Pedro Gondim assume o go-
verno; o PSD no governo; as exonerações; o aspecto jurídico do 
afastamento do governador; a eleição de 1958; a reeleição em 
1961, candidatura de Pedro Gondim ao governo da Paraíba; o a-
diamento da candidatura João Agripino; o PSB; a posição da UDN; 
apoio de Jânio Quadros a Pedro Gondim; governo e cassação de 
Pedro Gondim; as Ligas Camponesas; idéias políticas; início da 
organização camponesa na Paraíba; as reformas de base; lideran-
ças do movimento camponês; os incêndios nos canaviais; a posi-
ção da Igreja; conflitos camponeses; a Associação dos Proprie-
tários Rurais; orientação político-ideológica das Ligas Campo-
nesas; a reforma agrária; o proprietário rural nordestino;con-
tatos com elementos do Exército; Assis Lemos e João Goulart; o 
comício do Dia do Trabalho; a tentativa de contato com o Pre-
sidente João Goulart; Argemiro no PTB. 
3? Entrev-ista: Posição frente ao movimento camponês; o assas-
sinato de João Pedro Teixeira; a bancada esquerdista na Assem-
bléia; eleição proporcional; a defesa de Agnaldo Veloso Borges; 
o processo criminal e a luta no plano legislativo; a posição 
da UDN e do PSD; a CPI sobre o assassinato de João Pedro Tei-
xeira; a defesa contra as invasões de terras; os contatos com 
o governador Gondim; o Exército e Polícia frente â agitação 
camponesa; a invasão da fazenda de João Meireles; o atrito com 
o general Augusto da Mata; a polícia na fazenda João Meireles, 
a morte de Rubens Régis; a chacina de Mari; os conflitos cam-
poneses; camponeses desaparecidos; os preparativos para a Re-
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volução de 1964; a composição social dos opositores de Goulart 
na Paraíba; a composição social na Assembléia paraibana e as 
chefias nacionais da Revolução de 1964; a classe média; o en-
terro dos mortos de Mari; o comício diante do palácio do go-
verno; João Goulart; os civis adeptos da Revolução de 1964 na 
Paraíba; articulações com os militares revolucionários na Pa-
raíba e em Pernambuco; os pistoleiros contratados; contatos 
dos militares revolucionários com Pedro Gondim; as missões re-
cebidas do comando revolucionário na Paraíba; atitude de Pedro 
Gondim perante a Revolução de 1964; IPM sobre os fatos ocorri-
dos na Paraíba; João Agripino; a reestruturação do secretaria-
do de Pedro Gondim; interesses envolvidos na permanência de 
Gondim no governo; contatos com o governador Carlos Lacerda; a 
Convenção da UDN em Curitiba; a campanha lacerdista; incompa-
tibilização com alguns elementos da Revolução de 1964. 
Equipe Técnica: Entrevistador: Eduardo Raposo; Levantamento 
Bibliográfico e roteiro: Eduardo Raposo; Conferência da trans-
crição: Sônia Benevides; sumário: Eduardo Raposo; Técnico de 
som: Clodomir Oliveira Gomes. 
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JOSÉ J Ü F F I i y 
Tipo de entrevista: historia de vida 
Duração: 10h 
Local: Rio de Janeiro - RJ. 
Data: setembro de 1977 a junho de 1978 
10- Entrevista: A Revolução de 1930 e a política paraibana con-
temporânea; origem familiar; a economia de Campina Grande; a 
política local; latifúndio e sociedade; agricultura e industria-
lização; a reforma agrária no Nordeste; a situação social do 
Nordeste; emprego e tecnologia; Jânio e a reforma agrária; a 
família e a política; os primeiros interesses pela política; a 
Guerra de Princesa e a morte de João Pessoa; o movimento revo-
lucionário de 1930; as Faculdades de Direito do Recife e do 
Rio de Janeiro; política estudantil: comunistas e integralis-
tas; a Aliança Nacional Libertadora; a prisão no navio Pedro I ; 
leituras; a candidatura de José Américo. 
2? Entrevista : Coronelismo e poder político; coronelismo e ban-
ditismo; a Caixa Rural e Operária da Paraíba e a Penitenciária 
de Itamaracã; início da vida pública; ligação com Rui Carneiro; 
a Secretaria de Agricultura da Paraíba; participação no Estado 
Novo; conflito entre Argemiro de Figueiredo e Epitacinho; o 
2 15 
caráter democrático da interventoria de Rui Carneiro; a oposi-
ção a Rui Carneiro; a representatividade dos partidos na Pa-
raíba; Juscelino e o desenvolvimentismo; contatos com Jusceli-
no; o PSD paraibano, e a candidatura de Juscelino ã presidência 
da República; o convite de Carlos Lacerda para o ingresso na 
UDN; as diferenças entre o PSD e a UDN; as origens do naciona-
lismo no Brasil; os partidos face ao nacionalismo; o PC em 1946 
e sua representatividade; bases para a formação da consciência 
operária no Brasil; a cassação dos deputados do PC. 
3? EntAev-¿¿ta: Os políticos antigos e os novos; política e ex-
tinção de privilégios; latifúndio e política no Nordeste; as 
oligarquias paraibanas após 1930; fatores do sub-desenvolvimen-
to do Nordeste; a Sudene; deputação pelo PSD em 1946; a banca-
da pessedista, plataforma e atividades parlamentares; bases e-
leitorais; nacionalismo; a Ala Moça; o estilo de Juscelino; o 
velho o novo PSD; o debate sobre a reforma agrária; a Ala Mo-
ça na candidatura Lott; as dificuldades da campanha; o convite 
de Jânio para apoiar sua campanha; Jânio e a reforma agrária; 
a Frente Parlamentar Nacionalista; saída do PSD e ingresso no 
PSB; a escolha do candidato do PSD e PTB ao Senado; a candida-
tura pelo PSB; a cassação em 1964. 
4Ç Entlív-Íòta: A polarização das campanhas de Jânio e Lott; os 
debates sobre a reforma agrária; a Supra; contatos com Jânio; 
a posição de Jânio sobre a reforma agrária; a Comissão Especi-
al do Senado para a Reforma Agrária; o contato com o General 
Ernesto Geisel; reforma agrária e reforma constitucional; o 
problema da indenização pelo justo valor; as resistências â 
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reforma constitucional e a defesa feita pelo PTB; a campanha 
nacionalista de Lott; as Ligas Camponesas e a reforma agrária; 
o campo e a legislação trabalhista; o aparecimento das lide-
ranças camponesas; problemas sociais do Nordeste; a CPI das 
Ligas Camponesas; o substitutivo de José Joffily; problemas 
jurídicos da reforma agrária; contatos com Dom Hélder Câmara; 
açúcar e latifúndio no Nordeste. 
Equipe Técnica: Entrevistadores: Eduardo Raposo e Aspásia Ca-
margo; Levantamento Bibliográfico e roteiro: Eduardo Raposo e 
Aspásia Camargo ; Conferência da transcrição: Lúcia Hipólito e 
Reinaldo Roels Jr.; Sumário: Reinaldo Roels Jr.; Técnico de 
som: Clodomir Oliveira Gomes. 
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PEVRO GOÑVIM 
Tipo de entrevista: história de vida 
Duração: 8h 
Local: João Pessoa - PB. 
Data: janeiro a fevereiro de 1978 
11 EntfiQ,v¿¿>td: Origem familiar; os créditos rurais concedidos 
por particulares; Alagoa Nova e dona Iaiá Tavares; a oposição; 
interesse pela política; política estudantil; formação escolar; 
a Faculdade de Direito do Recife; advocacia e a carreira polí-
tica; dificuldades financeiras iniciais; a Aliança Liberal;José 
Américo de Almeida; início da vida profissional; primeira can-
didatura (1945); a clientela profissional e a política; o cál-
culo político eleitoral; a campanha de José Américo (1950); a 
votação por münicípios em 1946; formação pessedista; UDN e PSD; 
ligação com Rui Carneiro; Assembléia Legislativa (1946-51); a 
bancada pessedista; o governo Dutra; o governo Osvaldo Triguei-
ro; eleições de 1950; o episódio da praça da Bandeira; a Cons-
tituição de 1946; João Santa Cruz; convite de José Américo para 
a Secretaria de Agricultura, Viação e Obras Públicas; gestão e 
afastamento da Secretaria; volta ã Assembléia. 
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2? Entrevista: O governo José Américo; a reação dos coronéis; 
setores sociais e pregação política (1955-64); renovação dos 
costumes políticos; ANCAR; situação do trabalhador rural; o Es-
tado e o coronel na assistência às populações rurais; o acordo 
UDN-PSD (1956); escolha dos nomes no governo de coalização; a-
fastamento do governador Flávio Ribeiro Coutinho; a UDN e o PSD 
em face da candidatura de Pedro Gondim; o secretariado do pri-
meiro governo; critérios para a ocupação de cargos públicos; a 
desincompatibilização (1960); a popularidade do candidato; o 
Estado e a população; os movimentos culturais; candidatura ao 
governo do Estado; influência de Rui Carneiro no governo inte-
rino de Pedro Gondim; Convenção do PSD para escolha do candida-
to; o PDC; apoios partidários à sua candidatura; a liderança de 
Rui Carneiro; novas gerações na política do Estado; visita a 
Teixeira; energia elétrica em São João do Cariri ; visita a Pom-
bal; campanha de 1960. 
3? Entrevista: Primeiro comício na praça do Trabalho; financia-
mento da campanha; rompimento com o PSD; composição do secreta-
riado; apoio de Jânio Quadros; critérios de formação da equipe; 
o segundo governo; resultados eleitorais; construção da infra-
-estrutura do Estado; eletrificação da Paraíba; realizações do 
governo; o Conselho Estadual de Desenvolvimento; a renúncia de 
Jânio; publicidade e promoção dos governos; os jovens colabora-
dores; o tecnicismo no governo Gondim; o concurso e os empregos 
públicos; construção de estradas de rodagem; formação da cons-
ciência dos camponeses; o governo e o movimento camponês; ãreas 
de Ligas Camponesas; regime de salários e intensidade de revin-
dicações; bases sociais e formas de ação das Ligas; os confli-
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tos armados; entendimento do governo com o Exército; d i f i c u l -
dades encontradas pelo governo; posição dos proprietários; p o -
sição de A UNIÃO; A s s i s Lemos e Joacil de Brito Pereira; a 
campanha de 1962; a c a n d i d a t u r a de José Joffily; o c o n t i n g e n t e 
eleitoral das Ligas C a m p o n e s a s ; concentrações c a m p o n e s a s no 
parque Sõlon de Lucena e em Campina Grande; o discurso de João 
Goulart; Pedro Gondim e C o s t a e Silva; diálogo com os setores 
da esquerda; preocupação c o m a cultura; eleições de 1963 e o 
PDC; reformulação no governo (1963); o m o v i m e n t o r e v o l u c i o n á -
rio de 1964. 
4<? En£fi<¿v¿¿ta: A doença do governador Ribeiro Coutinho; as v í -
timas dos conflitos entre latifundiários e camponeses; o m o v i -
mento camponês e Cuba; a posição da Igreja; a c o m p a n h i a m i l i t a r 
instalada em Sapé; os m o v i m e n t o s reivindicatoríos da Paraíba 
pós-1964; os sindicatos; p o s i ç ã o do governo; a composição da 
Assembléia Legislativa; o governo Pedro Gondim após a R e v o l u ç ã o 
de 1964; o final do governo; relações entre o governo Gondim e 
a presidência da República; apoio de João G o u l a r t a Rui C a r n e i -
ro; sucessão de Pedro Gondim; do governo à C â m a r a Federal; o e -
pisódio Márcio Moreira A l v e s ; cassação; retorno ã advocacia; a 
lei de equiparação de vencimentos do funcionalismo inativo; a u -
mento salarial do funcionalismo público. 
Equipe. Tizcn-ícti: Entrevistadores: Eduafido R a p o A o , Joio. Otãv-io de, 
ktititxda. M<Llo e Oòvaldo Tfi-¿gue.¿io do Ualt; Levantamento Bibliográ-
fico: Edu.a.n.do RapoAO; C o n f e r ê n c i a da transcrição e sumário: E-
duatido R a p o & o ; Técnico de som: Ctodom¿K OZ-iví-in.a Gomo,i. 
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A N E X O S 
ANEXO 1 
POEMA PARA JOÃO PEDRO TEIXEIRA 
P O E M A P A R A PEVRO T E I X E I R A ASSASSINADO 







O latifúndio, companheiro, 







O latifúndio, companheiro, 
mói as fezes de seu fim. 
Do homem é a terra 
a terra e seus desertos 
e sobre o campo se estende 
o corpo do homem 







pés de estríame 
mios de estéreo 
somos todos, companheiros, 
, humus e homens, amém. 
Cantou o galo uma vez 
e Pedro foi de emboscada. 
Se escurecia 
noite a dentro 
sobre seu corpo 
jorrando sangue. 
Cantou o galo outra vez 





Ronda o galo a casa aberta 
de Pedro Teixeira morto. 
Uma viúva e seus filhos 
se espreitam na madrugada 
que amanhece em sangue e brasa 
Vai a noite 
alta ê 
uma viúva em seu leito 
arde desejos de sangue. 
— Mulher, porque morreu teu marido 
com o corpo ferido? 
— Moço, morreu ferido pelo inimigo 
por que sabia do seu caminho. 
— Mulher, porque feriram teu filho 
na estrada de teu marido? 
— Moço, feriram o menino 
por que seguia o caminho 
que vamos todos seguindo. 
Desce o dia 
longo é. 
Uma viúva 
ouvindo a voz do marido: 
"Vai mulher 
que a luta é" 
desperta seus companheiros 
e sai com a alba pelos campos. 
Tu és pedra 
Pedro Teixeira 
e sobre ti levanto 
esta bandeira. 
Tu és brasa 
Pedro Teixeira 
e sobre ti já queima 
esta fogueira. 
Tu és guerra 
Pedro Teixeira 




M A P A - I 
DIVISÃO FI SIO 6 RAF I CA DA PARAl'SA 
M A P A — 2 
LOCALIZAÇA'O DA VÁRZEA DO RIO PARAÍBA 
M A P A - 3 
LOCALIZAÇÃO DO MUNICIPIO DE SAPÉ 
M A P A - 4 
ZONA DE CONCENTRADO DO GADO BOVINO NA PARAÍBA- 1.960 

M A P A 6 ZONA DE EXPANSÃO DAS LIGAS CAMPONESAS PARAIBANAS 
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ANEXO 3 
CERTIDÃO DE PRISÃO PREVENTIVA DOS SUSPEITOS 
DO ASSASSINATO DE JOÃO PEDRO TEIXEIRA 
BEL, JOSÉ FELICIANO DA SIL VA 
T a b e l i ã o P ú b l i c o 
COMARCA DE SAPÉ 
E S T A D O DA P A R A Í B A 
C E R T I D Ã O *fiihn nu-w:-
u e r t i f i c o a requerimento verbal do advo-
gado Dr» Jose uornes da S i l va que, revendo os autos-crime, qua a Ju¿ 
t i ça Publica da Comarca move contra ûïancisco Pedro da S i l va , v u l -
go 'tihiqainho", Antonio Alexandre da S i lva , vulgo "uago" e outros, 
nele as folhas lfc6 à 151, consta o. :T?mo m « yM3\ : •-. D,; 
^•Tilir'j!? T? c.i : "Decreta-se a prisão preventiva, quando há ind í c i o s 
suf ic ientes de sua autor ia , nos cr ines punidos com pena de reclusão 
por tempo no máximo, igual ou suparior a dez anos, coa fundamento 
nos ar t i »os 311 e 5L2 do Oodigo de Processo Penal« - V i s tos , a t s . 
Tendo sido recebida a denúncia aprasentada pelo representante do 
Minister io Publico, onde são apontados como responsáveis pelo as-
sassinado do popular Tor.o Pedro Te ixe i ra , no dia e lugar descr i tos 
na denunci.--., cs ex-soldados francisco Pearo da S i l va , Antonio A l e -
xandre da Si lva e os c i v i s Arnoud (.sic) Nunes Bezerra, ¿>r. Agnaido 
Vel loso Borges, Pedro Romos Coutinho e Antonio José Tavares "vulgo" 
Antonio V ic tor , sendo que os tres primeiros com decreto de prisão 
preventiva, decretado por este Juízo, como incursos nas penas do 
121 e §§, combinado com os ar ts . ÚÍ4, Uí?, inc isos , l e t r a s e a r t i go 
¿t> do nosso Codigo Penal. - 0 a r t . 2í? do Código Penal d i z : Quem de 
qualquer iaodo, concorre para o crime incide nas penas a este c o n i -
nadas. - Tanto o crime como o rato i l í c i t o , pode resul tar da ação 
isolada e exclusiva de uma só pessoa, como de uma conduta c o l e t i v a , 
i s t o e, da cooperação de duas ou mais pessoas. - Mesmo que os con-
correntes, além dos que cooperaram diretamente na execução do c r i -
me, se tenham l imitado a "determiná-lo" ou a " i n s t i g á - l o " ou a " f a -
c i l i t a r " sma execução, devem responder por este , porque não só o 
quizeram, como contribuíram para sua reaLizaçao, conscientes da 
propria atividade em comunhão com a atividade dos outros. - No"con-
cursus deiinquentinn", todas as ações são d i r i g iaaa à produção de 
um mesmo evento r ina l , não de modo autônomo mas em ta l relação de 
reciprocidade ob je t i va , de sol idariedade ou adesão de vontades, de 
identidade ou conexidade de interesses, que constitueia.no seu coin-
Junto, uma so operação, a v incular , l ó g i c a e necessariamente, todas 
elas e cada uma delas pela tota l idaae do. crime único e i n d i v i s i v e l . 
Sob o duplo ponto de v i s ta material e jur íd i co , única é a se r i e can 
sal , única e a violação do interesse jur íd ico penalmente tutelado , 
único é o crime. - Quem emprega qualquer atividade para a r e a l i z a -
RopuSIica dos Estado« 
Unidos do Brasil 
„ t , sia^s 
realizaçao do evento criminoso e considerado responsável pela t o -
talidade dele, no pressuposto de que também as outras forças con-
correntes entram no âmbito de sua consciência e vontade. - 0 even 
to por sua natureza é i nd i v i s í v e l e todas as condições que ' coo-
peram para sua produção se eqüivalem. - Autor do crime não é so-
mente aquele que o executa, como também o que determina outrem a 
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executa-lo ou pôr qualquer modo concorreu para que se executasse. 
- Responde pelo crime, como se houvera cometido, quem t i v e r de-
terminado ou instigado o seu autor a cometê-lo, para ê le concor-
r ido , ou'a sua execução prestado assistonsi.y - A participação po 
de ser material ou psíquica (.moral), i n t e l e c tua l ) , d i reta ou in -
direta . - Na er icacia da determinação ou mst igação, nada importa 
que não tenha sido necessário um longo ou ins is tente trat)alho de 
persuassão: dadas as circunstâncias, um simples olhar ou aceno 
expressivo, ou mesmo o s i lêncio a importar aprovação (por quem t i 
nna o dever jurídico de f a l a r para dissuadir ou de quem exerce 
ascendência moral sobre o executor) , bastará para que se i d e n t i f i 
que a participação. ^Comentários ao Cod Penal de N. Hungria;. - 0 
representante do Mini-sténo Publico, requereu a prisão preventiva 
com apoio nos art igos 311 e 312 do código de Processo Penal, con-
tra Agnaldo Velloso Borges, Pearo Ramos uoutinno e Antonio José 
Tavares. - " Para se j u s t i i i c a r a prisão preventiva não se exige 
a ocorrência ae ratos bastantes a certeza ua cuxpaoi±iaade, o que 
se requer e apena¿ a ocorrência ae fatos suf ic ientes a presunção 
-de culpabilidade. (.Orozinoo Nonato). - " Não poae o juiz deixar as 
decretar a prisão preventiva requerida pelo Ministér io Público , 
quando se trata de d e l i t o inaf iançável e existem indíc ios s u f i c i -
entes de sua autoria" . Waldemar Falcão) — " A prisão preventiva 
e uma cautela que consiste na detenção ao indic iado, antes do j u i 
gamento e logo que sa maniiesta contra ele a suspeita de crime e 
constatada a existência de fa to a que por l e i se possa a t r ibu i r a 
virtVKie de j u s t i f i c a r a coação imposta ao paciente e de indic ios 
suf ic ientes que o indigitam como autor. IJoão Mendes - Proc.cr imi-
nal v.1377)." - "Pressuposta a existência de suf ic ientes ind ic ios 
para a imputaDilidade da autoria do crime, a prisão preventiva p& 
dera, ser decretada toda vez que o reclame o lnterêsse da ordem pá 
bl5.ca ou da instrução criminalT ou da e f e t i v a aplicação da l e i 
penal". U'. Campos - Ac. 'i'rib. de M. uerais -8/9/59). - Analisado 
o processo e i s to nesta fase quando deixou o âmoito po l i c i a l para 
o da just iça, podemos chegar a novas conclusões e tomarmos as ne-
cessárias e devidas medidas que nos possa l evar a .uma elucidação, 
d03 acontecimentos.que envolvem várias pessoas e intranqüilizam i 
-números lares . - Estudados os depoimentos dos vários elementos l i 
gados a tão rumoroso processo, concluimos que se fazem necessári-
as providências afim de que a verdade possa a f l o ra r e os verdadei-
ros culpados recebam o cast igo que merecem por determinação da 
l e i e em benef ic io da sociedade. - Analisemos em part icular os 
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eia particular os três denunciados com pedido de prisão preventiva 
em relação aos fa tos : - Antonio José Tnvares "vulgo" Antonio Vi?-* f 
toy,. Proprietár io da terra onde morava a vit ima João Pedro Tei-
xe ira, com quem tinha uma ação em Juízo para botá- lo para f o r a . -
Marcara Antonio Victor um encontro com a vít ima na tarde do dia 
2 de abr i l em João Pessoa, para Juntamente com o advogado com o 
advogado de ambos discutirem um acordo para solução da questão,o-
correu no entanto que o Antonio V ic tor não compareceu, tendo no 
entanto João Pedro comparecido e quando regressava f o i morto.-An-
tonio José Tavares "vulgo" Antonio V ic tor , sabia portanto que a 
vítima v i r i a a João Pessoa naquele dia. - Na tarae do domingo I e 
ae abr i l , pelas 13 horas o ar. Antonio Victor mandou em sua cami-
nhonete levar o soldado Antonio Alexandre até o «Jafé do Vento co-
mo pode-se ver no depoimento ae i l s . 101 de seu irmão ueraiao. 
Agnalao Velloso Borges, proprietário ao engenno Recreio de onde 
saíram os cavalos e as indumentárias ae vaqueiros, onde era va-
queiro o Arnaud Hunes bezerra on Arnoud clandino que encontra -
se foragido. - Pelos depoimentos nos autos vemos que quem convi-
dou o soldado cniquinho para juntamente com o soldado Alexandre ¿ 
-rem atraz ae uma "gnrrota". aepoimentos ae f i s . 72 e 72v. - Tan-
to vaqueiro, como cavalos e cocheiras onae os mesmos ficaram são 
de propriedade ae Agnaldo Velloso Borges. 0 soldaao Uhiquinho se-
gundo depoimentos nos autos, era p essoa de confiança do denunci-
ado Agnaldo, tendo entrada IT anca A saída na propriedade E - ainda 
em companhia do sargt. íbnsâcaí - Depoimentos há que dizem que 
•algumas vêzes era v i s to ô Chiquinho dirigindo veículos do propr i -
etár io em causa ou outras vêzes fasendo serviços de vaqueiro.-Ps.-
dro Rnmos 'JoutinhoT proprietário no município de Sapé e Kamangua-
pe onde f i c a a fazenda K i r i r í que serviu de palco a sangrentos e-
pisódios que culminaram com a morte de camponeses e empregados da 
fazenda entre os quais o ae nome Knnool Pere i ra administrador con 
tratado há pouco tempo pelo proprietário e que era t ido e havido 
como veter,nip n is to l s i ro . - Segunao o depoimento ao soldado Ghi-
quinho, o soldado Alexandre dissera que quem ar'quitectou o plano 
de eliminação de João Pedro fora o Pedro Ramos que é compadre do 
soldado Alexandre. Ag f i s . 73 diz o cniquinho nue depois do ser-
viço real izado, saíram conversando os três e o Alexandre "afirmou 
que o seu compadre e amigo Pedro Ramos não tinha preço para quem 
acabasse com a vida desse João Pedro"; - Aí estão pois as relas, 
ções entre os denunciados com pedido de prisão preventiva pelo M¿ 
nistér io Publico e os fatos que resultaram na morte do popular Ja 
ão Pedro Te ixe ira . - HÍISÃO PREVENTIVA - Analisados os ratos e as 
situações dos requeridos pelo Ministério Publico, constatamos que 
os mesmos perante, a l e i , .se enquadram nas exigências dos art igos 
311 e 312 do nosso código de Processo Penal, segundo a f a r t a ju-
risprudência j á citada. - ASSIM sendo e considerando que os e l e -
¿blh.i ne -Oi'— ~ — 
considerando que os elementos ex istentes no processo são su f i c i en -
tes para que possaraos fo.rmar convicção que nos autor i ze com apoio 
na l e i a decretar a prisão preventiva requerida pelo Min is tér io P¿ 
b l í c o ; considerando que os ratos e os fundamentos ju r íd i cos c i t a -
dos são o sur ic isnte para deliberarmos, reso lve este Juízo d e f e r i r 
o pedido da Promo to r i a, e decreta a PHI SÃO FHBVSNTIVA contra os 
indiciados Antonio José Tavares "vulgo" Antonio V i c t o r , Dr. Agnal-
do Vel loso Borges e Pedro Hamos coutiriho, j á qua l i f i cados na de-
núncia. -Âxpaça-sa contra os mesmos mandados de prisão em duplica 
ta que devem ser entregues as autoridades competentes. Expeça- se 
precatór ia para a Cap i ta l , onde residem os denunciados Dr, Agnaldo 
Vel loso ¿Jorges e Pedro Hamos Coutinho. - Designo o d ia l l/b/o2 pa-
ra em Cartór io pelas t.9.) horas serem interrogados os denunciados -
Francisco Pedro da S i l v a , Antonio Alexandre da S i l v a e Arnaud Nu-
nes Bezerra. - O f i c i e - s e a Peni tenciár ia Hodêlo em João Pessoa r£ 
quisitando-se os ex-soldados e expeça-se precatór ia para a comarca 
de P i l a r , onde tem res idência Arnaud Nunes Bezerra. Int ime-se . Sa-
pé 5 de junho de 1962. las ) .Jalter Rabelo Pessoa da Costa " . Sra o 
que se continha em di to decreto de prisão prevent iva , aqui bem e 
. f ie lmente copiado do próprio o r i g i n a l ; dou f e . Su, Anal ice Bandei-
ra Cavalcante, Escrevente Compromissada, que f i z d a t i l o g r a f a r e sa, 
bscrevo. 
Sapé, l/j de junho de 191>2, 
Bm teste ( ) aa verdade. 
' U 
Analice Bandeira Cavalcante 
Bsc« compromissada 
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MANIFESTO DA FRENTE 
AO POVO DA PARAÍBA 
DE MOBILIZAÇÃO POPULAR 
M A N I F E S T O 
F r en î é fi s I f ò b ri j zacao P o p u l a r 
M A N I F E S T O 
A FRENTE DE MOBILIZAÇÃO POPULAR, em 
nome dos operários, camponeses, estudantes, inte„ 
lectuais e de todas as forças populares empenhadas 
na luta de emancipação nacional, se dirige ao povo 
da Paraíba para esclarecer a verdade dos trágicos 
acontecimentos desenrolados no município de Marí. 
Os latifundiários e seus agentes políticos estão mo_ 
bilizando todos os recursos imagináveis de propagan^ 
da è de mistificação para deturpar os fatos e conven, 
cer a opinião pública de que as lutuosas ocorrências 
íoram resultado de agressão deliberada dos carnpo_ 
nests, quando foram êles os responsáveis diretos 
pelo assassínio dos dez cidadãos que de lado a 'lado 
tombaram na luta. Não dispondo de jornais nem de 
emissôrá.% as forças progvessitas aqui representadas 
recorrem a ¿sie manifesto para esclarecer; 
1 — O CONFLITO NÃO SE DEU EM TERRAS 
DA FAZENDA SANTO ANTÔNIO ou de quaiquer 
outra das propriedades clos Ribeiros. Os camponeses 
se encontravam preparando a terra para plantio de 
milho e feijão ria propriedade do sr. Nezinho de Paula 
que nisso havia consentido depois de entendimentos 
r,>:n u presidente do Sindicato Rural de Marí. Iniciado 
o trabalho de preparo da terra, que transcorreu 
pacificamente durante a segunda e terça-feira, cs 
camponeses foram surpreendidos na qüarca, pela 
manhã com a aproximação de um grupo de pessoas, 
que se transportara até '¿li num jeep da Usina São 
João. Êsse grupo era constituido do sr. Fernando 
Gouveia, do agrônomo Jos;': Daniel e filho, dois sar_ 
genta", um dos quais portando metralhadora e três 
* Vigins da Usina, todos fortemente armados. 
2 —'• CS POLICIAIS QUE PARTICIPAVAM DO 
GRUPO NÃO PERTENCIAM AÖ DESTACAMENTO 
DE MAEí mas de Santa Rita.. Foram levados ao local 
em caráter particular, aliciados pelos dirigentes da 
Usina São João. Os camponeses são abordados pplo 
sr. Fernando Gßuveia, h frente do grupo, que indaga 
nmeaçadorameate pelo chefe, com o qual tinha contas 
a ajustar. Prontamente se apresenta o camponês 
Antônio Galdino, presidente do Sindicato Rural de 
Mr ri, estabelecendo_se então uma discussão violenta. 
De repente parte do grupo agressor uma rajada 
de. metralhadora. Os camponeses "que se haviam a_ 
cercado do grupo, alvoroçados pe • psrigc e arrebo-
lados pelo instinto de defesa, usandj os instrumentos, 
de trabalho — foices, enxadas, s f;-'-ras_ peixeira - -
sa precipitaram impetuosamente contra os agressores, 
resultando mortos e feridos de ambos os lados. Quanj. 
tío parte da rnuUidão emocionada já se retirava, 
surge novo ataqu-:>, agora de um grupo de policiais 
vindos de Marl, com a participação ostensiva de Dur_ 
vai de tal, que instigava os policiais ao massacre. 
3 — OS CAMPONESES REPELEM O NOVO A_ 
TAQUE e utilizam em sua defesa as armas tomadas 
ao primeiro grupo cie agTessores. A.fúria sinistra dos 
latifundiários e usineiros da várzea, acostumados à 
impunidade, prepotência delituosa e ao msndonis„ 
mo político oriundo da estrutura feudal tni decorn_ 
posição veio explodir em arrogancias e insultos, 
ameaças e provocações ao Governador do Estado, às 
autoridades da República e ao povo paraibano, num 
ajuntamento espúrio e acintoso realizado defronte 
do Palácio da Redenção. Tudo isso evidencia mais uvnà 
vez que os conflitos que vêm enlutando a Paraíba s 
derramando o sangue do povo são conseqüência da 
atuação prepotente, delituosa e odienta dos usineiros 
e latifundiários da várzea. 
4 — A FRENTE DE MOBILIZAÇÃO POPULAR 
SE SOLIDARIZA COM A DÕR QUE ATINGE as víti_ 
mas ocasionais do conflito, deplorando a aliludo.-ma__ » 
cuiavéiica dos usineiros e latifundiários que não 
pouparam a boa fé e Os sentimentos de gratidão 
dos seus funcionários administrativos, levando_ 
Or. ao sacrifício de lutas i n j u s t a s e erimino_ 
sas que apsnas correspondem aos seus interesses 
mesquinhos: Rubens Regis e agora Fernando Gouveia 
são vítimas dos processos usados por êsses homens 
que transformam cidadãos e pais de família ern instru 
rnentos do edio irracional que votam aos camponeses. 
ADALBERTO BARRETO — Presidente dá: Frente 
de Mobilização Popular e'da Associação Paraibana de 
Imprensa 
JOÃO RIBEIRO FILHO — Presidente &H Federa., 
ção des Trabalhadores da Indústria 
ASSIS LEMOS — Federação das Ligas Campo_ 
nesas 
RIVALDO CIPRIANO — Federação dos Trabalha_ 
dores na Indústria de Alimêntaçãó 
LUIZ BERNARDO — Presidente do Sindicato dos 
Metalúrgicos 
LUIZ HUGO GUIMARÃES — Presidente do C.G.T. 
FIGUEIREDO AGRA — Presidente da Frente Par, 
lamentar Nacionalista 
RAIMUNDO NONATO BATISTA —. Presidente 
da União dos Portuários do Brasil 
JOSE" RODRIGUES LOPES — Presidente da 
União Estadual dos Estudantes da Paraíba 
LINDUARTE NORONHA — Comando dos Trabá_ 
lhadores Intelectuais 
TARCÍSIO FERNANDES — Pela Ação Popular' 
ABDIAS VILAR — Presidente da Associação dos 
Estudantes Secundários da Paraíba 
HUMBERTO VICENTE ARAÚJO — Presidente, 
da UPES 
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SUMÃRIO 
1- Entrevista: vida profissional; origem familiar; 
o trabalho no campo; a profissionalização e o Di-
reito; o início das causas jurídicas no campo; o 
trabalho de Antônio Cícero de Paula; os foreiros e 
a origem do cambão; a estratégia utilizada nas ações 
judiciais; a organização dos camponeses; deputado 
estadual pelo PSB; formação política; participação 
no PR; Barbosa Lima Sobrinho; os fornecedores de 
cana; os usineiros e o governo de Agamenón Maga-
lhães; atuação política de Agamenón; ruptura com o 
PR; formação das primeiras Ligas Camponesas; a Li-
ga de Vitória; a expansão das Ligas; Congresso de 
Salvação do Nordeste; apoio a Cid Sampaio; desapro 
priaçao de Galiléia; rompimento com Cid Sampaio; 
participação de Clodomir de Morais nas Ligas; lide 
rança nas Ligas; relacionamento entre a Igreja e 
as Ligas; atuação política do padre Melo; a lide-
rança intermediária nas Ligas; a Liga de Sapê; or-
ganizando. as' Ligas no Sertão; a marcha a Juazeiro; 
as Ligas e os ativistas não-camponeses; infiltra-
ções e divergências no movimento; deputado federal 
em 1962; guerrilha; os padres na liderança do movi 
mento; relacionamento entre as Ligas e o PC; o Con 
gresso de Belo Horizonte; a ULTAB e as Ligas; as 
Ligas e a organizaçao dos sindicatos; as Ligas no 
Congresso de Belo Horizonte; importância do Congre^ 
so de Bio Horizonte; encontro com João-Goulart;par 
ticipação na Frente Parlamentar Nacionalista l a 131 
2- Entrevista; ligações com a Frente Parlamentar 
Nacionalista; encontro com João Goulart; divergên-
cias com Jango; oposição ao presidencialismo; crí-
tica ã proposta de reforma agrária de João Goulart; 
trabalho desenvolvido por Miguel Arrais e Leonel 
Brizóla; posição política do padre Melo; relações 
com a-¡Igreja e o PC; conflitos nas Ligas, sindica-
tos e Igreja; Gregorio Bezerra; atuação do PC em 
Pernambuco; influência da Revoluçãp Cubana sobre a 
popularidade do movimento; religiosidade e marxis-
mo; os objetivos das Ligas; a greve de 1963 em Per 
nambuco; o conflito de Barreiros; prisão e asilo 
político; desentendimentos com Jânio Quadros; cri-
se do governo Goulart; invasões de terras; relacio 
namento com Miguel Arrais 131 a 173 
Entrevista: 5.12.1977 
A.C. — Dr. Julião, eu queria iniciar a nossa conversa por 
ura período de sua vida que acho extremamente rico e importan 
te, que é aquele em que o senhor, quando sai da universidade, 
inicia a sua experiência profissional e começa a atuar como 
advogado dos camponeses da região próxima a Recife. Eu gos-
taria que nos transmitisse o que foi a sua experiência com es 
ses camponeses, como se desenvolviam as causas que.o senhor_ 
defendia, que destino, que encaminhamento em geral tonavam, e 
qual foi o seu papel no sentido de apoiá-los juridicamente. 
F.J. — Muito bem. É uma história um pouco larga e vou ten 
tar sintetizá-la. Quando decidi estudar leis, estudar direi 
to, evidentemente eu não estava ainda motivado por essa idéia 
de defender os camponeses, de ser um advogado de camponeses. 
Eu.estudei direito porque não podia estudar medicina. A mi-
nha vocação era a medicina. E eu queria ser um cirurgião,vi 
ver em ura hospital, fazer operações. A mim, isso me parecia 
muito Jinteressante. No entanto, para se estudar medicina era 
necessário freqüentar aulas práticas de anatomia, de labora-
tório. Estudando direito, eu iria somente fazer as provas e, 
naturalmente, freqüentaria um ou outro professor que me pare 
cesse mais interessante. , 
Querendo ser independente, adquiri com um colega um 
pequeno colégio e comecei a dar classes. O resultado é que 
acabei estudando direito e, na faculdade, comecei a sentir o 
problema das idéias, a ter uma participação discreta. Sempre 
fui um aluno assim, muito discreto, e passei quase que como 
uma sombra pela universidade. Mas as idéias começaram, na-
turalmente, a influir no meu-pensamento. 
Além do mais, é preciso buscar as raízes. Vim do 
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ganhar mais campcmeses para a coisa. E entâo eu não aceita-
va o presente, isso para demonstrar ao camponês que, em ver-
dade, o que eu queria era que despertassem, que tivessem ura 
sentido de unidade, que compreendessem que o nosso trabalho 
era realmente um trabalho de entrega. Bem, essa é a coisa. 
A.C. — E os líderes? O senhor ia falar sobre a liderança 
intermediária. Ãs vezes, a gente tem um pouco de dificulda-
t 
de em saber o nome das pessoas, dos heróis anônimos dessa lu 
ta. Nós conhecemos, for exemplo, o Zezé da Galiléia. 'Quem 
era ele? 
F.J. — O velho Zezé da Galiléia era um homem analfabeto, fa 
lava muito pouco, era baixinho, e sempre foi considerado ..o 
presidente da sociedade. Ele sempre estava à frente da so-
ciedade. Era muito honrado, de uma grande dignidade, muito 
sério, havia sido administrador da Galiléia, e passou, com 
toda a massa camponesa, ã direção da sociedade, com uma sere 
nidade, uma compostura, uma dignidade imensâs. E morreu assim. 
Foi preso, passou muitos vexames, já velho, mas nunca absolu 
tamente claudicou. 0 comportamento dele sempre foi magnífi-
co. 
A.C. — Ele teve um papel importante na criação das ligas? 
F.J. — Não na criação das ligas. Ele teve um papel impor-
tante como coordenador e continuador. Nunca perdia a paciên 
cia nem a esperança. Zezé era isso: um homem de grande espe 
rança e de grande paciência. Minha admiração pelo Zezé não 
vinha do fato de ele ser um ativista ou um grande quadro, no 
sentido de organizar e tal, mas por estar sempre disposto a 
participar, sempre pronto a ir a qualquer lugar e a estar pre 
sente, embora a sua presença parecesse a de um bonzo. Ele 
falava muito pouco, dizia muito pouco. Agora, era muito 
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sensato. Quando o Zezé dava uma palavra, aquilo era produto 
de uma grande elaboração. Foi uma figura extraordinária, por 
- esse comportamento, essa dignidade, essa seriedade. Era um 
velho admirável. 
Havia outros, como João Pedro Teixeira, que foi de. 
Sapé. Era um pastor protestante, com uma grande vocação pa-
ra trabalhar com os camponeses. Era também um homem de pou-
cas palavras, mas que trabalhava sério, comprometido. Em ge-
. ral, os pastores protestantes tiveram um papel muito impor-
tante nas ligas camponesas, precisamente quando a Igreja co-
meçou a atacar o movimento, e muitos curas passaram a conde-
ná-lo. Então, os camponeses começaram a ficar muito inquie-
tos e preocupados, porque tinham muitos problemas religiosos, 
e os' pastores protestantes, nesse momento, foram convocados 
por. mim. Eu os convoquei. 
• Chamei-os e disse: "Olhem, há um vazio que vocês pre^ 
•cisam encher. Muitos camponeses não querem absolutamente pex 
der a sua alma, esperam a salvação, e a Igreja os está amea-
çando de não batizar, de não dar a extrema-unção, de não ca-
sar etc. Eu gostaria de que vocês fossem lá. Vocês também 
são oprimidos aqui. Äs vezes, querem fazer uma -capelazinha, 
o padre vem e põe abaixo ou apedreja. Vocês são perseguidos, 
eu sei. Vocês são tão perseguidos quanto os camponeses. Ve-
nham para cã. Tragam a sua Bíblia, as suas rezas e venham 
cantando". E eles foram. 
As vezes, a gente tomava um caminhão, e vinham os 
pastores protestantes, cora outros protestantes. Eu, no meio 
deles, e eles, cantando os seus hinos. Lá, eles pregavam a 
Sagrada Escritura, em geral o Velho Testamento, que é muito 
bom para isso. Para o problema camponês, os-profetas são me 
lhores do que os apóstolos, estão muito mais ligadosã terra, 
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fazer a reunião em Recife. Eu estava tratando de convencer 
Miguel Arrais de fazer em Recife um grande congresso latino-
americano de camponeses, para unificar todo o pensamento cam 
ponês latino-americano. Eu tinha muitas idéias, que estavam 
aflorando no meio de toda essa dêòâc£e, essas lutas, essas 
facções, essas penetrações etc. Eu não deixava de ser um mo 
tor em funcionamento. 
A.C. — Agora, em Sapé, com o Assis Lemos, em que termos.se 
deu a divergência? 
F.J. — Em Sapê, o Assis foi lançado candidato para contra-
por-se ã candidatura de Elisabete. Elisabete saiu e não ti-
nha, naturalmente, a experiência de Pedro Teixeira. Ela acom 
panhava e apoiava o marido, porém não tinha experiência, e 
houve momentos em que foi conduzida por -alguns elementos -pa-
raibanos que teriam uma postura tremendamente sectária. 
O meu trabalho, para quê eu próprio me elegesse, foi 
feroz, foi tremendo. Muitas vezes, eu tinha que diluir os 
discursos que os meus próprios companheiros, a começar pelo 
padre Alípio de Freitas, faziam nas grandes concentrações. 
Eram discursos que faziam estremecer, de um sectarismo feroz. 
E eu falava por último e demorava muito, para ir diluindo, 
diluindo, diluindo, até restabelecer a normalidade e tirar o 
medo da gente. A gente ficava com medo dos discursos, que 
eram de um sectarismo e de uma violência inconcebíveis. Eu 
dizia sempre para os companheiros, quando, por exemplo, inva 
diam uma propriedade: "Aonde estão as bazucas, os tanques, os 
aviões, as armas modernas para vocês poderem manter isso aqui? 
Vocês estão tocando no tabu do sistema, que é a propriedade 
privada. Aonde estão essas coisas? Vocês então pensam que 
vão combater com essas velhas espingardas ou com discursos ou 
manifestos?" '• 
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Você pode imaginar o que era ter que voltar correndo 
do Rio de Janeiro ou de Brasilia, para, muitas vezes, tirar 
os camponeses de uma propriedade cujo dono estava, feliz, por 
que era a oportunidade que tinha para expropriar as suas ter 
ras, que ele sabia que haviam perdido o valor. Eu, natural-
mente, era contra tudo isso. Mas havia esse problema, que 
eu próprio encontrei. 
Então, na Paraíba, lançaram o Assis. Ele, natural-
mente, tinha uma máquina muito poderosa, mais bem organizada. 
E a liga estava anárquica, infiltrada, de forma que a campa-
nha de Elisabete foi conduzida por uma faixa própria. Tive 
que fazer a minha em faixa própria, porque não podia fazê-la 
através de um partido. Ela se candidatou pelo Partido Sócia 
lista, é eu fiz campanha em faixa própria. Em Campina Gran-
de, por exemplo, fizemos uma concentração fabulosa, formidá-
vel, com Elisabete, com un. candidato a senador, que era Irineu... 
' (FINAL DA FITA 4-BJ 
,F.J. — Então surgiu essa oportunidade de lançar a candida-
tura de Elisabete, na Paraíba. Para senador, apoiamos Irineu 
Joffily, ao mesmo tempo que fazíamos a campanha em favor de 
Miguel Arrais, para governador. Candidatei-me a uma cadeira 
de deputado federal em Pernambuco, de forma que eu fazia a 
campanha na Paraíba e em Pernambuco em faixa própria, quer 
dizer, uma campanha das ligas camponesas. Evidentemente, na 
Paraíba, o problema chegou a situações mais extremas. O mo-
vimento se dividiu bastante, porque os próprios companheiros 
que conduziam a campanha de Elisabete eram muito sectários, 
tinham uma linguagem muito violenta. Quando falavam nas con 
centrações, usavam uma liguagem tão violenta que perdiam vo-
tos. Quem queria votar não podia, poxqiE era o canroónês analfa-
beto. 
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quem não a tivesse ali, mas em casa, que também a destruís-
se, porque ela significava a excomunhão. E, claro, muita gen 
te tinha medo. 
E tinha o IBAD, também empenhado em uma campanha fe 
roz. E havia áme.aças. Prendiam, por exemplo, muitos de meus 
eleitores. 0 próprio padre Laje foi preso, e meu irmão tam-
bém. Essa gente não tinha imunidades; eu tinha. Mas isso ooor 
reu tamtíém em virtude da violência da campanha. Havia muitos 
companheiros que radicalizavam de tal forma que eu tinha que 
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matizar, que tratar de desmanchar esse radicalismo, para não 
assombrar a massa de eleitores. Então, tive que fazer, em 
primeiro lugar, uma campanha em faixa própria. Não era pos-
sível ir à tribuna com Miguel Arrais. 
Chamei Miguel e expliquei: "OlheMiguel, não posso 
fazer a campanha com você. Há problemas aqui dentro e, en-
tão, é melhor que eu faça em faixa própria".' Depois, Arrais 
reconheceu: "Devo a minha eleição a duas pessoas aqui - em 
Pernambuco. Primeiro, a José Hermírio de Marais, que deu o 
dinheiro para a campanha e que, depois, foi vim fator de equi^ 
líbrio como candidato a senador, porque era um grande indus-
trial em São Paulo e usineiro em Pernambuco. Segundo, a vo-
cê, que realmente atraiu o voto mais radical. : A diferença, 
na minha vitória, foi de 15 mil votos. Verifico, na apura-
ção, que apareciam muitas chapas aqui no Recife onde só tinha 
o meu nome e o seu: Miguel Arrais para governador, e Juliao 
para deputado. Foram uns 16 mil votos, de maneira que acre-
dito que esse voto radical, que você conseguiu canalizar, atra-
vés da sua campanha em faixa própria, foi a diferença de que 
eu necessitava para ganhar de Cleofas. Cleofas veio do inte 
rior com uma grande votação e, em Recife, foi demolido". Is 
so me explicava Arrais, conversando. 
Bem, foi uma luta realmente feroz. Claro, tive muitos 
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votos. Eu esperava ter uns 20 mil votos, e acabei cora 16 
mil, imediatamente acima de Pelópidas, que também foi candi-
dato. Curiosamente, devo essa vitória também ãs bases do Par 
tido Comunista em Recife. Em Recife, tive dez mil votos, e 
o candidato do partido, com toda a máquina funcionando, obte 
ve 2.500 votos. Enfim, obtive uma votaçio quatro vezes maior 
do que a dele. Depois é que fui informado de que muitos ele 
mentos de base do partido diziam: "A gente vota nos candida-
tos do partido para governador, para vice-governador, para 
deputado estadual, para senador, mas para deputado federal, 
vamos votar em fulano, porque, se esse homem perder o manda-
to, vai para a cadeia. E ele é o único homem que defende o 
camponês aqui. Nós mesmos nunca tivemos um candidato nosso 
que defendesse os camponeses. E a gente não pode perder es-
sa voz; por isso, votamos nele. Nessa parte, desobedecemos 
ao .partido" . E muitos me buscavam para me dizer isso. Eram 
sapateiros, remendeiros, essa gente humilde. Assim, tive uma 
votação boa, e isso foi o que me deu a feeleição. 
No entanto, Elisabete foi derrotada por Assis, por 
essa coisa toda. Se ela fosse uma pessoa com certa experiên 
cia política _ou se fosse o marido dela, se fosse o João Pedro 
Teixeira, creio que poderia ganhar essas eleições, mesmo com 
toda essa coisa que ovAssis fez. Mas, em Sapé, ele podia ter 
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tido uma votação extraordinária. Há também aquele negócio 
do machismo do Nordeste, votar em uma mulher... Todas essas 
coisas contribuíram. E ela era uma oradora que, quando fala 
"va, radicalizava mais do que os próprios companheiros. Usava 
uma linguagem feroz. Ela estava profundamente ferida, sain-
do de uma situação terrível com a morte do marido. Então, ti 
nha uma linguagem muito dura. 
A.C. — "0 latifúndio é o diabo". 
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trabalhista. É toda uma cadeia, que adquiriu mais dinâmica 
a partir de 55, com Juscelino KubitscheH. 
As metas desenvolvimentistas de Kubitschek propicia 
ram uma situação mais dinâmica para o movimento camponês, ou 
para que os camponeses tivessem uma voz dentro desse imenso 
país, onde estavam, até então, praticamente marginalizados. 
Agora, com o surgimento das ligàs camponesas no Nordeste, a 
imprensa, os meios de.comunicação e as diversas lideranças 
lhe deram tamanha importância que o movimento teve mais res-
. sonância do que deveria. Sempre considerei que o movimento 
camponês, de certo modo, foi muito mais propalado do que a 
força que ele tinha. É possível que... 
A.C. — ... que isso mostre a sua própria força. 
F.J. — Sim; é possível que a Revolução Cubana tenha contri 
buido muito para isso. Foi uma revolução eminentemente agrá 
ria, que partiu de uma.luta guerrilheira em uma serra, luta 
que depois se propagou. A base de Fidel Castro era realmen 
te o camponês sem tíerra, que a arrendava para plantar cana. 
Esse foi o soldado principal de Fidel Castro. Isso teve tám 
bem uma grande repercussão. Quando Fidel Castro triunfou, a 
liga camponesa já existia, e é possível que haja uma ligação. 
Eu mesmo fui a Cuba várias vezes e senti a força, o 
peso, a importância que tinha o movimento de Fidel Castro. 
Isso, de certo modo, me influenciou. Creio que,.naquela fa-
se, isso não foi bom para o movimento camponês, porque levou-
o a um radicalismo, que poderia haver sido evitado para am-
pliar mais as bases do movimento. Poderíamos ter seguido uma 
linha mais tradicional, utilizando aqueles instrumentos etc. 
Mas é muito difícil, pois só depois que passa a coisa é que 
podemos analisá-la com mais serenidade'. Hoje, já podemos fa 
zer esse tipo de análise, mas, naquele tempo, era difícil. 
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porque estavam todos empolgados e entusiasmados pela Revolu-
ção Cubana. Era uma coisa nova que surgia nesse continente, 
depois de tantas décadas de silêncio e de aplastamento. 
O fato é que o congresso de Belo Horizonte é como 
que a soma de tudo isso. Se eu tivesse que buscar raízes, bus 
cava-as em Bonifácio, em Nabuco, na Revolução Cubana, nas 1¿ 
gas, e no Kubitschek. são quantidades aparentemente hetero-
gêneas, mas que não creio que o sejam tanto. Você pode so-
mar tudo isso e desembocar no grande congresso de Belo Hori-
zonte. Para dar uma visão ampla, um pouco a vôo de pássaro, 
eu diria que o congresso foi a conseqüência de tudo isso. 
Da mesma forma, digo sempre que a liga é uma visão 
política já mais organizada de todas aquelas rebeliões campo 
nesas no Nordeste — os cangaceiros, os beatos, a Cabanada e 
todos esses movimentos. Se a gente fosse buscar as raízes 
das ligas camponesas, deveria buscá-las aí. Não foi por aca 
so que .a liga nasceu em Pernambuco; não foi por acaso que sur 
giu no Nordeste. 0 Nordeste tem uma tradição de lutas campo 
•esas muito importante, e a gente deve buscar a liga como a 
conseqüência, a soma de tudo isso. Naturalmente, em uma di-
mensão muito.mais avançada, muito mais organizada, sem aque-
le sentido anárquico e desesperado dos grandes movimentos que 
propiciaram o nascimento de cangaceiros e beatos. Há'que bus 
car essa coisa. Então, digo que ë a soma de tudo isso. 
0 mais importante é que as diversas correntes que 
atuaram dentro desse congresso — e que dentro dele se cho-
caram — foram capazes de sensibilizar setores que até então 
estavam um pouco divididos em relação ao movimento camponês, 
de tal forma que as conclusões do congresso foram positivas e 
o congresso acabou sendo unitário. Em verdade não podemos 
dizer que aí se estabeleceram, se polarizaram duas correntes. 
Com todos os debates que houve, o congresso acabou sendo 
